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RESUMO 

 

Diversos fatores podem influenciar o aproveitamento do gás de aterro (landfill gas – 

LFG) para geração de eletricidade, dentre eles salientam-se as mudanças na 

composição e quantidade de RSU (resíduo sólido urbano) gerado. Tais mudanças 

podem ser desencadeadas pela aplicação de políticas públicas que incentivam a 

redução e reciclagem dos resíduos e, consequentemente, os desvios do aterro 

sanitário. Em função disso, este trabalho teve como objetivos principais: avaliar os 

efeitos da aplicação de políticas públicas do ponto de vista do potencial de geração 

de energia em aterro sanitário e da viabilidade econômica. Para isso, realizou-se um 

levantamento bibliométrico para a concepção de cenários políticos de redução da 

geração e desvio de resíduos secos e úmidos do aterro sanitário. Em seguida, um 

modelo de dinâmica de sistemas foi criado para simular esses cenários e 

posteriormente, com as saídas do modelo, avaliou-se o seu impacto na viabilidade 

econômica do aproveitamento do LFG. A revisão bibliométrica indicou deficiências na 

aplicação de políticas que visam a prevenção da geração de RSU e a gestão da sua 

fração orgânica. Além disso, no caso do Brasil, a implementação de políticas sofre 

maior resistência em comparação aos países desenvolvidos e, também, o tratamento 

de resíduos orgânicos precisa de mais incentivos, uma vez que ainda é incipiente. O 

modelo desenvolvido se comportou adequadamente e, através da simulação, foi 

possível constatar que desviar apenas materiais secos do aterro aumenta a geração 

de LFG e consequentemente a geração de eletricidade. No entanto, desviando 

apenas resíduos orgânicos comprometerá a produção de eletricidade. Assim, os 

maiores potenciais de geração de eletricidade foram obtidos a partir dos cenários com 

menor desvio de resíduos biodegradáveis. Já os resultados da viabilidade econômica 

indicam que nenhum dos cenários é viável, exceto quando se consideram receitas 

adicionais da venda de créditos de carbono. Entretanto, a viabilidade econômica 

poderia ser alcançada através de incentivos governamentais como: aumento da taxa 

de venda de energia; reduções na taxa de desconto e investimento inicial, por meio 

de desoneração fiscal sobre máquinas, equipamentos, matérias primas e 

importações; subsídios sobre o custo de investimento inicial. 

 

Palavras-chave: políticas públicas, dinâmica de sistemas, potencial de geração de 

eletricidade, desvios do aterro sanitário, viabilidade econômica  



 
 

ABSTRACT 

 

Electricity generation from landfill gas (LFG) can be influenced by different factors, 

such as changes in the composition and amount of generated MSW (municipal solid 

waste). These changes can be triggered by public policies that encourage the 

reduction and recycling of waste and, consequently, landfill diversions. As a result, the 

main goals of this work were: to evaluate the effects of applying public policies from 

the perspective of the power generation potential in landfills and respective economic 

viability. Therefore, a bibliometric survey was carried out to design political scenarios 

of MSW reduction and diversion of dry and wet waste from landfills. Then, a system 

dynamics model was created to simulate these scenarios and, with the obtained 

outputs, the impact on the economic viability of the LFG utilization was assessed. The 

bibliometric review has indicated deficiencies in the implementation of policies aimed 

at preventing MSW generation and the management of its organic fraction. Moreover, 

specifically in Brazil, the implementation of policies is more challenging compared to 

developed countries and also, the treatment of organic waste needs more incentive, 

since it is still incipient. The developed model behaved properly and, through 

simulation, it was possible to verify that diverting only dry materials from landfills 

increases LFG generation, hence electricity generation. However, only diverting 

organic waste will compromise electricity production. Thus, the highest electricity 

generation potentials were obtained from the scenarios with lower deviation of 

biodegradable waste. Conversely, the economic viability results indicate that none of 

the scenarios is viable, except when additional revenues from the sale of carbon credits 

are considered. However, economic viability could be achieved through government 

incentives, such as: an increase in the energy sales fare; discounts in the initial 

investment phase, through tax relief on machinery, equipment, raw materials, and 

imports; subsidized investment costs. 

 

Keywords: public policy, system dynamics, potential for electricity generation, landfill 

diversions, economic feasibility  
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1 INTRODUÇÃO 

Um importante marco regulatório para a gestão de RSU no Brasil ocorreu em 2010 

com a promulgação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), Lei 

12.305/2010 (BRASIL, 2010a), regulamentada pelo Decreto Federal 7.404/2010 

(BRASIL, 2010b). A referida lei instituiu princípios, objetivos e instrumentos, assim 

como diretrizes relacionadas à gestão integrada de resíduos sólidos (GIRS) e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos (BRASIL, 2010a). A confecção da lei teve 

influências principalmente de experimentos europeus bem sucedidos como o princípio 

da hierarquização das estratégias de gerenciamento de resíduos sólidos (CAMPOS, 

2014; CETRULO et al., 2018; MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 2016). Tal 

hierarquização coloca as seguintes estratégias em ordem decrescente de prioridade: 

prevenção, reutilização, reciclagem, tratamento e aterro sanitário para descarte de 

rejeitos (BONELLI et al., 2016; COSTA; DIAS, 2020; WANG et al., 2020). Embora a 

adoção da hierarquização tenha ocorrido com sucesso em países desenvolvidos 

(BONELLI et al., 2016; SASTRE; LLOPART; PUIG VENTOSA, 2018; WANG et al., 

2020), países em desenvolvimento, como o Brasil, ainda enfrentam muitas 

dificuldades para o seu estabelecimento, que vão desde aumento da geração, baixas 

taxas de reciclagem e até dificuldades em eliminar lixões e aterros controlados 

(CAMPOS, 2014; CETRULO et al., 2018; CONKE, 2018). 

Seguindo também o princípio da hierarquização da gestão de resíduos, a PNRS 

incentiva a recuperação e aproveitamento energético dos resíduos (BRASIL, 2010a). 

O metano presente no Landfill gas (LFG), por exemplo, pode ser utilizado para 

geração de eletricidade (HORSCHIG et al., 2018; SILVA DOS SANTOS et al., 2018), 

segundo Reichert (2013) uma tonelada de RSU disposto no Brasil possui potencial 

energético da ordem de 0,1 a 0,2 MWh. Além disso, o seu aproveitamento gera outros 

benefícios como: redução direta de emissões de gases de efeito estufa e da poluição 

dor ar; redução na utilização de recursos não renováveis; incentiva e gera empregos; 

promove investimentos locais e gera receitas com a obtenção de créditos de carbono 

e venda da eletricidade (EPA, 2017; PURMESSUR; SURROOP, 2019). 

Entretanto, alguns fatores relacionados as características do resíduo depositado como 

nutrientes, quantidade, teor de umidade (resíduos úmidos) e composição podem 

interferir no seu aproveitamento (SCHEUTZ; KJELDSEN, 2019; 

TCHONOBANOGLOUS; KEITH, 2002). A produção de LFG, por exemplo, aumenta 

devido a presença de nutrientes como como potássio, sódio, magnésio e cálcio, 
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presentes em resíduos orgânicos (PURMESSUR; SURROOP, 2019). A composição 

dos resíduos, ou seja, o tipo e conteúdo orgânico presente é o principal fator atrelado 

ao volume potencial de LFG (WORLD BANK, 2004). Resíduos de cozinha e quintal 

tendem a gerar mais LFG que resíduos secos ou não biodegradáveis como papel, 

vidro, concreto, plástico, metal, detritos e outros materiais inativos que produzem 

pouco ou nenhum LFG (PURMESSUR; SURROOP, 2019). Segundo Mboowa et al. 

(2017) como trata-se de processo biológico, quanto maior a umidade da célula do 

aterro, os teores de fração orgânica e a quantidade de resíduos maior será a geração 

de metano. Tamanha é a influência dessas variáveis que os modelos matemáticos 

utilizados na estimativa de geração de metano em aterros possuem parâmetros de 

entrada relacionados as mesmas (BARROS et al., 2018).  

Diante disso, políticas públicas de incentivo a reciclagem podem interferir na 

composição dos resíduos (FEI; WEN; CLERCQ, 2019; KUMAR; SAMADDER, 2017), 

assim avaliações detalhadas dos possíveis cenários de desvios de resíduos sólidos 

são importantes para evitar problemas, como a interrupção da operação de usinas ou 

investimentos desnecessários (ALTAN, 2015). 

Portanto, o objetivo principal dessa pesquisa é avaliar os efeitos da implementação 

de políticas públicas de gestão do RSU na expectativa de produção de eletricidade a 

partir do LFG. Para cumprimento do objetivo geral, foram tratados os seguintes 

objetivos secundários: (1) descrever como os instrumentos de políticas em gestão de 

RSU podem influenciar na redução da geração per capita e os desvios de resíduos 

secos e úmidos do aterro sanitário; (2) avaliar o impacto de mudanças na composição 

do RSU, presente no aterro sanitário, no potencial de produção de eletricidade 

proveniente do LFG; (3) avaliar os efeitos da aplicação de políticas públicas, 

influenciadoras da reciclagem, redução da geração e redução da destinação 

inadequada, no potencial de geração de energia em aterro sanitário, bem como avaliar 

seu efeito sob a viabilidade econômica. 

Dessa forma, a presente dissertação tratou os objetivos individualmente dentro dos 

capítulos que se seguem. No Capítulo 1, realizou-se uma revisão bibliométrica para 

identificar um portifólio de artigos relevantes, a partir desse portifólio foram 

identificados e descritos instrumentos políticos que influenciam os eixos de redução 

da geração e desvio de secos e úmidos do aterro sanitário e ao final foram propostos 

cenários de implementação de políticas ao longo do tempo para esses eixos. Neste 

capítulo buscou-se preencher a lacuna de pesquisa relacionada a incerteza perante a 
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efetividade da implementação de políticas públicas que visam incentivar a redução da 

geração e a reciclagem no Brasil. 

No Capítulo 2 foi proposto um modelo de Dinâmica de Sistemas (DS) para quantificar 

a geração de LFG e eletricidade em função de mudanças na composição, além disso 

realizou-se também análise de custo-benefício afim de apontar a viabilidade de 

projetos de gás para energia de aterro sanitário sob as diferentes metas de desvio e 

sua contribuição para mitigar as emissões de CO2 equivalente. Neste capítulo buscou-

se preencher a lacuna de pesquisa relacionada ao efeito de mudanças, ao longo do 

tempo, da composição do RSU na geração de eletricidade a partir do LFG. 

No Capítulo 3 os cenários desenvolvidos no Capítulo 1 são simulados no modelo 

desenvolvido e testado no Capítulo 2, a fim de comparar os efeitos sob a expectativa 

de geração de eletricidade a partir do LFG. Realizou-se também viabilidade 

econômica dos cenários e análise de sensibilidade econômica com o intuito de 

identificar possíveis políticas que poderiam contribuir com o reequilíbrio econômico 

desse projeto. Neste capítulo buscou-se preencher a lacuna de pesquisa relacionada 

a avaliação de cenários de mudanças ao longo do tempo na gestão dos RSU em 

função da implementação de políticas públicas, uma vez que, a maioria dos estudos 

de viabilidade técnica e econômica desconsideram esse aspecto. A Figura 1 

apresenta a relação entre os objetivos secundários de cada capítulo. Ademais, a 

metodologia adotada para atender cada objetivo é descrita em cada capítulo da 

dissertação, assim como a revisão bibliográfica, resultados, discussões e 

considerações finais. Ao final, discutiu-se o objetivo geral no Capítulo de Conclusões 

e Recomendações.  

Figura 1: Representação da relação entre os objetivos secundários 

 
Fonte: Autoria própria  
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                                                                                                                  CAPÍTULO 2 
 ___________________________________________________________________ 
 

2 INFLUÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE GESTÃO DE RSU NA 

PERSPECTIVA DE REDUÇÃO DE GERAÇÃO PER CAPITA, DESVIOS DE 

RESÍDUOS SECOS E ÚMIDOS DE ATERRO SANITÁRIO 

 

Resumo 

Este trabalho descreveu como os instrumentos de políticas em gestão de RSU podem 

influenciar na redução da geração e desvios de resíduos secos e úmidos do aterro 

sanitário. Para isso, identificou-se um portifólio de artigos relevantes através de 

análise bibliométrica pelo Método Ordinatio. E a partir de pesquisa sistemática ao 

portifólio, além de pesquisa documental, construiu-se diversas curvas de aprendizado 

com o intuito de sugerir possíveis cenários futuros para o Brasil. Os resultados 

apontam que os instrumentos políticos influenciam positivamente nos desvios de 

resíduos secos e úmidos do aterro sanitário, além de reduzir a geração per capita. 

Percentuais consideráveis de redução da GPC, cerca de 70%, podem ser alcançados 

rapidamente através da implementação de um instrumento econômico como o Pay-

as-You-Throw (PAYT). Além disso, a identificação e análise do comportamento da 

implementação de políticas públicas apontam reduções da GPC acima de 20%, 

desvios de recicláveis secos superiores a 5%, desvios de úmidos inferiores a 20% e 

podem contribuir para um planejamento a longo prazo, proporcionando aos atores 

envolvidos múltiplas alternativas de decisão para a gestão de resíduos.  

 

Palavras Chaves: Instrumentos políticos, Reciclagem, Resíduo orgânico, Prevenção 

de resíduos, Economia circular. 
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2.1 INTRODUÇÃO 

A gestão sustentável de resíduos atualmente é uma das questões mais desafiadoras 

enfrentadas pelos países desenvolvidos e em desenvolvimento (HALKOS; PETROU, 

2019). Os desafios estão relacionados ao aumento da complexidade e custos da 

gestão de resíduos sólidos municipais nos últimos anos (ALZAMORA; BARROS, 

2020). Fatores esses atrelados ao crescimento populacional, crescimento urbano e 

desenvolvimento de novos produtos, que por sua vez estimulam a geração cada vez 

mais crescente de resíduos (ALZAMORA; BARROS, 2020).  

No mundo, por exemplo, a geração cresceu mais de 50% entre os anos de 2013 e 

2016, alcançando 2,01 bilhões de toneladas em 2016 (HOORNWEG; BHADA-TATA, 

2012; KAZA et al., 2018) e a estimativa é que chegue aos 2,59 bilhões de toneladas 

em 2030 (KAZA et al., 2018). Destes resíduos gerados, cerca de 19% são destinados 

para compostagem e recuperação de materiais, 4-11% são incinerados, 40% são 

destinados para aterros sanitários e 33% ainda são descartados em locais abertos 

(KAZA et al., 2018). No Brasil a situação não é diferente, segundo a Abrelpe (2020) a 

geração de RSU entre os anos de 2010 e 2019 cresceu cerca de 18%, alcançando 79 

milhões de toneladas em 2019. Enquanto a disposição em aterros cresceu apenas 

2,7% nesse período, passando de 56,8% em 2010 para 59,5% em 2019. Embora os 

aterros sanitários geralmente sejam o primeiro passo para alcançar a gestão 

sustentável de RSU, principalmente em países em desenvolvimento (KAZA et al., 

2018). Eles são considerados a pior opção do ponto de vista ambiental, em relação a 

outras formas de destinação como compostagem, digestão anaeróbia, recuperação 

de materiais e processos térmicos, como por exemplo a incineração (FERNÁNDEZ-

GONZÁLEZ et al., 2017; LEME et al., 2014). Isso deve-se a alguns fatores como a 

sua contribuição para o aquecimento global, empobrecimento da camada de ozônio, 

utilização de grandes áreas para sua instalação e contaminação do solo e lençóis 

freáticos (SANTOS et al., 2019). 

Diante dessa conjuntura, a gestão sustentável de resíduos é um dos principais alvos 

dos formuladores de políticas públicas tanto em países desenvolvidos quanto em 

desenvolvimento (CASTILLO-GIMÉNEZ; MONTAÑÉS; PICAZO-TADEO, 2019; 

PREMAKUMARA et al., 2014). Tais formuladores se concentram em políticas que 

agem como forma de incentivo, controlando o comportamento dos indivíduos, 

comunidades, corporações (HUANG et al., 2014; KIRAKOZIAN, 2016) através de 

recompensas e penalidades, além de estabelecimento de metas e objetivos a longo 
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prazo (HUANG et al., 2014). Diferentes políticas têm efeitos distintos, algumas afetam 

o volume de resíduos e outras afetam de diversas formas o comportamento do 

indivíduo, além disso podem atuar de curto a longo prazo (KIRAKOZIAN, 2016). 

Vários estudos foram direcionados para avaliar o efeito das políticas na redução da 

geração de resíduos e reciclagem de resíduos secos e úmidos (ALZAMORA; 

BARROS, 2020; BEES; WILLIAMS, 2017; BONELLI et al., 2016; CHEN, 2019; 

CHUNG; YEUNG, 2019; WANG et al., 2020; ZORPAS; LASARIDI, 2013). Entretanto, 

a proposição de cenários para a redução da geração e os desvios de secos e úmidos 

do aterro sanitário em função da aplicação de políticas públicas não foram abordados. 

Dessa forma, o presente trabalho pretende contribuir para um planejamento a longo 

prazo e proporcionar aos tomadores de decisão diversas alternativas de decisão sobre 

os efeitos das políticas nos eixos de geração per capita e desvios de resíduos secos 

e úmidos do aterro sanitário. Os cenários de avaliação foram confeccionados a partir 

de curvas de aprendizado inspiradas em situações reais observadas em diversos 

locais. A relevância do estudo está na preposição desses cenários e sua avaliação de 

acordo com a realidade brasileira. Portanto, o objetivo principal deste trabalho é 

descrever como os instrumentos de políticas em gestão de RSU podem influenciar a 

redução da geração per capita e os desvios de secos e úmidos do aterro sanitário. 

 

2.2 MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia desse artigo é composta por quatro etapas: (1) revisão sistemática e 

identificação de um portfólio de artigos relevantes; (2) identificação e descrição dos 

instrumentos de políticas públicas que influenciam os eixos de redução da geração e 

desvio de resíduos secos e úmidos do aterro sanitário; (3) avaliação do efeito temporal 

desses instrumentos nos eixos em diversos locais e (4) identificação e análise do 

comportamento da implementação de políticas públicas ao longo do tempo para o 

Brasil. 

 

2.2.1 Etapa I: Revisão sistemática e identificação do portfólio de artigos 

Para realização da revisão sistemática, utilizou-se o Método Ordinatio desenvolvido 

por Pagani et al. (2015) e atualmente aplicado por diversos autores como (BUSS et 

al., 2019; CORSI et al., 2020; DE CARVALHO et al., 2020; SALVADOR et al., 2019; 

SOLIS et al., 2019). O método permite a seleção de um portfólio considerando três 

variáveis: fator de impacto, número de citações e ano de publicação. A partir dessas 
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variáveis, gera-se um índice que indica a relevância científica de um estudo (CORSI 

et al., 2020). Para isso, as nove fases e procedimentos empregados do método são 

detalhadas a seguir: 

Fase 1: estabelecimento da intenção de pesquisa. Nesta etapa foi definido o objetivo 

da pesquisa que consiste em descrever como os instrumentos de políticas públicas 

em gestão de RSU que podem influenciar na redução de geração per capita e no 

desvio de resíduos secos e úmidos no aterro sanitário. 

Fase 2: pesquisa exploratória e preliminar dos termos de busca. Nesta etapa 

pesquisou-se termos de busca em artigos, livros e documentos relacionados a 

temática. Os termos encontrados foram inseridos nas bases de dados Scopus e Web 

of Science para mensurar o número de artigos encontrados e assim avaliar a 

importância do termo escolhido. 

Fase 3: definição e combinação de termos de busca. Os termos de busca foram 

definidos em torno de três temas: tipologia de resíduo estudada, instrumentos de 

políticas públicas aplicados à gestão de RSU e, por fim, termos relacionados a 

redução da geração e desvios de resíduos secos e úmidos de aterro sanitário. Assim, 

operadores booleanos foram aplicados no banco de dados Scopus e Web of Science, 

como segue: [(“municipal solid waste” OR “household* waste” OR “domestic waste” 

OR “urban solid waste”) AND (“law” OR ”directive” OR “recycling strategies” OR “waste 

plan” OR “operational efficiency” OR “door to door” OR “landfill tax*” OR “economic 

incentives” OR “government subsid*” OR “Public-private partnerships” OR “public 

administration” OR “social inclusion” OR “waste pickers’” OR “recycling behavior” OR 

“public acceptance” OR “environmental education” OR “performance indicators” OR 

“inspection”) AND (“waste reduction” OR “waste prevention” OR “recycling” OR 

“source separation” OR “selective collect*” OR “landfill diversion”)]. A seleção das 

bases de dados Scopus e Web of Science deveu-se à sua maior relevância para a 

busca na literatura (KHUDZARI et al., 2018; SOLIS et al., 2019), assim como sua 

ampla cobertura que possibilitou alcançar maior número de artigos (SALVADOR et al., 

2019). A pesquisa foi delimitada no período de 01 de janeiro de 2010 a 03 de 

dezembro de 2020. 

Fase 4: pesquisa final nas bases de dados. No momento da busca nas bases Scopus 

e Web of Science foi inserido a filtragem somente para artigos, além disso os termos 

de busca foram delimitados a títulos, palavras-chave e resumo, resultando em um total 

bruto de 708 artigos. 
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Fase 5: procedimentos de filtragem. Nesta etapa todos os trabalhos foram reunidos e 

inseridos em uma planilha no software Excel contendo informações relevantes como 

ano, título, autores, fator de impacto e número de citações entre outras. 

Posteriormente foram aplicados os seguintes procedimentos de filtragem: eliminação 

de duplicidade, eliminação dos artigos cujo título, resumo, palavras-chave não 

condiziam com o tema pesquisado. Além disso, foram desconsiderados os artigos de 

revistas que não possuíam fator de impacto (FI), resultando ao final em 117 artigos. 

Fase 6: identificação do fator de impacto, ano e número de citações. Os dados 

referentes ao fator de impacto foram fornecidos pelo Journal Citation Reports (JCR), 

o número de citações e ano foi extraído das respectivas bases pesquisadas. 

Fase 7: classificação dos trabalhos usando o índice Ordinátio (InOrdinátio). O 

InOrdinátio classifica os artigos de acordo com sua relevância científica, assim ele 

considera os elementos mais importantes em um artigo científico: fator de impacto da 

revista que o artigo foi publicado, número de citações e ano de publicação (PAGANI; 

KOVALESKI; RESENDE, 2015). Realizou-se o cálculo do InOrdinátio de acordo com 

o indicado por Pagani et al. (2015) e apresentado na Equação 1. Assim, considerou-

se apenas artigos que possuíam InOrdinatio superior a 30, resultando em 105 artigos.  

𝐼𝑛𝑂𝑟𝑑𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑜 =
𝐼𝐹

1000
+  𝛼 [10 − (𝐴𝑛𝑜 𝑑𝑎 𝑃𝑒𝑠𝑞𝑢𝑖𝑠𝑎 − 𝐴𝑛𝑜 𝑑𝑎 𝑃𝑢𝑏𝑙𝑖𝑐𝑎çã𝑜)] + (∑𝐶𝑖)  (1) 

Onde: 

FI: fator de impacto; 

α: fator de ponderação de 1 a 10, a ser atribuído pelo pesquisador; 

Ano da Pesquisa: ano em que a pesquisa foi desenvolvida; 

Ano de Publicação: ano em que o artigo foi publicado; 

ƩCi: número de vezes que o artigo foi citado. 

 

O fator α atribui significância ao ano de publicação, dessa forma determinou-se a 

utilização de α como 10, visto que estudos mais recentes contêm estratégias e 

recursos mais atuais, sendo de maior interesse para este estudo (CORSI et al., 2020). 

Fase 8: localização dos trabalhos completos. Realizou-se esta fase simultaneamente 

a Fase 6, ou seja, foram localizados os trabalhos completos ainda não localizados na 

Fase 6 e desses arquivos, apenas 04 trabalhos não foram localizados.  

Fase 9: leitura e análise sistemática dos trabalhos. Nesta fase, foi efetuada a leitura 

completa dos 105 artigos e, de acordo com os critérios de seleção dos pesquisadores, 
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foram considerados 56 artigos. Os critérios de seleção consistiam na identificação de 

artigos que abordavam a influência de instrumentos de políticas públicas na redução 

da geração e nos desvios de resíduos secos e úmidos do aterro sanitário. Ademais, 

realizou-se a leitura de alguns artigos com InOrdinátio menor que 30 e constatou-se 

que 7 deles seriam relevantes para o trabalho, dessa forma foram considerados 63 

artigos para constituir o portifólio final considerando o nível desejado. 

Ademais, salienta-se que os dados brutos foram obtidos em formato BibTeX nas 

bases Scopus e Web of Science e tratados no software RStudio®. A utilização do 

RStudio® proporcionou a eliminação de duplicidade e elaboração da planilha do 

Excel®, além de auxiliar a análise dos dados e a confecção dos gráficos no aplicativo 

biblioshiny® que fornece uma interface na web para o bibliometrix. O bibliometrix é 

uma ferramenta desenvolvida na linguagem de computação estatística e gráfica para 

pesquisa bibliométrica que inclui todos os principais métodos bibliométricos de análise 

(MASSIMO ARIA, 2016).  

Assim, a partir do portfólio final foram identificados os artigos mais relevantes em 

relação aos elementos de políticas públicas em gestão de RSU que impulsionam a 

redução da geração e os desvios de resíduos secos e úmidos do aterro sanitário, além 

disso foram indicados os periódicos, palavras-chaves e autores pertinentes ao tema. 

 

2.2.2 Etapa II: Identificação de instrumentos de políticas públicas que 

influenciam na redução da geração e desvio de resíduos secos e úmidos   

Os instrumentos de políticas públicas que incentivam a redução da geração e os 

desvios de resíduos secos e úmidos foram identificados e descritos sobre a ótica da 

literatura, através da pesquisa sistemática ao portfólio final, composto por 63 artigos 

e contendo os trabalhos mais relevantes na área, proporcionado pelo Método 

Ordinátio. A pesquisa possibilitou a identificação de uma variedade de instrumentos 

políticos, como: instrumentos de planejamento, regulatórios, administrativos, 

econômicos e informativos. Posteriormente, avaliou-se o efeito temporal desses 

instrumentos na redução da geração e nos desvios de resíduos secos e úmidos de 

aterro sanitário, conforme descrito a seguir. 
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2.2.3 Etapa III: Avaliação do efeito temporal dos instrumentos de políticas 

públicas que influenciam na redução da geração e desvio de resíduos secos e 

úmidos 

A avaliação do efeito temporal dos elementos de políticas públicas foi suportada pela 

estatística descritiva a partir da elaboração de gráficos temporais no software Excel® 

para os três eixos estudados: redução da geração de RSU, desvio de úmidos e secos 

do aterro sanitário e sua variação no tempo. Para isso, foram considerados os dados 

de locais, em países desenvolvidos e no Brasil, que se destacaram na evolução dos 

eixos devido a implementação de políticas ao longo do tempo.  

Para aquisição dos dados de países desenvolvidos realizou-se consulta ao portifólio 

de artigos e pesquisa documental no banco de dados de instituições públicas. 

Enquanto dos dados relacionados ao Brasil foram obtidos no banco de dados do 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS). Assim, nessas fontes 

obteve-se indicadores de geração per capita, destinação de resíduos secos para 

recuperação de materiais e de resíduos úmidos para compostagem e digestão 

anaeróbia para esses locais. Ademais, as políticas públicas aplicadas por municípios 

brasileiros foram identificadas através de consulta as páginas na web das prefeituras 

municipais. 

O período delimitado para aquisição dos dados ocorreu a partir do ano 2000, quando 

surgiram os primeiros marcos legais de incentivo aos desvios de aterro sanitário, como 

a Diretiva da União Europeia 1999/31/CE (MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 

2016; WANG et al., 2020) e posteriormente a priorização da redução da geração, 

como a Diretiva da União Europeia 2008/98/CE (HALKOS; PETROU, 2019; PIRES; 

MARTINHO, 2019) de incentivo a hierarquização no gerenciamento de resíduos. 

 

2.2.4 Etapa IV: Avaliação do comportamento da implementação de políticas 

públicas ao longo do tempo para o Brasil 

Para a concepção da PNRS (BRASIL, 2010a) promulgada em 2010 nota-se a 

influência de experimentos europeus bem-sucedidos (MANNARINO; FERREIRA; 

GANDOLLA, 2016) principalmente no tópico relacionado a hierarquia do tratamento 

de resíduos, que visa priorizar seguidamente a não geração, reutilização, reciclagem, 

tratamento e, por fim, o aterro sanitário (COSTA; DIAS, 2020). Entretanto, 

diferentemente da política europeia, a política brasileira ainda apresenta muita 

incerteza com relação ao incentivo aos eixos GPC e desvios de resíduos secos e 
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úmidos do aterro sanitário para recuperação de materiais, biodigestão anaeróbia e 

compostagem. Após a promulgação da PNRS esses eixos pouco evoluíram ao longo 

do tempo, a GPC por exemplo reduziu apenas 3,7% desde 2010 (ABRELPE, 2019, 

2011) e os desvios de secos e úmidos apenas 0,7% e 0,3% (SNIS, 2021), 

respectivamente. Além disso, Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), um 

importante instrumento da PNRS, ainda não foi validado após 10 anos de aprovação 

da PNRS (DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018), como agravante observa-se 

incompatibilidade entre a PNRS e a primeira proposta do Planares, uma vez que a 

mesma não apresenta metas para a não geração, redução e reciclagem (CETRULO 

et al., 2018). Ademais, a PNRS previa a elaboração dos Planos Municipais de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) pelos municípios como condição de acesso 

a recursos federais (BRASIL, 2010a), no entanto, de acordo com o SNIS (2020) em 

2018 apenas 48% dos municípios possuíam PMGIRS. 

Portanto, diante dessa conjuntura atual são sugeridos 2 cenários de incerteza para os 

próximos anos no Brasil, denominados Cenário Audacioso e Cenário Baseado no 

Passado brasileiro. Esses cenários possuem o intuito de avaliar as possibilidades 

sobre a implementação de políticas que incentivam a evolução dos 3 eixos estudados 

(redução da geração e desvios de secos e úmidos do aterro sanitário). O Cenário 

Audacioso, por exemplo, embasa-se no alcançado por países desenvolvidos, ou seja, 

considera-se que o Brasil adote um padrão internacional para aplicação de políticas 

públicas. O Cenário Baseado no Passado foi definido através de desempenhos de 

alguns municípios brasileiros, neste caso considera-se que o Brasil adote o padrão de 

políticas aplicadas por municípios brasileiros. 

Para definição dos cenários foram considerados fatores que poderiam possibilitar a 

redução da geração e os desvios de resíduos secos e úmidos do aterro sanitário ao 

longo do tempo. Cetrulo et al. (2018) sugere a criação de mecanismos e metas claras 

na PNRS para reduzir a geração de resíduos, como taxas de disposição de resíduos 

e implementação de programas de educação ambiental. O autor também propõe 

garantir a responsabilidade da indústria pelo ciclo de vida do produto afim de aumentar 

as taxas de materiais recicláveis recuperados, assim como melhorar a qualidade dos 

indicadores disponíveis SNIS. Além disso, a implantação de programas de coleta 

seletiva, assim como o aumento de sua cobertura juntamente com a inclusão social 

de organizações de catadores de materiais recicláveis (OCMR) são essenciais para 

alavancar os desvios de aterro sanitário (IBÁÑEZ-FORÉS et al., 2018). 
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Para a concepção dos cenários de incerteza foram utilizadas curvas logísticas (em 

forma de S) com o auxílio da ferramenta Excel®, tais curvas podem ser representadas 

por uma função de tangente hiperbólica como apresentado na Equação 2 e indicado 

por Georgiadis e Vlachos (2004). Onde a, b, c e d são parâmetros de escala e x 

representa o grau de implementação de políticas públicas, em que 0% se refere a 

nenhuma aplicação de política e 100% representam a introdução de políticas 

rigorosas. 

𝑓(𝑥) = 𝑎. tanh(𝑏. 𝑥 + 𝑐) + 𝑑                                        (2) 

 

As curvas em forma de S são consideradas uma propriedade de sistemas complexos 

de crescimento na presença de autorregulação (FOSTER, 2004), podem ser aplicadas 

em pesquisas com temática de mudanças e problemas ambientais (KUCHARAVY; 

GUIO, 2007, 2011) com a finalidade de previsão e planejamento estratégico, 

auxiliando uma melhor tomada de decisão (KUCHARAVY; GUIO, 2011). Ela 

representa uma mudança lenta em um período inicial em que mudanças mais 

significativas são necessárias de serem incorporadas. Após este período inicial, o 

resultado das mudanças é convertido em resultado de forma mais efetiva, o que é 

refletido por um crescimento exponencial até o ponto de inversão, em que uma curva 

logarítmica ameniza este impacto até o atendimento da meta proposta inicialmente 

(FONTOURA; CHAVES; RIBEIRO, 2019).  

 

2.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A subseção 2.3.1 fornece uma visão geral do portifólio final dos artigos, apresentando 

o número total de artigos, InOrdinátio, principais palavras chaves, autores e revistas 

identificadas. A subseção 2.3.2 apresenta as políticas públicas que influenciam na 

redução da geração e desvio de resíduos secos e úmidos. A subseção 2.3.3 apresenta 

a avaliação do efeito temporal dos instrumentos de políticas nos eixos em diversos 

locais. Por fim, a subseção 2.3.4 sugere e discute, através de cenários, possíveis 

comportamentos relativos à implementação de políticas públicas ao longo do tempo 

para o Brasil nos três eixos estudados. 

 

2.3.1 Portifólio final de artigos 

O Quadro 7 (Apêndice A) apresenta a relação dos artigos que constituem o portifólio 

final, além da classificação segundo o InOrdinatio obtido. O dois maiores InOrdinatio 
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foram alcançados pelos mesmos autores Sidique, Joshi e Lupi (2010) e Sidique, Lupi 

e Joshi (2010), com InOrdinatio de 201,44 e 265,44 respectivamente. Sidique e Joshi 

e Lupi (2010) analisaram os efeitos da implementação de instrumentos políticos na 

taxa de reciclagem. Segundo os autores, a precificação variável do descarte de 

resíduos aumenta a taxa de reciclagem, assim como a promulgação de instrumentos 

legais e gastos com iniciativas de educação ambiental. Sidique, Lupi e Joshi (2010) 

estudaram o perfil das pessoas que utilizam locais de entrega voluntária e fatores que 

influenciaram o uso do local. Segundo os autores, o uso desses locais é influenciado 

por fatores como idade, escolaridade, renda, tamanho da família, além de fatores 

atitudinais. Tais artigos foram favorecidos pelo alto fator de impacto do periódico 

publicado e principalmente devido ao considerável número de citações que eles 

possuem. 

A Figura 2 apresenta a distribuição ao longo dos anos portifólio final de artigos 

(vermelho) e dos artigos de autores brasileiros (azul) contidos no portifólio final. 

Percebe-se considerável aumento no número de artigos publicados nos últimos anos, 

destacando-se o ano de 2018 com 11 artigos publicados o que demonstra 

considerável aumento do interesse dos pesquisadores sobre a influência das políticas 

públicas nos eixos estudados. Tendência essa também observada no Brasil a partir 

de 2013 e embora não haja publicações em 2019, antes mesmo do término de 2020 

já havia duas publicações relevantes.  

Figura 2: Distribuição do portifólio final ao longo dos anos no Brasil e no Mundo 

 
Fonte: Autoria própria 
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Cabe ainda salientar, que o artigo de Campos (2014) possui a maior relevância dentre 

os artigos de autores brasileiros e ocupa a 4º posição na classificação geral, com 

InOrdinatio de 121,44. Campos (2014) descreve os desafios relacionados à gestão de 

resíduos sólidos após a promulgação da PNRS. Segundo a autora existe uma 

omissão dos municípios em relação ao cumprimento de seus deveres sobre a 

recuperação do RSU. Além disso, observa-se problemas no modelo de recuperação 

de resíduos que está sendo implementado no Brasil, que se baseia na alocação de 

instalações precárias de recuperação de resíduos. 

As palavras-chaves com maior incidência (Figura 3) foram “recycling” com 15 

aparições, “waste management” com 12, vinculada a outras palavras-chave (municipal 

waste management e solid waste management) e “municipal solid waste” com 11, 

também vinculada também a outras palavras. Destacam-se também, “economy” e 

“biowaste” com crescimento na ocorrência nos últimos anos, como apresentado na 

Figura 32 (Apêndice A). Entretanto, percebe-se que grande parte das palavras-chaves 

estão relacionadas as etapas de pós geração dos resíduos. Termos como “waste 

prevention” e “waste minimization” ainda são pouco mencionados, o que indica a 

deficiência de publicações relacionadas a prevenção de resíduos, assunto este 

discutido mais adiante.  

Figura 3: Palavras-chaves mais utilizadas pelos autores no portifólio final 
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Com relação a distribuição geográfica das publicações, destacam-se USA, China, 

Brasil, Reino Unido e Espanha com maior número de publicações relacionadas ao 

tema. Grande parte das colaborações (Figura 4) ocorrem entre esses países, destaca-

se China e Reino Unido com 2 colaborações (HUANG et al., 2014; LI; HUANG; 

HARDER, 2017), Brasil e Portugal com 2 colaborações (CETRULO et al., 2018; 

COSTA; DIAS, 2020). O Brasil ainda colabora com outros países como Suíça 

(MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 2016) e Espanha (IBÁÑEZ-FORÉS et al., 

2018).  

Figura 4: Mapa de colaboração entre países para publicação 

 

 

A Figura 5 mostra o número de artigos selecionados por periódico. Os 63 artigos 

presentes no portifólio final estão distribuídos em 19 periódicos diferentes. A revista 

“Waste Management” se destaca com 21 artigos, seguido por “Waste Management & 

Reseach” com 11 artigos, “Resources Conservation and Recycling” com 8 artigos e 

“Journal of Cleaner Production” com 6 artigos. Essas revistas também encabeçam os 

periódicos mais citados nas referências dos artigos presentes no portifólio final, como 

apresentados na Figura 33 (Apêndice A). Além disso, cabe ressaltar uma tendência 

de crescimento nos últimos anos de publicações relacionadas a temática estudada 

nas revistas “Waste Management” e “Sustainability”, apresentada na Figura 34 

(Apêndice A). 
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Figura 5: Principais periódicos publicados 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Com relação a identificação da autoria dos artigos, constatou-se que 94,3% dos 

autores possuem apenas um artigo no portifólio final, 5,2% possuem 2 artigos e 

apenas um autor/coautor dispõe de 4 artigos (Figura 6). Portanto o autor/coautor mais 

relevante é Bovea M. (Figura 7) com 4 artigos entre os anos de 2010 e 2018 

(BERNAD-BELTRÁN; SIMÓ; BOVEA, 2014; GALLARDO et al., 2010, 2012; IBÁÑEZ-

FORÉS et al., 2018). Já autores como Josh S., Lupi F. e Sidique S publicaram dois 

artigos em 2010. Destacam-se também, com 2 artigos publicados nos últimos anos, 

Martinho G. e Pires A. (MARTINHO et al., 2017; PIRES; MARTINHO, 2019), Siman R. 

e Yamane L (DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018; SIMAN et al., 2020). 

Figura 6: Distribuição dos autores conforme número de artigos contidos no portifólio 
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Figura 7: Relação dos autores mais relevantes com mais publicações ao longo dos 
anos 

 
 

2.3.2 Políticas públicas que influenciam na redução da geração e desvio de 

resíduos secos e úmidos 

Os instrumentos políticos podem ser de planejamento, administrativos, legais, 

econômicos e fiscais, além de informativos (BIPRO, 2013). Os instrumentos de 

planejamento como os planos de gestão de resíduos envolvem objetivos e metas a 

serem alcançadas a longo prazo, enquanto os administrativos abrangem documentos 

de orientação e melhorias na administração (KLING; SEYRING; TZANOVA, 2016). Os 

instrumentos legais são os dispositivos legais, como leis, normas regulamentadoras, 

diretivas, portarias dentre outros, ao passo que as taxas (coleta, aterros, incineração), 

impostos, proibições, esquemas de responsabilidade do produtor, esquemas de Pay-

as-You-Throw (PAYT) e incentivos aos municípios são considerados instrumentos 

econômicos e fiscais (BIPRO, 2013). Além desses, os instrumentos informativos, 

como propagandas, campanhas de conscientização, são os responsáveis pela 

transmissão dos conhecimentos necessários aos indivíduos para adoção de 

comportamentos desejados (KIRAKOZIAN, 2016). 

Muitos desses instrumentos são forças motrizes para incentivar a redução da geração 

e aumentar os desvios de resíduos do aterro sanitário. As políticas de prevenção de 

resíduos, por exemplo, geralmente envolvem: estratégias informativas que visam 

mudar comportamentos e informar decisões; estratégias regulamentativas que 
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imponham limites à geração e ações econômicas que incentivam a mudança de 

comportamento e fornecem apoio financeiro para iniciativas benéficas (CASTILLO-

GIMÉNEZ; MONTAÑÉS; PICAZO-TADEO, 2019). Tais ações e estratégias podem 

estar presente em diferentes etapas do ciclo de vida do produto desde da etapa de 

produção até a etapa de coleta, além disso, podem envolver diferentes atores, como 

produtores, consumidores e administração pública (BONELLI et al., 2016). Enquanto 

as políticas de incentivo a desvios do aterro sanitário envolvem estratégias voltadas 

para favorecer métodos de tratamento como a recuperação de materiais, 

compostagem, digestão anaeróbia e incineração (CASTILLO-GIMÉNEZ; 

MONTAÑÉS; PICAZO-TADEO, 2019). Essas estratégias abrangem leis e 

regulamentos obrigatórios, multas e recompensas para aumentar a reciclagem, 

fornecimento de infraestrutura de reciclagem (XU et al., 2017), taxas e impostos sobre 

o aterro (TAUŠOVÁ et al., 2019), campanhas de informação e conscientização para 

promover a reciclagem (DRIMILI et al., 2020).  

Cabe salientar que o sucesso do instrumento dependerá da sua definição adequada 

(teoria) e sua implementação na prática, por isso devem ser consideradas 

características locais, principalmente aspectos socioeconômicos. Para mais, 

recomenda-se que eles sejam aplicados conjuntamente com outros instrumentos para 

alcançar bons resultados (BIPRO, 2013), como observado em diversos locais (citados 

na próxima seção). 

 

2.3.3 Efeito temporal dos instrumentos de políticas 

A Figura 8 apresenta os percentuais de variação da geração per capita em locais que 

aplicaram diversos instrumentos políticos e alcançaram consideráveis reduções ao 

longo dos anos. Taiwan, por exemplo, utilizou-se de algumas dessas estratégias para 

reduzir cerca de 20% da geração per capita de RSU em 12 anos. Segundo Chen 

(2019) o país adotou estratégias que envolveram o estabelecimento de um fundo de 

reciclagem em 1997 e exigiu através do Waste Disposal Act em 2005, que a população 

separasse os RSU em três categorias, recicláveis secos, resíduos úmidos e rejeitos. 

Ainda segundo o autor, posteriormente o país estabeleceu iniciativas de cobrança 

baseadas na utilização da água na residência e no volume de resíduos gerados, 

seguindo o princípio do poluidor pagador onde o público é obrigado a descartar os 

resíduos em sacos pré-pagos, esquema semelhante ao implementado em 1995 na 

Coreia (LEE; PAIK, 2011). Taiwan e Coréia são considerados uma exceção à regra, 
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pois atualmente cerca de 80% das cidades dos países em desenvolvimento ainda 

cobram imposto fixo, onde o custo marginal da geração de resíduos é zero 

(BANERJEE; SARKHEL, 2020). Apesar do baixo custo administrativo, esse sistema é 

ineficaz para a redução da geração de resíduos (CHUNG; YEUNG, 2019), uma vez 

que não incentiva os indivíduos a mudarem seu comportamento como os sistemas de 

preço unitário (KIRAKOZIAN, 2016). 

Figura 8: Variação da geração per capita ao longo do tempo em diversos locais 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Bonelli et al. (2016), Chen, Ying-Chu (2019), SNIS (2020) e 
Wang et al. (2020) 
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aumento da GPC implementou esquema PAYT em 2008 e realizou companhas de 
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comunidade (SEACAT; BOILEAU, 2018). Aspectos operacionais também devem ser 

considerados, como fornecer instalações de reciclagem suficientes, além de 

orientações ao público sobre como separar materiais recicláveis (CHUNG; YEUNG, 

2019). Essas orientações podem ocorrer em forma de seminários educacionais e 

devem ser oferecidos frequentemente, uma alternativa de baixo custo e acessível 

seria gravar seminários e demonstrações pessoais sobre reciclagem (SEACAT; 

BOILEAU, 2018). Dessa forma, ameniza-se comportamentos desagradáveis como o 

descarte em locais indevidos, compactação dos resíduos e a consequente influência 

na qualidade da reciclagem, no caso de cobrança por volume (CARATTINI; 

BARANZINI; LALIVE, 2018), além da migração dos resíduos para cidades vizinhas 

como constatado por Bonelli et al. (2016).  

Diferentemente dos locais anteriormente citados, a cidade de Nottingham na Inglaterra 

adotou políticas de cobrança apenas em 2015, entretanto em menos de 10 anos 

alcançou 20% de redução da GPC. Segundo Wang et al. (2020) a melhoria da 

consciência pública sobre a prevenção de resíduos estimulada por programas 

nacionais como o Waste and Resource Action Progamme (WRAP) criado em 2000, 

além de programas locais de prevenção e iniciativas de educação pública 

desempenharam um papel importante nessa redução. Ademais, o autor salienta que 

as metas de redução estabelecidas nas estratégias locais de educação ambiental, 

bem como a introdução da coleta kerbiside em 2002 e sua expansão nos domicílios 

atendidos e tipos de materiais coletados ao longo dos anos, também contribuíram com 

a redução da geração de resíduos ao longo dos anos. 

No Brasil, algumas cidades como Goiânia, Curitiba e Francisco Beltrão se destacaram 

nos últimos anos com uma considerável redução da GPC, possivelmente alavancada 

por iniciativas relacionadas a coleta seletiva e educação ambiental. Em 2018 Goiânia 

e Curitiba possuíam o segundo e terceiro melhor desempenho, respectivamente, na 

recuperação de materiais entre as cidades brasileiras com mais de um milhão de 

habitantes (SNIS, 2021). Antes mesmo da promulgação da PNRS os dois municípios 

já dispunham de iniciativas relacionadas a coleta seletiva, inclusão de catadores de 

materiais recicláveis e educação ambiental, assim como o município de Francisco 

Beltão (DA SILVA; FUGII; SANTOYO, 2017; FRANCISCO BELTRÃO, 2020a; 

GOIÂNIA, 2020). Curitiba, por exemplo implantou o programa de coleta seletiva porta 

a porta denominado “Lixo que não é Lixo” e em pontos de entrega voluntária (PEV) 

pelo programa “Câmbio Verde” (DA SILVA; FUGII; SANTOYO, 2017), neste último a 
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prefeitura promove a troca de material reciclável por frutas e verduras (CURITIBA, 

2020). Francisco Beltrão, promove iniciativas de educação ambiental desde 2002, em 

2005 reafirmou essas inciativas com o estabelecimento da Política Municipal de 

Educação Ambiental pela da Lei Municipal nº 3.187/2005 (FRANCISCO BELTRÃO, 

2020a). Além disso, posteriormente em 2010 o município instituiu a Lei Municipal nº 

3.724/2010 que obriga residências e comércios a separar resíduo secos e úmidos 

para a coleta no dia correspondente a cada tipologia de resíduo, essa lei ainda prevê 

penalidade em caso de não cumprimento. 

Como observado, nos locais citados as políticas procuram em sua maior parte 

favorecer a reciclagem, embora a prevenção da geração de RSU encabece a 

hierarquia de resíduos (D’AMATO; MANCINELLI; ZOLI, 2016). Entretanto, as políticas 

também devem estar voltadas para as etapas anteriores a coleta, visando promover 

comportamentos de prevenção ou reutilização. Esses comportamentos podem ser 

incentivados, por exemplo: através da melhoria da qualidade dos produtos; 

comunicação sobre como minimizar resíduos (MINELGAITĖ; LIOBIKIENĖ, 2019); 

informar especificações sobre o produto como rotulagem ecológica e incentivar os 

cidadãos a reutilizar, doar, consertar e comprar produtos com a menor quantidade de 

embalagem (ZORPAS; LASARIDI, 2013). 

Com relação a reciclagem, as Figura 9 e Figura 10 apresentam os percentuais de 

desvios de secos e úmidos respectivamente em diversos locais que se destacaram 

ao longo do tempo.  

Figura 9: Variação no percentual de resíduos encaminhados para recuperação de 
materiais ao longo do tempo em diversos locais 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Wang et al. (2020), Sastre et al. (2018), Eurostat (2020), Epa 
Taiwan (2020) e Snis (2020) 
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Figura 10: Variação no percentual de resíduos encaminhados para compostagem e 
DA ao longo do tempo em diversos locais 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Wang et al. (2020), Sastre et al. (2018), Eurostat (2020), Epa 
Taiwan (2020) e SNIS (2020) 
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2014). Além desses instrumentos econômicos o aumento da reciclagem, a 

recuperação dos resíduos, a incineração, assim como a prevenção levaram a uma 

notável redução de cerca de 47% dos resíduos encaminhados para aterro sanitário 

em Nottingham entre os anos de 2001 e 2017 (WANG et al., 2020). Entretanto, apesar 

do sucesso atingido pelo esquema de LATS nos primeiros anos, sua finalização 

ocorreu em 2013 devido ao aumento das Landfill Taxes e redução de sua relevância 

(CALAF-FORN; ROCA; PUIG-VENTOSA, 2014). 

A Dinamarca também estabeleceu imposto sobre aterro para garantir que esta opção 

se tornasse mais onerosa em comparação a incineração, além de aplicar isenção de 

impostos sobre a reciclagem a tornando a opção mais viável economicamente 

(KØRNØV et al., 2016). Dessa forma, o país reduziu o percentual de resíduos 

encaminhados para aterro em apenas 1% em 2018, destinou 50% para reciclagem e 

49% para incineração (EUROSTAT, 2020). A incineração tem sido incentivada desde 

1993 através do “biomass agreement”, este acordo político foi estabelecido visando a 

contribuição para o setor de energia e a desde 2005 o país aplicou estratégias para 

garantir que haja capacidade de incineração suficiente para lidar com todos os 

resíduos produzidos no município, além da proibir o envio de resíduos biodegradáveis 

para aterro (KØRNØV et al., 2016).  

Na Espanha a reciclagem e o desvio de aterros foram impulsionados pela Diretiva 

2008/98/EC (Diretiva Quadro de Resíduos) posteriormente alterada pela Diretiva 

2018/851, através do Spanish National Waste Management Plan o país exigiu que as 

Comunidades Autônomas (ACs) atingissem, individualmente, a meta de 50% de 

reciclagem até 2020 (SASTRE; LLOPART; PUIG VENTOSA, 2018). Entretanto, em 

2018 o percentual de reciclagem nacional (resíduos secos e úmidos) ainda era de 

36% (EUROSTAT, 2020). Quanto aos percentuais locais, encontra-se níveis 

diferentes entre as cidades espanholas como observado entre Canarias e La Rioja 

que implantaram coleta seletiva, inclusive de resíduos alimentares e de jardins 

(SASTRE; LLOPART; PUIG VENTOSA, 2018) e alcançaram percentuais de 

reciclagem diferentes em 2017, 30% nas Canárias e 44% em La Rioja (ESPANHA, 

2020). Sastre et al. (2018) menciona que existe uma lacuna política relacionada a falta 

de fiscalização e coordenação, além da falta de um quadro harmonizado nacional de 

impostos sobre aterros. Ainda segundo a autor isso ocorre devido a diversidade das 

estratégias de gestão de RSU e os diferentes níveis de conformidade entre as regiões.  
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Do mesmo modo os países membros da União Europeia possuem sistemas de gestão 

significativamente diferentes a nível nacional (TAUŠOVÁ et al., 2019). Na Grécia por 

exemplo, grande parte do capital é alocado na coleta e transporte de RSU e pouco 

recurso é destinado para tratamento e descarte adequado, o aterro sanitário ainda é 

o principal método de manejo e a reciclagem têm registrado tendência de declínio nos 

últimos anos (DRIMILI et al., 2020). Diferentemente da Croácia que tem alcançado 

significativo aumento de 25% nos últimos anos, grande maioria proveniente da 

reciclagem de secos, enquanto o percentual de úmidos ainda é baixo, apenas 3% 

(EUROSTAT, 2020). O país fez adesão à União Europeia em 2013, em função disso 

assumiu os compromissos ambientais consideráveis, entre eles os descritos nas 

Diretivas Europeias sobre resíduos urbanos (LUTTENBERGER, 2020), assim através 

do novo plano de gerenciamento de resíduos o país almeja atender as metas das 

Diretivas Europeias (TRAVEN; KEGALJ; ŠEBELJA, 2018). 

Na Ásia, Taiwan tem se destacado com aumento de 22% na reciclagem nos últimos 

10 anos, alcançando 29% de reciclagem de resíduos secos e 8% de úmidos 

(EUROSTAT, 2020). Segundo Chen (2019) esse aumento ocorreu devido a uma serie 

de estratégias adotadas pelo governo como o estabelecimento de um fundo de 

reciclagem, sistemas de cobrança em volume e exigência de coleta seletiva por parte 

da população. Ainda segundo o autor, além da reciclagem o incentivo a construção 

de usinas de incineração foram aspectos importantes para a redução do volume de 

resíduos encaminhados para aterros. Além de Taiwan, a Korea reduziu cerca de 60% 

dos resíduos destinados para aterro entre os anos de 1994 e 2008 e a aumentou sua 

reciclagem de 15,4% para 59,8%, o governo implantou esquemas de preços unitários 

e unidades de tratamento de resíduos entre outras estratégias (LEE; PAIK, 2011). 

No Brasil, a Região Sul destaca-se no desvio de resíduos secos recicláveis, mais de 

60% dos municípios que recuperaram um percentual maior que 10% do RSU em 2018 

são pertencentes a região, como os municípios de Bento Gonçalves e Francisco 

Beltrão (SNIS, 2021). Possivelmente, os fatores que favorecem a reciclagem na região 

estão relacionados: a adesão da população à coleta seletiva, incentivada 

principalmente por aspectos culturais; a existência de locais adequados para a 

separação de material e curtas distância entre os centros geradores e industrias de 

reciclagem que estão concentradas em grande parte nas Regiões Sul e Sudeste 

(MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 2016). Ademais, Goiânia também se 

destaca no desvio de secos entre as cidades com mais de 1 milhão de habitantes, 
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quanto ao desvio de resíduos úmidos, ainda que os percentuais sejam muito baixos, 

sobressaem-se os municípios de Porto Alegre e Florianópolis, além de Brasília (SNIS, 

2021). 

Goiânia iniciou o primeiro projeto de coleta seletiva em 1998 com inclusão de 

cooperativas de catadores, anos mais tarde em 2008 lança o “Programa Goiânia 

Coleta Seletiva” em duas modalidades, a porta a porta, que atualmente atende 100% 

dos bairros e a modalidade por PEV com 228 pontos distribuídos no município. Além 

disso, o município realiza projetos de educação ambiental em escolas da rede pública 

e privada através do projeto “Educação Ambiental para a Coleta Seletiva” (GOIÂNIA, 

2020). Outro município, Bento Gonçalves, em 2002 através da Lei Complementar nº 

56/2002 exigiu que os habitantes separem os resíduos visando a coleta seletiva, 

posteriormente em 2006 estabeleceu a “Taxa de Coleta do Lixo”, calculada com base 

na Unidade de Referência Municipal (URM), de acordo com o uso, localização e área 

do imóvel (BENTO GONÇALVES, 2020a). Além disso em 2010 o município iniciou 

convênios com associações de recicladores locais (BENTO GONÇALVES, 2020a) e 

atualmente conta com 8 associações (BENTO GONÇALVES, 2020b). O município 

ainda possui programa específico para coleta seletiva de vidro (BENTO 

GONÇALVES, 2020b) e sua taxa de cobertura de coleta seletiva porta a porta abrange 

100% da população urbana do município desde 2012 (SNIS, 2021). Francisco Beltrão, 

como mencionado anteriormente, aplica políticas de incentivo a coleta seletiva desde 

2002. Atualmente, a coleta seletiva é realizada por uma cooperativa de recicladores e 

atinge 100% da população urbana do município e parte do perímetro rural através de 

PEVs (FRANCISCO BELTRÃO, 2020b). 

Brasília se destaca no desvio de resíduos úmidos, o Distrito Federal através da Lei nº 

3.890/2006 deu início a implantação da coleta seletiva no município e em 2014 

promulgou a Política Distrital de Resíduos Sólidos que possui como um dos objetivos, 

a implantação de coleta seletiva de resíduos orgânicos e sua transformação em 

composto (BRASÍLIA, 2020a). O composto é produzido nas Usinas de Tratamento 

Mecânico Biológico em Ceilândia e posteriormente doado a pequenos agricultores 

familiares, empresas públicas da União e Distrito Federal, associações de cunho 

filantrópico, entidades cadastradas na Secretaria de Estado de Agricultura e 

Desenvolvimento Rural e o excedente é vendido a produtores rurais do município 

(BRASÍLIA, 2020b). Outro município, Porto Alegre, criou em 2009 o “Programa de 

Gestão de Resíduos Orgânicos” através da Lei nº 10.629/2009 e posteriormente em 
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2017, institui o Programa de Incentivo à Implantação de Hortas Comunitárias e 

Familiares no Município (PORTO ALEGRE, 2020). Florianópolis criou em 1966 a taxa 

de coleta de lixo, cobrada de acordo com a tipologia de empreendimento e sua área, 

mais tarde em 1992 criou o “Programa Permanente de Educação e Orientação”, neste 

programa o município concedia desconto de até 20% na taxa de coleta para os 

imóveis que aderissem ao mesmo, a fim de incentivar a separação de resíduos na 

fonte em secos e úmidos (FLORIANÓPOLIS, 2020a). Em 2017, o município criou o 

“Programa Municipal de Agricultura Urbana” que contempla a gestão de resíduos 

orgânicos por meio de compostagem e vermicompostagem e em 2019, através da Lei 

nº 10.501/2019 instituiu a obrigatoriedade da reciclagem de resíduos orgânicos 

(FLORIANÓPOLIS, 2020a). O município ainda prevê metas de redução de 90% dos 

resíduos orgânicos enviados para aterro sanitário até 2030, para alcançar essa meta 

a prefeitura passou a oferecer coleta seletiva de resíduos verdes de porta a porta, tais 

resíduos sofrem tratamento mecânico biológico e o composto resultante é utilizado no 

ajardinamento e paisagismo de ruas, parques e praças, em hortas urbanas 

comunitárias e institucionais (FLORIANÓPOLIS, 2020b). 

Apesar do aumento da reciclagem nos locais citados grande parte deste é proveniente 

de resíduos secos, enquanto a percentual de reciclagem de biowaste ainda é baixo e 

cresce lentamente. Geralmente o biowaste reciclado é proveniente de resíduo 

alimentar comercial e resíduos verdes (jardins, hortas) pois são fáceis de gerenciar 

nas etapas de coleta e tratamento diferentemente de resíduos orgânicos domiciliares 

(LI; HUANG; HARDER, 2017). Na etapa de coleta, por exemplo, os resíduos orgânicos 

domiciliares causam incômodos aos usuários como odores devido ao armazenamento 

no domicílio, necessidade de utilizar recipiente adicional além dos sacos, pode 

desencadear o interesse dos usuários em realizar a separação dos resíduos orgânicos 

(BERNAD-BELTRÁN; SIMÓ; BOVEA, 2014). Além disso, os usuários podem realizar 

o descarte desses resíduos em lixeiras comuns em vez de lixeira marrom (PURCELL; 

MAGETTE, 2011) e até mesmo descartar juntamente com os resíduos orgânicos 

materiais que podem interferir na agitação da poupa em reatores anaeróbios, como 

meias de náilon, plásticos entre outros (GALLARDO et al., 2010; KØRNØV et al., 

2016). Por outro lado, algumas estratégias como: oferecer informações e 

comunicação em Workshops comunitários ou escolas (CIFRIAN et al., 2012); aplicar 

metas mais rigorosas acompanhada da obrigatoriedade de uma coleta separada de 

resíduos biológicos (LAVIGNE; DE JAEGER; ROGGE, 2019); realizar coleta 
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pneumática com o intuito de reduzir odores, economizar espaço e aumentando a área 

dos pedestres (LASO et al., 2019); assegurar que a reciclagem seja menos onerosa 

que a destinação para aterro sanitário e incineração (CALAF-FORN; ROCA; PUIG-

VENTOSA, 2014); sinalizar corretamente as lixeiras e aplicar preços razoáveis em 

esquemas de cobrança (BERNAD-BELTRÁN; SIMÓ; BOVEA, 2014); incentivar a 

compostagem comunitária (PURCELL; MAGETTE, 2011) e a compostagem domiciliar 

(PREMAKUMARA et al., 2014) podem amenizar algumas dessas adversidades e 

incentivar a aumento da reciclagem de resíduos orgânicos domiciliares.  

 

2.3.4 Avaliação do comportamento da implementação de políticas públicas ao 

longo do tempo para o Brasil 

Para a avaliação do comportamento da implementação de políticas públicas no Brasil 

foram definidos dois cenários para cada um dos eixos estudados (redução da geração 

per capita, desvio de secos e úmidos do aterro sanitário), denominados Cenário 

Audacioso e Cenário Baseado no Passado do Brasil. Além disso, para cada cenário 

foram estabelecidos três comportamentos, com aprendizado Lento, Intermediário e 

Abrupto (Figura 11). O Cenário Audacioso considera que o Brasil alcance o 

desempenho dos países desenvolvidos nos próximos anos enquanto o Cenário 

Baseado no Passado, supõe que o Brasil assuma a performance alcançada por 

alguns municípios brasileiros que se destacaram na evolução dos eixos nos últimos 

anos. 

Figura 11: Cenários de evolução nos eixos de geração per capita e desvios de 
resíduos secos e úmidos para o Brasil 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Já os comportamentos sugeridos em cada cenário foram ajustados através do 

coeficiente b que determina a inclinação da Curva S  (KUCHARAVY; GUIO, 2007). 

Assim, para o Comportamento Lento adotou-se b=7, neste os processos não são 
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muito efetivos na implementação de políticas públicas o que dificulta a resposta na 

evolução dos eixos, exigindo assim que sejam aplicadas políticas mais rigorosas para 

que ocorra sua intensificação ao final. Para o Comportamento Intermediário adotou-

se b=12, neste a implementação e consequente resposta nos eixos é lenta no início e 

se intensifica gradualmente, ou seja, as políticas implantadas sofrem uma pequena 

resistência no princípio, entretanto gradualmente se observa intensificação dos eixos. 

Para o Comportamento Abrupto adotou-se b=30, neste a implementação não sofre 

resistência e observa-se considerável evolução nos eixos.  

Ademais, determinou-se o ponto de inflexão, indicativo quando há mudança de 

concavidade de uma curva (KUCHARAVY; GUIO, 2007; STEWART, 2011), através 

do ajuste das curvas apresentadas na unidade 3.3, para cada eixo. Dessa forma, com 

o ajuste foi possível obter a função de terceiro grau e consequentemente calcular a 

sua segunda derivada e raiz, como indicado por (STEWART, 2011). Observou-se que 

os pontos de inflexão obtidos estão presentes antes do décimo ano de início da 

aplicação de políticas públicas em países desenvolvidos e após o décimo ano no 

Brasil. Geralmente os países desenvolvidos enfrentam pouca ou nenhuma resistência 

à aplicação de políticas públicas, resultando em consideráveis percentuais de redução 

da GPC e desvios de secos e úmidos consideráveis em menos de 10 (BONELLI et al., 

2016; CHEN, 2019; SASTRE; LLOPART; PUIG VENTOSA, 2018) e 15 anos (CHEN, 

2019; SASTRE; LLOPART; PUIG VENTOSA, 2018; TRAVEN; KEGALJ; ŠEBELJA, 

2018; WANG et al., 2020). 

Em contrapartida, os municípios brasileiros alcançaram tardiamente percentuais 

consideráveis na redução da GPC e desvios de secos e úmidos, usualmente em torno 

dos 20 anos após o início da aplicação das políticas públicas municipais. Isso se deve 

a diversos obstáculos enfrentados pelas prefeituras municipais como: capacitação 

técnica e de gestão deficiente, os municípios enfrentam falta de recursos humanos 

para planejamento, implementação, gestão e supervisão dos requisitos legais 

(CAMPOS, 2014; CETRULO et al., 2018); falta de recursos governamentais, apesar 

de existir oportunidades de financiamento, a burocracia e a falta de capacitação 

técnica dos funcionários públicos impedem o acesso a esses recursos (CETRULO et 

al., 2018); dificuldade de mobilização da população para a segregação e reciclagem 

(CAMPOS, 2014; CETRULO et al., 2018; RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2015), muitas 

vezes devido ao desconhecimento de aspectos operacionais como separação, 

horários de coleta e localização dos PEVs; falta de retorno comportamental como 



44 
 

recompensa, punições etc (CONKE, 2018); falta de monitoramento eficaz por parte 

dos órgãos ambientais (COSTA; DIAS, 2020); situação precária das instalações de 

reciclagem de materiais existentes (CAMPOS, 2014); concentração geográfica das 

indústrias de reciclagem em poucas regiões, bem com a falta de incentivos fiscais 

para a indústria e para produtos que utilizam material reciclado (CONKE, 2018).  

Diante dessa conjuntura, são apresentados e discutidos possíveis cenários futuros 

para a implantação de políticas que influenciam a evolução dos eixos de redução da 

GPC e desvios de secos e úmidos do aterro sanitário no Brasil. A Figura 12, por 

exemplo, apresenta os Cenários Audacioso e Baseado no Passado (Passado BR) 

para o efeito das políticas públicas na redução da GPC no Brasil em um horizonte de 

20 anos, além de suas respectivas curvas de aprendizado Abrupto, Intermediário e 

Lento. Onde, a implantação de políticas (eixo x) varia de 0% (quando não há aplicação 

de políticas) a 100% (quando há aplicação de políticas rigorosas), além disso o 

percentual de redução da GPC (eixo y) é nulo quando não há aplicação de políticas. 

Figura 12: Cenários de implementação de políticas públicas para incentivar a redução 
da geração per capita 

Fonte: Autoria própria. CL: Comportamento Lento; CI: Comportamento Intermediário; CA: 
Comportamento Abrupto; BR: Brasil 

 

No Cenário Audacioso com curva de aprendizado Abrupto, representado pela 

Equação 3, a aplicação de políticas não sofreria resistência para sua implantação, 

além disso considerável percentual de redução seria alcançado em menos de 10 

anos, como observado nos municípios Italianos de Dogliani, Castagnole Delle Lanze 

e Cambiano. Nesses municípios, a aplicação do instrumento econômico PAYT, com 

cobrança por volume, foi o principal fator impulsionador da redução da GPC, além de 
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campanhas de conscientização, redução de impostos por meio de adesão a 

compostagem domiciliar e estabelecimento da coleta seletiva porta a porta e sua 

gradual expansão (BONELLI et al., 2016). 

𝑦 = −0,2359 ∗ tanh(30𝑥 − 8,5764) − 0,2359                             (3) 

 

O PAYT é um dos principais instrumentos utilizados por países com baixo 

desempenho na gestão de RSU (KLING; SEYRING; TZANOVA, 2016), em diversas 

pesquisas tem sido mencionado como eficaz na redução da geração e aumento da 

reciclagem (LAKHAN, 2015; LEE; PAIK, 2011; PARK, 2018; SEACAT; BOILEAU, 

2018). Embora o seu estabelecimento seja um cenário interessante para o Brasil, 

considera-se pouco provável a sua adesão, visto que, segundo Alzamora and Barros 

(2020) atualmente apenas 30% dos municípios brasileiros cobram pelo RSU e 

geralmente essa cobrança é efetuada por meio de uma taxa fixa relacionada a base 

de impostos sobre propriedades. Ainda segundo os autores, nenhum esquema PAYT 

foi aplicado no país até 2019, assim como em toda América Latina (ALZAMORA; 

BARROS, 2020). Ademais, cabe salientar que sua implantação possui alto custo 

financeiro, além de acarretar problemas como o despejo ilegal e migração dos 

resíduos para outros municípios, exigindo que os mesmos direcionem mais recursos 

para a controle e fiscalização (SEACAT; BOILEAU, 2018).  

No Cenário Audacioso com comportamento Intermediário (Equação 4) a aplicação de 

políticas públicas sofreria certa resistência no momento de sua implantação, 

entretanto atingiria considerável redução (22%) em torno de 10 anos, como observado 

em Nottingham, onde o principal impulsionador foram os programas de educação 

ambiental (WANG et al., 2020). 

𝑦 = −0,1102 ∗ tanh(12𝑥 − 3,8905) − 0,1102                                (4) 

 

Diferentemente do cenário anterior, este cenário seria possível no Brasil, uma vez que, 

um estudo realizado em pequenos municípios do Brasil indicou que os munícipios com 

melhores desempenhos na gestão de RSU possuem programas de educação 

ambiental (Deus et al., 2020). Tais programas são eficazes pois aumentam a 

consciência do público sobre o meio ambiente e problemas decorrentes do manejo 

incorreto de resíduos, estimulando a prevenção e proporcionam aos municípios atingir 

metas de redução a longo prazo (D’AMATO; MANCINELLI; ZOLI, 2016). Os 

programas de educação devem enfatizar obrigações morais dos indivíduos em 
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praticar a reciclagem e outros comportamentos de redução (PAKPOUR et al., 2014) e 

podem ser realizados por meio de workshops, eventos de sensibilização 

(PANARETOU et al., 2017), televisão, mídia de transmissão, internet entre outros 

(CHEN et al., 2017). Ademais, Miltojević et al. (2017) menciona que os focos das 

campanhas de conscientização devem estar presentes nas escolas primárias e 

secundária e nos meios de comunicação locais e regionais, a fim de alcançar os 

grupos com menor posse de informações. 

No Cenário Audacioso com comportamento Lento (Equação 5) o emprego de políticas 

passaria por resistência no momento de sua implantação, entretanto devido a 

aplicação de políticas mais rigorosas se desenvolveria, atingindo considerável 

redução em torno dos 12 anos. Assim como o percebido em Taiwan, que exigiu que 

a população separasse o RSU (em condição de punição) e aplicou esquemas de 

cobranças baseadas na utilização da água e no volume de resíduos gerados (CHEN, 

2019).  

𝑦 = −0,1000 ∗ tanh(7𝑥 − 3,0497) − 0,1000                                  (5) 

 

Assim como a cenário anterior, este cenário poderia alcançar bons resultados em 

relação a redução da geração, desde que os municípios aumentassem o 

monitoramento e a fiscalização do instrumento de comando e controle, além de adotar 

esquemas de cobrança baseados no consumo de água. No Brasil, o monitoramento 

é afetado principalmente pela escassez e qualidade dos dados (CAMPOS, 2014; 

CETRULO et al., 2018), em vista disso existe a necessidade de melhorar tais dados 

contidos no SNIS, pois para alguns municípios eles estão disponíveis de forma 

inconsistente ou estão indisponíveis. Além disso, é necessário a inserção de mais 

indicadores, para cumprir outros aspectos do gerenciamento (CETRULO et al., 2018), 

como por exemplo a reciclagem de resíduos úmidos. Quanto a fiscalização, cabe 

salientar que esta deve ser realizada de forma efetiva para obter bons resultados, a 

título de exemplo um estudo realizado por Seacat and Boileau (2018) nas cidades de 

Massachusets, indicou que as penalidades não tiveram impacto significativo, uma vez 

que eram demoradas ou não eram aplicadas regularmente, assim os usuários não 

cumpriam as exigências. Ademais, a cobrança com base no consumo de água é 

adotada com sucesso por alguns municípios brasileiros como Araraquara e Ibiporã, 

que atribuíram ao serviço autônomo de água e esgoto, também o manejo de RSU 

(ARARAQUARA, 2020; IBIPORÃ, 2020). 
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Os cenários baseados no passado no Brasil foram fundamentados a partir do 

alcançado por municípios brasileiros que se destacaram na redução da GPC, foram 

escolhidos municípios com mais de 50.000 habitantes, uma vez que, representam 

70% da população brasileira segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2021a). Assim, no cenário Passado BR com aprendizado abrupto (Equação 6) 

a aplicação de políticas sofreria forte resistência na sua implantação, entretanto 

considerável percentual de redução seria atingido em menos de 15 anos, como 

observado em Francisco Beltrão.  

𝑦 = −0,2026 ∗ tanh(30𝑥 − 18,2027) − 0,2026                           (6) 

 

Para alcançar tal êxito o município de Francisco Beltrão promove iniciativas de 

educação ambiental e assim como Taiwan utilizou-se de uma política mais rígida, 

exigindo que residências e comércios separassem resíduos secos e úmidos (em 

condição de punição), para promover a redução da geração e reciclagem 

(FRANCISCO BELTRÃO, 2020a). Este cenário pode ser uma alternativa interessante 

para o Brasil, Sidique, Joshi e Lupi (2010) menciona que o gasto com educação sobre 

reciclagem aumentou a reciclagem em 10%, ainda segundo o autor cada dólar gasto 

por pessoa em um ano, pode aumentar a reciclagem em aproximadamente 2%. 

Salienta-se ainda, que para o sucesso desses programas, deve-se considerar 

variáveis socioeconômicas, um estudo realizado por Ibáñez-Forés et al. (2018) no 

Brasil, por exemplo, constatou que pessoas com maior escolaridade e orientações 

contribuem com maiores taxas de coleta seletiva. Ainda segundo a autor, o fator idade 

é preponderante no programa, uma vez que idosos tendem a participar mais que 

jovens, o que direciona as campanhas de conscientização para a população mais 

jovem. 

No cenário Passado-BR com curva de aprendizado Intermediário (Equação 7), assim 

como o cenário anterior sofrerá considerável resistência para a aplicação das políticas 

públicas e em torno de 16 anos atingirá 19% de redução da GPC, como observado 

em Curitiba (CURITIBA, 2020). O município implantou programa de coleta seletiva e 

esquema de recompensas para alcançar significante redução da GPC. 

𝑦 = −0,0944 ∗ tanh(12𝑥 − 8,1095) − 0,0944                                (7) 

 

Este cenário seria interessante para o país à curto prazo. Apesar dos esquemas de 

recompensas geralmente causar aumentos significativos na quantidade de resíduos 
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separados (STRUK, 2017), suas mudanças são de curta duração no comportamento, 

que retorna aos níveis anteriores quando a recompensa é encerrada (YAU, 2010). 

Considerando essa perspectiva é necessário aplicar outros incentivos econômicos e 

até mesmo programas de educação ambiental à longo prazo para obter o resultado 

esperado. 

No Cenário Passado-BR com curva de aprendizado Lento (Equação 8) a aplicação de 

políticas sofrerá muita resistência e somente em torno de 20 anos atingirá 

considerável redução da GPC, como constatado em Goiânia.  

𝑦 = −0,0990 ∗ tanh(7𝑥 − 5,3036) − 0,0990                                  (8) 

 

Este é um cenário possível para o Brasil, visto que foram estabelecidos programas de 

educação ambiental e coleta seletiva. Entretanto cabe salientar, que devem ser 

direcionados esforços para aumentar o número de municípios com coleta seletiva, 

bem como aumentar sua abrangência, uma vez que cerca de 30% dos municípios 

brasileiros não possuem nenhum tipo de iniciativa de entrega diferenciada e 70% dos 

municípios não conseguem atender a área total municipal (COSTA; DIAS, 2020). 

As Figura 13 e Figura 14 apresentam os Cenário Audacioso e Passado BR para o 

efeito das políticas públicas nos eixos de desvios de secos e úmidos do aterro sanitário 

no Brasil em um horizonte de 20 anos.  

Figura 13: Cenários de implementação de políticas públicas para incentivar os desvios 
de resíduos secos do aterro sanitário 

 
Fonte: Autoria própria. CL: Comportamento Lento; CI: Comportamento Intermediário; CA: 
Comportamento Abrupto; BR: Brasil 
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Figura 14: Cenários de implementação de políticas públicas para incentivar os desvios 
de resíduos úmidos do aterro sanitário 

 
Fonte: Autoria própria. CL: Comportamento Lento; CI: Comportamento Intermediário; CA: 
Comportamento Abrupto; BR: Brasil 

 

Ademais, são apresentadas as curvas de aprendizado (Abrupto, Intermediário e 

Lento) para cada cenário, onde a implantação de políticas (eixo x) varia entre 0% 

(quando não há aplicação de políticas) a 100% (quando há aplicação de políticas 

rigorosas), enquanto o percentual de desvios de secos e úmidos (eixo y) é 1,7% e 

0,2%, respectivamente, quando não há aplicação de políticas.  

Nos Cenários Audaciosos com curva de Aprendizado Abrupto para o desvio de secos 

(Equação 9) e úmidos (Equação 10) a introdução de políticas não sofreria resistência 

e considerável percentual de reciclagem seria atingido antes mesmo de 10 anos após 

a aplicação das políticas, como observado em Nottingham. Para aumentar a 

reciclagem, Nottingham implantou programas de educação ambiental e aprimorou 

aspectos operacionais da coleta ao tratamento, implantou coleta Kerbiside de 

recicláveis secos e resíduos de jardim (WANG et al., 2020). 

𝑦 = 0,1004 ∗ 𝑡𝑎𝑛ℎ(30𝑥 − 9,4236) + 0,1173                               (9) 

𝑦 = 0,0539 ∗ 𝑡𝑎𝑛ℎ(30𝑥 − 8,0493) + 0,0539                             (10) 

 

Nos cenários Audaciosos com comportamento Intermediário para os desvios de secos 

(Equação 11) e úmidos (Equação 12) a aplicação de políticas sofreria uma pequena 

resistência no início, entretanto atingiria considerável aumento dos desvios em torno 

dos 10 anos, como observado em La Rioja. O principal aspecto que impulsionou os 

desvios de resíduos secos e úmidos foi a implantação da coleta seletiva de resíduos 
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recicláveis secos, inclusive resíduos alimentares e de jardins (SASTRE; LLOPART; 

PUIG VENTOSA, 2018). 

𝑦 = 0,1115 ∗ 𝑡𝑎𝑛ℎ(12𝑥 − 4,5095) + 0,1284                               (11) 

𝑦 = 0,0981 ∗ 𝑡𝑎𝑛ℎ(12𝑥 − 4,5095) + 0,1000                               (12) 

 

Nos Cenários Audaciosos com comportamento Lento para desvio de secos (Equação 

13) e úmidos (Equação 14), o emprego de políticas teria considerável resistência no 

início, entretanto devido a aplicação de políticas rigorosas, atingiria considerável 

reciclagem em torno dos 11 anos após o início das políticas, como observado na 

Croácia (desvio de secos) e nas Canárias (desvio de úmidos). A Croácia com o intuito 

de atender as metas das Diretivas Europeias (TRAVEN; KEGALJ; ŠEBELJA, 2018) 

implantou coleta seletiva de resíduos secos e unidades de tratamento 

(LUTTENBERGER, 2020), enquanto as Canárias implantaram coleta seletiva de 

resíduos alimentares e de jardins (SASTRE; LLOPART; PUIG VENTOSA, 2018). 

𝑦 = 0,1041 ∗ 𝑡𝑎𝑛ℎ(7𝑥 − 3,2503) + 0,1210                                (13) 

𝑦 = 0,0699 ∗ 𝑡𝑎𝑛ℎ(7𝑥 − 3,0027) + 0,0718                               (14) 

 

Todos os Cenários Audaciosos (com comportamento Abrupto, Intermediário e Lento) 

tanto para resíduos recicláveis secos e úmidos seriam possíveis no Brasil, desde que 

as políticas sejam aplicadas de forma efetiva nas etapas da reciclagem. A separação 

na fonte, por exemplo, deve envolver ativamente as famílias como o observado em 

países desenvolvidos (BANERJEE; SARKHEL, 2020). Para isso necessitam de 

adequada publicidade, geralmente alcançada por meio da televisão e mídia de 

transmissão (CHEN et al., 2017), design adequado das embalagens para proporcionar 

uma melhor tomada de decisão dos consumidores ao separar e classificar os resíduos 

(NEMAT et al., 2020). Na China, por exemplo, um estudo realizado por Chen et al. 

(2017) indicou que cerca de 98% dos entrevistados não identificaram todos os 

símbolos contidos nas embalagens. Este aspecto ocasiona, separação incorreta e 

contaminação dos resíduos que por sua vez aumentam os custos de coleta e reduzem 

o potencial de reciclagem dos materiais (CONKE, 2018). 

Aspectos envolvendo as etapas de transporte e coleta também devem ser 

observados. Por exemplo, a qualidade dos resíduos secos enviados para reciclagem 

pode sofrer interferência da utilização ou não de caminhões compactadores (CONKE, 

2018). A modalidade de coleta seletiva também deve se adequar com a realidade local 
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(GALLARDO et al., 2010). Em países desenvolvidos cerca de 60% das cidades 

utilizam a modalidade kerbside (BANERJEE; SARKHEL, 2020), embora seja uma 

modalidade muito mais cara que os PEVs (STRUK, 2017) pois o tempo necessário e 

a distância percorrida pelo veículo são maiores, favorece a entrega devido a menor 

distância de deslocamento dos usuários (MARTINHO et al., 2017). Um estudo 

realizado por Sidique, Lupi e Joshi (2010) sugeriu que os recicladores tendem a utilizar 

um local de entrega com mais frequência se a distância de sua casa até o local for 

menor. A combinação de modalidades também pode ser uma alternativa interessante, 

na Espanha Gallardo et al. (2012) estudou vários sistemas de coleta seletiva e 

concluiu que o sistema que alcançou melhor eficiência, inclusive com relação a 

separação de resíduos orgânicos, foi a combinação dos sistemas porta a porta 

(resíduos misto, orgânicos e multiprodutos) e PEVs (com coleta separada de vidro). 

Além disso, é importante informar a população sobre dias, horários e frequências da 

coleta seletiva (RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2015) que deve ser adequada de modo 

que não favoreça transbordamentos e a contaminação dos resíduos recicláveis por 

rejeitos (GALLARDO et al., 2012; MARTINHO et al., 2017). 

Outro fator importante a se considerar é o apoio através de subsídios e redução de 

impostos às empresas de reciclagem, com o intuito de promover o reaproveitamento 

de resíduos como recursos (HUANG et al., 2014). Como mencionado anteriormente 

essas empresas estão concentradas em apenas duas regiões do país, segundo Dutra 

et al. (2018) isso ocasiona baixa demanda do mercado local e leva a desvalorização 

dos produtos devido ao custo do frete para outras regiões. Ainda segundo o autor é 

importante o incentivar a criação de empresas locais, uma vez que, proporcionará o 

desenvolvimento do mercado de reciclagem e a venda de resíduos localmente. 

Ademais, cabe salientar que é necessário tornar a reciclagem menos onerosa em 

comparação a outras formas de destinação por meio do estabelecimento de impostos 

sobre aterros e plantas de incineração (HUANG et al., 2014). Taušová et al. (2019) 

menciona que os impostos sobre aterros são a ferramenta mais eficaz para reduzir o 

envio de resíduos para o mesmo. Ainda segundo a autor países que possuem 

impostos rigorosos sobre aterro possuem as maiores taxas de reciclagem (mais de 

35%) como França, Bélgica, Áustria, Dinamarca, Suécia, Irlanda, Luxemburgo, 

Holanda, Itália e Eslovênia. 

Como mencionado anteriormente os cenários baseados no passado foram 

desenvolvidos a partir do desempenho de alguns municípios brasileiros. Assim, para 
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os Cenários Passado BR com aprendizado Abrupto para os desvios de secos 

(Equação 15) e úmidos (Equação 16) a aplicação de políticas sofreria forte resistência 

na sua implantação, atingindo os percentuais antes mesmo dos 15 anos após 

aplicação das políticas, como observado nos municípios de Bento Gonçalves 

(resíduos secos) e Brasília (resíduos úmidos). A exigência de separação dos resíduos, 

cobrança de taxa anual sobre a coleta de resíduos, expansão da coleta seletiva, assim 

como inclusão de associações de recicladores foram aspectos que incentivaram o 

aumento de desvios de secos em Bento Gonçalves (BENTO GONÇALVES, 2020a, 

2020b). Enquanto Goiânia introduziu a coleta seletiva de resíduos orgânicos e sua 

transformação e composto (BRASÍLIA, 2020b). 

𝑦 = 0,1133 ∗ tanh(30𝑥 − 16,3997) + 0,1302                             (15) 

𝑦 = 0,0158 ∗ tanh(30𝑥 − 17,7973) + 0,0178                             (16) 

 

Nos Cenários Passado BR com aprendizado Intermediário para os desvios de secos 

(Equação 17) e úmidos (Equação 18), assim como nos cenários anteriores a aplicação 

de políticas sofrerá considerável resistência e o percentual máximo será alcançado 

em torno dos 15 anos após a aplicação das políticas, como observado em Francisco 

Beltrão (secos) e Porto Alegre (úmidos). O município de Francisco Beltrão exigiu que 

os domicílios separassem os resíduos, implantou coleta seletiva com inclusão de 

associação de recicladores e implantou iniciativas de educação ambiental 

(FRANCISCO BELTRÃO, 2020b, 2020a). Porto Alegre implantou programa específico 

para a gestão de resíduos orgânicos e incentivou a compostagem comunitária 

(PORTO ALEGRE, 2020). 

𝑦 = 0,0587 ∗ tanh(12𝑥 − 7,4905) + 0,0755                               (17) 

𝑦 = 0,0109 ∗ tanh(12𝑥 − 7,4905) + 0,0128                               (18) 

 

Nos Cenários Passado-BR com curva de aprendizado Lento para o eixo de secos 

(Equação 19) e úmidos (Equação 20) a implantação de políticas sofrerá muita 

resistência e somente em torno dos 20 anos atingirá o percentual máximo, como 

observado em Goiânia (secos) e Florianópolis (úmidos). Goiânia implantou coleta 

seletiva porta a porta e através de PEVs, expandiu sua cobertura em 100% no 

município e conta com projetos de educação ambiental (GOIÂNIA, 2020). Enquanto 

Florianópolis aplica taxa específica para coleta de RSU, implementou programas de 

educação ambiental e compostagem de RSU (FLORIANÓPOLIS, 2020a). 
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𝑦 = 0,0165 ∗ tanh(7𝑥 − 4,4764) + 0,0333                               (19) 

𝑦 = 0,0066 ∗ tanh(7𝑥 − 4,4764) + 0,0086                               (20) 

 

Todos os cenários baseados no Passado BR são possíveis para o Brasil. Entretanto 

observa-se maior efetividade das políticas com relação ao desvio de resíduos secos 

enquanto o desvio de úmidos carece de políticas mais rigorosas. Tais políticas 

deveriam considerar: metas progressivas para disposição de matéria orgânica 

biodegradável diretamente no aterro sanitário (CALAF-FORN; ROCA; PUIG-

VENTOSA, 2014; MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 2016); envolver a 

obrigatoriedade de separação dos resíduos nos domicílios em secos e úmidos; 

estabelecer taxa de coleta de resíduos com cobrança pelo domicílio ou pelo consumo 

de água potável (CETRULO et al., 2018) e possível abatimento desta taxa caso o 

domicílio realize compostagem domiciliar (BONELLI et al., 2016) ou esteja inserido 

em programas de compostagem comunitária (PURCELL; MAGETTE, 2011); oferecer 

subsídios e redução de impostos para unidades de tratamento biológicas (CHEN et 

al., 2018); as campanhas de conscientização devem ter foco na transmissão de 

benefícios ambientais associada à coleta seletiva de biorresíduos (BERNAD-

BELTRÁN; SIMÓ; BOVEA, 2014); para melhor avaliação do desempenho é 

necessário a inserção no SNIS de indicadores relacionados a resíduos úmidos e 

aumentar a confiabilidade desses dados, segundo Cetrulo et al. (2018) os valores 

muitas vezes são extremos ou estão ausentes; além de inserir associações de 

catadores na reciclagem de resíduos úmidos. 

A inserção de associações de catadores na coleta seletiva aumenta a eficiência da 

reciclagem, expande sua área de abrangência em grandes cidades, contribui com a 

conscientização publica, além disso são fundamentais para comercialização de 

materiais recicláveis em nível regional e nacional (RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2015). 

No entanto, muitas dessas organizações enfrentam adversidades que comprometem 

sua produtividade. Na China, por exemplo, Chen et al. (2018) aponta que as políticas 

preferenciais das indústrias de reciclagem como desoneração tributária e subsídios 

financeiros estão na ponta da cadeia industrial, que consiste em produtos finais de 

materiais reciclados e as OCMR, apesar de estarem inseridas nessa cadeia, 

dificilmente recebem qualquer tratamento preferencial dessas industrias. No Brasil, 

Dutra et al. (2018) menciona a falta de equipamentos, conhecimento limitado sobre o 

mercado de reciclagem, necessidade de apoio técnico/financeiro e falta de confiança 
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das empresas recicladoras nessas associações como fatores determinantes no grau 

de eficiência dessas organizações. Para mais, Conke (2018) pontua fatores 

operacionais como problemas para monitorar as operações, controlar o material 

coletado e vendido, além de organizar a gestão de recursos humanos.  

Entretanto diversas iniciativas podem ser aplicadas para favorecer a melhoria do 

desempenho dessas organizações, Navarrete-Hernandez and Navarrete-Hernandez 

(2018) indicam que políticas de apoio podem influenciar positivamente na 

produtividade de cada catador. Por exemplo, fornecimento de 

ferramentas/maquinários aumenta a taxa de reciclagem em 2,38 kg por hora 

trabalhada, a concessão de acesso ao crédito aumenta a coleta em 6,48 kg por 

trabalhador, institucionalização dos catadores em 15,96 kg por hora e acesso as 

creches em 6,89 kg por hora. Além disso, políticas de subsídios para aquisição de 

equipamentos e aprimoramento tecnológico são essenciais nas organizações 

(REBEHY et al., 2017), uma vez que, os catadores gastariam menos tempo fazendo 

esses processos manualmente, aumentando o tempo disponível para coleta, 

aumentando as taxas de coleta ao longo do dia de trabalho (NAVARRETE-

HERNANDEZ; NAVARRETE-HERNANDEZ, 2018). A gestão correta também é um 

aspecto importante para o aumento da produtividade nas OCMR, um estudo realizado 

por Siman et al. (2020), por exemplo, sugere o uso de ferramentas de governança 

corporativa para fornecer condições para melhorar o autogerenciamento do negócio, 

eficiência econômica das organizações, além disso facilitar o trabalho organizado 

como redes comerciais e eliminar ou reduzir disfunções encontradas. 

 

2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo descreveu como os instrumentos de políticas públicas em gestão de 

RSU podem influenciar nos eixos de redução da GPC e desvios de resíduos secos e 

úmidos do aterro sanitário. Para isso, através de pesquisa sistemática identificou-se 

um portifólio de artigos relevantes. A partir de pesquisa bibliográfica ao portifólio, além 

de pesquisa documental, foi possível identificar as políticas que incentivam a evolução 

temporal dos eixos em diversos locais e construir curvas de aprendizado com o intuito 

de sugerir possíveis cenários para o Brasil no futuro.  

Os resultados sugerem que os instrumentos políticos influenciam positivamente os 

desvios de resíduos secos e úmidos do aterro sanitário, além de reduzir a geração per 

capita. Para mais, embora percentuais consideráveis de redução da GPC possam ser 
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alcançados com a implementação de instrumentos econômicos como o PAYT, ainda 

faltam políticas públicas direcionadas a prevenção e reutilização. Em sua maior parte, 

as políticas favorecem a reciclagem, principalmente a reciclagem de secos. Resíduos 

orgânicos provenientes dos domicílios (restos de alimentos) são considerados 

resíduos difíceis de gerenciar, dessa forma as políticas tendem a favorecer outros 

tipos de resíduos para os processos biológicos, como resíduos de jardins e hortas. 

Ademais, os cenários sugeridos apontam reduções da GPC acima de 20%, desvios 

de recicláveis secos superiores a 5% e desvios de úmidos inferiores a 20%. Tal 

aspecto pode contribuir para um planejamento a longo prazo, proporcionando aos 

atores envolvidos múltiplas alternativas de decisão para a gestão de resíduos no 

Brasil.  

Cabe ressaltar ainda, que este trabalho possui algumas limitações, como por exemplo 

a inconsistência de dados relacionados aos desvios de resíduos úmidos para o Brasil 

no SNIS. Isso dificultou a confecção das curvas de aprendizado e consequentemente 

a indicação dos pontos de inflexão nos cenários “Baseados no Passado”. Em vista 

disso, considera-se necessária a inserção de dados e indicadores relacionados aos 

resíduos úmidos no SNIS. Por fim, como este estudo avaliou a aplicação de diversas 

políticas conjuntamente. Sugere-se, em trabalhos futuros, que as políticas de incentivo 

sejam avaliadas separadamente para mensurar seu grau de influência em cada eixo 

estudado. Isso poderá proporcionar uma hierarquização dessas políticas e 

consequentemente auxiliar os tomadores de decisão na seleção da melhor alternativa. 
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                                                                                                                CAPÍTULO 3 
 ___________________________________________________________________ 
 

3 POLÍTICAS DE GESTÃO DE RESÍDUOS E IMPACTOS DAS METAS DE 

DESVIO NA GERAÇÃO DE ENERGIA EM ATERRO 

 

Resumo 

Embora a produção de energia em aterros sanitários seja uma temática amplamente 

estudada, o efeito das mudanças dinâmicas na composição dos resíduos causados 

por desvios de resíduos sólidos urbanos (RSU) ainda é escasso. Nesse sentido, este 

artigo avalia o impacto das metas de desvio de RSU na produção de energia a partir 

do aproveitamento do LFG. Um modelo de DS é proposto com base no modelo Landfill 

Gas Generation (LandGEM) para quantificar a geração de LFG. Os resultados 

apontam que o desvio de materiais secos é uma medida favorável pois aumenta a 

geração de LFG, enquanto medidas de desvios de resíduos úmidos têm o efeito 

oposto, o que afeta diretamente a geração de energia. O desvio de 5 a 20% dos 

resíduos orgânicos ainda permitiria uma geração de energia 10% maior em 

comparação a alguns aterros que recuperam o LFG no Brasil. A análise custo 

benefício indicou viabilidade de projetos de geração de energia a partir do LFG sob as 

diferentes metas de desvio e sua contribuição para mitigas emissões de CO2eq. Além 

de uma contribuição acadêmica para estudos de gestão de resíduos usando DS, este 

artigo auxilia na tomada de decisão para projetos de geração de energia em aterros 

sanitários quanto ao impacto de políticas que visam desviar resíduos recicláveis secos 

e úmidos do aterro sanitário. 

 

Palavras Chaves: LFG, Política de Resíduos Sólidos, Dinâmica de Sistemas, 

Produção de Energia, Metas de Desvio 
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3.1 INTRODUÇÃO 

O aterro sanitário é considerado o método mais simples e acessível de disposição da 

quantidade crescente de RSU e o principal método de disposição final de resíduos em 

países em desenvolvimento (KUMAR; SAMADDER, 2017). Na América Latina e 

Caribe, por exemplo cerca de 68,5% dos RSU são destinados para aterros sanitários 

(KAZA et al., 2018). A vantagens do aterro sanitário, em comparação com lixões e 

aterros controlados, está em oferecer disposição controlada, gerenciamento de 

chorume e recuperação de LFG (KUMAR; SAMADDER, 2017; SANTOS et al., 2019). 

O LFG é obtido em condições anaeróbias através da decomposição da fração 

orgânica dos resíduos por microrganismos (MØNSTER; KJELDSEN; SCHEUTZ, 

2019), é composto por metano (55% - 60% v/v), dióxido de carbono (40% - 45% v/v) 

e outros componentes em menor proporção (SCHEUTZ; KJELDSEN, 2019). Devido 

a sua composição, é considerado gás de efeito estufa (GEE) (YILMAZ; 

ABDULVAHITOĞLU, 2019). 

Por outro lado, o LFG pode ser visto como um recurso de alto valor agregado, pois 

após tratamento pode ser utilizado como combustível para a produção de calor ou 

conversão de energia (HORSCHIG et al., 2019), reduzindo as emissões (MØNSTER; 

KJELDSEN; SCHEUTZ, 2019). No entanto, a viabilidade de seu uso energético deve 

considerar a composição do RSU: quanto maior a fração orgânica do RSU e a 

umidade da célula do aterro, maior é a geração de LFG (MBOOWA et al., 2017). O 

incentivo a processos de recuperação de resíduos, como compostagem da fração 

orgânica e reciclagem mecânica para materiais secos reduzem a quantidade de RSU 

destinados para aterros (HALKOS; PETROU, 2019). Isso é realizado por meio de 

metas de desvio de aterro estabelecidas em políticas e planos de gestão de resíduos 

(MANNARINO; FERREIRA; GANDOLLA, 2016; WANG et al., 2020).  

Seguindo a hierarquia de valorização dos resíduos (PIRES; MARTINHO, 2019; WANG 

et al., 2020) a PNRS promove processos seguindo a seguinte ordem de prioridade  

prevenção, reutilização, recuperação e reciclagem de resíduos, antes da incineração 

e aterro, quando se busca a produção de energia a partir dos resíduos (CAMPOS, 

2014). Nesse sentido, o estado do Espírito Santo, no Brasil, desenvolveu 

recentemente o seu Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PERS-ES) que 

estabeleceu metas relacionadas à redução de materiais reciclados enviados para 

aterros sanitários, bem como metas de aproveitamento energético de resíduos que 

devem ser alcançados em um horizonte de 20 anos. Trata-se do desenvolvimento de 
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estudos e da implantação completa de projetos de geração de energia a partir de 

resíduos com viabilidade técnica e econômica (ESPÍRITO SANTO, 2019). Entretanto, 

esses projetos devem ser implementados concomitantemente à expansão dos 

projetos de reciclagem de resíduos secos e compostagem de resíduos úmidos, bem 

como a redução gradativa da geração per capita, o que reduziria o descarte de RSU 

em aterros ao longo da implantação do PERS-ES. 

O uso do biogás e LFG no Brasil ainda não é muito difundido, mas possui grande 

potencial. De acordo com Silva dos Santos et al. (2018) o potencial brasileiro de 

produção de energia a partir de resíduos orgânicos esteve entre 4,5 e 6,9 GW em 

2015, o que teria reduzido as emissões de CO2 em 4,93% ao ano. No entanto, as 

limitações, incluindo a viabilidade econômica, a ausência de políticas de incentivo e o 

fraco desenvolvimento de modelos de negócios, impedem a implementação bem-

sucedida da produção de energia a partir de projetos de biogás e biogás. 

Muitos estudo realizaram a estimativa de geração de LFG e energia elétrica, análise 

de custos e viabilidade financeira usando o modelo LandGEM da United States 

Environmental Protection Agency (USEPA) (CUDJOE; HAN; CHEN, 2021; DE BRITO 

et al., 2021; KALE; GÖKÇEK, 2020; MANASAKI et al., 2021; OGUNJUYIGBE; 

AYODELE; ALAO, 2017; SANTOS et al., 2019; SILVA et al., 2017). Entretanto, tais 

estudos desconsideram o efeito ao longo do tempo de mudanças na composição dos 

resíduos causadas por desvios de RSU, principalmente com a implantação de ações 

voltadas ao reaproveitamento de resíduos sólidos, como as previstas no PERS-ES. 

Yilmaz e Abdulvahitoğlu (2019) e Altan (2015) enfatizam que avaliações detalhadas 

de possíveis cenários de desvios são importantes para evitar a interrupção na 

operação de plantas e investimentos desnecessários. 

Portanto, considerando que os processos de recuperação de resíduos podem 

competir com a produção de energia a partir do LFG e que cada meta de política tem 

diferentes tempos de implementação, qual é o impacto das metas do PERS-ES para 

desvio de RSU de aterros locais no potencial de produção de energia proveniente do 

LFG? Com o objetivo de responder e avaliar seu impacto, é proposto um modelo DS 

baseado no modelo LandGEM para quantificar a geração de LFG, variando os 

parâmetros relacionados a composição do resíduo. A DS é um método utilizado para 

analisar e compreender o comportamento de sistemas complexos e dinâmicos, 

baseado em relações causais e loops de feedback (STERMAN, 2000). O método 

permite entender o desempenho futuro de um sistema existente, considerando 
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diferentes cenários (ESTAY-OSSANDON; MENA-NIETO, 2018; ESTAY-

OSSANDON; MENA-NIETO; HARSCH, 2018) e fornece aos tomadores de decisão 

uma visão das consequências de suas decisões (HONTI; DÖRGŐ; ABONYI, 2019; 

HORSCHIG et al., 2018), além disso ajuda a identificar efeitos indiretos e 

consequência não intencionais. Por esse motivo, essa metodologia tem sido utilizada 

para avaliar os efeitos à longo prazo das políticas públicas sobre a capacidade de 

produção de biogás (EKER; DAALEN, 2015; HORSCHIG et al., 2018), viabilidade de 

usinas de biogás (HORSCHIG et al., 2019), produção de eletricidade (BLUMBERGA 

et al., 2016) e mitigação de emissões de GHG (TALYAN et al., 2007; XIAO et al., 

2021).  

Dessa forma, este artigo contribui apresentando uma análise dinâmica da influência 

de diferentes cenários para a implementação da política de resíduos sólidos ao longo 

do tempo na geração de energia elétrica. A análise de custo-benefício complementa 

este estudo, apontando a viabilidade de projetos de gás para energia de aterro 

sanitário sob as diferentes metas de desvio e sua contribuição para mitigar as 

emissões de CO2 equivalente. 

 

3.2 MATERIAL E MÉTODOS 

O procedimento de modelagem em DS envolve as etapas de identificação do 

problema, formulação de uma hipótese dinâmica, formulação de um modelo de 

simulação, verificação do modelo e avaliação de diferentes cenários (STERMAN, 

2000). Com o problema e objetivo propostos, as demais etapas são apresentadas 

nesta seção, exceto a avaliação dos cenários simulados que é apresentada na seção 

de resultados. 

 

3.2.1 Modelagem do sistema 

A formulação da hipótese dinâmica representa as relações teóricas que explicam as 

causas do problema analisado (TALYAN et al., 2007). A Figura 15 demonstra o 

diagrama de causa e efeito (DCE) com os principais elementos que afetam o Sistema 

de Gás para Energia de Aterro. O crescimento populacional está causalmente 

relacionado à geração de RSU. Os resíduos poderiam ser reciclados, compostados, 

dispostos em aterros sanitários ou descartados inadequadamente (essa opção ainda 

existe no Brasil e em outros países em desenvolvimento, conforme demonstrado por 

Kaza et al. (2018). A quantidade de resíduos dispostos em aterros está causalmente 
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relacionada à quantidade de metano gerado, que poderia fornecer eletricidade 

dependendo do tempo de instalação da usina e da viabilidade econômica do projeto. 

Porém, considerando as políticas de resíduos sólidos, como o PERS-ES, que visa 

aumentar a reciclagem e a compostagem, a recuperação de energia dos aterros 

sanitários pode ser afetada. A implementação de ações alinhadas ao cumprimento 

das metas de melhoria e adequação ao PERS variam ao longo do tempo, o que traz 

atrasos importantes para a dinâmica do sistema. 

Figura 15: DCE para o sistema de geração de energia em aterro sanitário 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Com base no DCE formulou-se o modelo quantitativo, ou seja, o diagrama de estoque 

e fluxo (DEF). O modelo proposto envolve os seguintes sistemas apresentados em 

duas partes: (i) a dinâmica de geração e destinação dos resíduos; e (ii) geração de 

metano e produção de eletricidade. A primeira parte é apresentada na Figura 16. O 

RSU gerado pela população ao longo dos anos tem quatro possibilidades de 

destinação: compostagem para fração orgânica, reciclagem de resíduos sólidos, fluxo 

de destinação inadequada (ainda presente no Brasil e no Espírito Santo) e aterro para 

a fração de rejeitos. A quantidade de resíduos encaminhados para compostagem e 

reciclagem é influenciada por políticas de incentivo visando atingir as metas de desvio 

estabelecidas no PERS-ES. 
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Figura 16: Modelo proposto (parte 1) para a quantificação de resíduos em cada destino 

 
Fonte: Autoria própria 

 

A segunda parte do modelo proposto apresenta a produção de energia elétrica a partir 

do metano recuperado (LFG) com base na quantidade de rejeito descartado em 

aterros sanitários (saída da Parte 1). A estimativa de geração de metano foi realizada 

de acordo com o modelo LandGEM (EPA, 2017). O LandGEM é um modelo 

amplamente utilizado para prever a geração de LGF em aterros sanitários e aplicado 

em pesquisas nos Estados Unidos (SUN et al., 2019; WANG et al., 2013), Turquia 

(KALE; GÖKÇEK, 2020; YILMAZ; ABDULVAHITOĞLU, 2019), China (CUDJOE; HAN; 

CHEN, 2021), Nigeria (OGUNJUYIGBE; AYODELE; ALAO, 2017), e Brasil (DE BRITO 

et al., 2021; SANTOS et al., 2019). O modelo aplica uma equação de decaimento de 

primeira ordem, apresentada na Equação 21 (EPA, 2017). 

                     QCH4 =  ∑  . ∑  . k. L0. (
Mi

10
) . e−k.tij1

j=0,1
n
i=1                (21) 

Onde: 

QCH4: estimativa de vazão do metano (Nm³.ano-1);  

i: incremento de tempo de 1 ano; 

n: ano de cálculo (ano inicial de aceitação de resíduos); 

j: incremento de tempo de 0,1 ano;  

k: taxa de geração de metano (1.ano-1); 

L0: potencial de geração de metano (Nm³.ton-1); 

Mi: massa de resíduos sólidos dispostos no ith ano (ton); 

tij: idade da jth seção da massa de resíduos descartada no iº ano (anos decimais). 
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O parâmetro k está associado à decomposição do RSU, portanto, quanto maior o valor 

de k, mais rápido o metano é gerado ao longo do tempo (DOS SANTOS; BARROS; 

TIAGO FILHO, 2018; WORLD BANK, 2004). O parâmetro k é dependente de variáveis 

como pH, temperatura, teor de umidade e nutrientes disponíveis para os 

microrganismos (EPA, 2017; PURMESSUR; SURROOP, 2019). Por outro lado, o 

parâmetro L0 é considerado uma propriedade intrínseca do resíduo (WANG et al., 

2013), pois depende apenas de sua composição, em particular, da fração orgânica 

(PURMESSUR; SURROOP, 2019; WORLD BANK, 2004).  

Na segunda parte do modelo SD apresentado na Figura 17, a geração de metano está 

relacionada aos resíduos descartados ao longo do tempo. Portanto, a quantidade de 

resíduo que entra no sistema em um determinado ano (variável “quantidade de RSU 

(1, 2, 3, ... 21)”), está diretamente relacionada à produção de LFG e, 

consequentemente, de metano, que terá ser continuamente reduzido ao longo dos 

anos (AGUILAR-VIRGEN et al., 2014; PURMESSUR; SURROOP, 2019; SUN et al., 

2019). Porém, os resíduos descartados em um período anterior geram uma 

quantidade menor do que a descartada no ano seguinte. Como foram simulados 20 

anos de implementação do PERS-ES, começando do ano inicial, o modelo 

compreende 21 estoques de RSU em 21 condições que representam o processo de 

degradação dos resíduos. Além disso, o metano não coletado pelo sistema de 

extração, escapa por rachaduras ou rompimentos da cobertura do aterro, no sistema 

de coleta de lixiviado, vazamentos em tubulações (MØNSTER et al., 2015), ou através 

de passagens pela vegetação (XIN et al., 2016), resultando em perdas por emissões 

ou oxidação no solo. A quantidade de metano recuperada afeta a geração de 

eletricidade, que depende da eficiência do motor de combustão (EMC), da potencial 

calorífico do metano (PCM) (PURMESSUR; SURROOP, 2019; SURROOP; MOHEE, 

2011) e do tempo de implantação, ou seja, o tempo necessário para licenciamento 

ambiental e instalação de equipamentos. Todas as equações usadas no modelo estão 

disponíveis no Apêndice B (Quadro 8).  
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Figura 17: Modelo proposto (parte 2) para geração de metano e quantificação de energia elétrica 

 
Fonte: Autoria própria 
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Para avaliar a confiabilidade do modelo foram realizados testes de consistência 

dimensional, condição extrema e erro de integração, pois são os testes mais utilizados 

para avaliação de modelo de DS (STERMAN, 2000). O teste de consistência 

dimensional inspecionou as equações do modelo para garantir a coerência entre as 

unidades da variável. No teste de condições extremas, o comportamento do modelo 

foi observado sob valores extremos nas variáveis taxa de crescimento populacional, 

geração per capita, efeito das políticas de reciclagem e efeito das políticas de 

compostagem. Em todos os casos, o modelo se comportou conforme o esperado. No 

teste de erro de integração, o intervalo de tempo simulado foi dividido em até 1/8 do 

tempo sem diferenças significativas nos valores finais. Assim, decidiu-se usar o 

intervalo de tempo de 1 com o método de integração de Euler para facilitar o uso da 

equação LandGEN. Os resultados dos testes também estão disponíveis no Apêndice 

B. Ademias, o modelo foi simulado por 21 anos usando o software Vensim® PLE da 

Ventana Systems. O software possui um conjunto poderoso de ferramentas para 

desenvolver, testar, interpretar e distribuir modelos, como: DCE’s, construção de 

modelos gráficos e textuais, análise de sensibilidade, otimização e manipulação de 

dados e interfaces de aplicativos dentre outros (VENTANA SYSTEMS, 2021). 

 

3.2.2 Cenário Base  

A área de estudo escolhida foi o estado do Espírito Santo, localizado na região sudeste 

do Brasil com uma população de 4.018.650 habitantes em 2019, distribuída em uma 

área de 46.098,1 km2 com 78 municípios, onde cerca de 83% da população se 

encontra em áreas urbanas (IBGE, 2021a). O estado ainda possui Clima Tropical com 

temperatura e precipitação média anual de 24,3ºC e 1.282 mm.ano-1 (MENDONÇA; 

DANNI-OLIVEIRA, 2007). 

Como outros estados brasileiros, o Espírito Santo lida com os desafios do PERS em 

resposta aos requisitos legais impostos pela legislação nacional. Para tanto, o PERS-

ES foi instituído em 2019 com o objetivo de realizar a coleta de resíduos para toda a 

população, bem como aumentar a coleta seletiva para reciclagem e compostagem, 

possibilitando o descarte adequado dos resíduos em aterros sanitários. O plano 

espera reduzir os resíduos recicláveis secos em 50% e os resíduos orgânicos 

dispostos em aterros em 40% até o final de 2040. Esforços adicionais visam melhorar 

a recuperação de energia dos resíduos depositados em aterro (ESPÍRITO SANTO, 

2019) sem considerar como a dinâmica entre o fortalecimento das metas de desvio 
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ao longo do cronograma de implementação da política pode afetar a geração de 

energia em aterros sanitários.  

Nesse sentido, para concepção do cenário base utilizou dados de entrada do estado 

do Espírito Santo, do PERS-ES e da literatura conforme apresentado no Quadro 1. 

Quadro 1: Dados de entrada do cenário base para simulação 

Variável Dado Fonte 

Taxa de crescimento populacional 0,00574 habitantes.ano1 Espírito Santo (2019) 

População 3.357.533 habitantes Espírito Santo (2019) 

Geração per capita 0,33 ton.habitantes-1.ano-1 Espírito Santo (2019) 

Percentual de compostagem atual 0 % Espírito Santo (2019) 

Percentual de destinação 
inadequada atual 

34 % Espírito Santo (2019) 

Percentual de compostagem atual 1,5 % Espírito Santo (2019) 

Percentual de perdas  35,0 % 
Aghdam et al. (2018); Fei, Wen e  
Clercq (2019)  

Eficiência do motor de combustão 
(EMC) 

35,0 % 
Ohnishi et al. (2018); Santos et 
al., (2019)  

Potencial calorífico do metano 
(PCM) 

0.0074 MWh.[Nm3]-1 
Fei, Wen e Clercq (2019); Santos 
et al., (2019)  

Fração seca no RSU 45,2 % Espírito Santo (2019)  

Fração orgânica no RSU 54,8 % Espírito Santo (2019) 

 

Segundo Purmessur e Surroop (2019), fatores como composição e umidade dos 

resíduos ao longo do tempo (avaliados pelos parâmetros k e L0) são estáticos no 

LandGEM, o que é considerado sua principal limitação. Para fazer a estimativa dos 

parâmetros neste estudo, a fração orgânica do RSU foi empregada associando-os aos 

valores locais de precipitação anual sugeridos pelo Banco Mundial (WORLD BANK, 

2004) e usados também por autores como Santos (2019), Dos Santos, Barros e Tiago 

Filho (2018) para a realidade brasileira. A Tabela 1 apresenta valores desses 

parâmetros utilizados neste trabalho. 

Tabela 1: Valores assumidos para os parâmetros de k e L0 

Categoria de resíduo 
Valores de L0 (Nm³ CH4 .ton RSU-1) Valores de k (ano-1) 

Precipitação > 1000 mm.ano-1 Máximo Mínimo 

Relativamente inerte 5 25 0,02 
Decomposição 
moderada 

140 200 0,06 

Decomposição alta 225 300 0,09 

Fonte: Adaptado de World Bank (2004) 

 

3.2.3 Cenários simulados 

O PERS-ES tem como objetivo reduzir o descarte de resíduos sólidos em aterros 

sanitários. As metas de redução consideram as frações recicláveis e orgânicas a 

serem desviadas do aterro e direcionadas aos respectivos processos de reciclagem, 



66 
 

variando a cada quatro anos entre 2020 e 2040. No entanto, não é possível prever a 

eficiência na implementação dessas metas. Conforme sugerido por Chaves, Siman e 

Chang (2021), a incerteza no alcance dos objetivos do PERS-ES requer avaliação de 

cenários intermediários. Diversos autores (CETRULO et al., 2018; CHAVES; 

SANTOS; ROCHA, 2014; DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018; LEAL FILHO et al., 2016) 

consideraram os desafios do Brasil para a implementação de suas políticas de gestão 

de resíduos e desafios relevantes que poderiam influenciar a eficácia do PERS-ES no 

estado do Espírito Santo. É importante destacar que as fragilidades na aplicação da 

política brasileira de resíduos sólidos afetaram o cumprimento de suas metas 

(CETRULO et al., 2018). A demora no cumprimento de suas exigências aumentam os 

custos da gestão de resíduos e amplia a deficiência de saneamento público no Brasil 

(CHAVES; SANTOS; ROCHA, 2014; MARINO; CHAVES; SANTOS JUNIOR, 2018). 

Considerando isso, o impacto sobre o conteúdo do aterro (orgânico ou reciclável) foi 

simulado em 16 cenários de acordo com a Tabela 2. As metas legais são alcançadas 

gradualmente ao longo do horizonte de simulação, onde o Cenário Org.0%-Rec.0% é 

o cenário base sem desvio de resíduos e o Cenário Org.40%-Rec.50% representa o 

atendimento completo ao PERS-ES, ou seja, com desvio de 50% dos recicláveis e 

40% do desvio da fração orgânica do aterro. 

Tabela 2: Cenários simulados 

  Fração seca desviada do aterro 

Composição do RSU 
disposto no aterro 
sanitário 

Rec.0% Rec.10% Rec.30% Rec.50% 

Fração 
orgânica 
desviada 
do aterro 
 

Org.0% 
Resíduos úmidos (%) 54.8 57.5 63.8 71.5 

Resíduos secos (%) 45.2 42.5 36.2 28.5 

Org.5% 
Resíduos úmidos (%) 53.5 56.3 62.6 67.7 

Resíduos secos (%) 46.5 43.8 37.4 32.3 

Org.20% 
Resíduos úmidos (%) 49.3 52.0 58.5 63.8 

Resíduos secos (%) 50.7 48.0 41.5 36.2 

Org.40% 
Resíduos úmidos (%) 42.1 44.8 51.3 56.9 

Resíduos secos (%) 57.9 55.2 48.7 43.1 

Fonte: Elaborado a partir de Espírito Santo (2019). Org: desvio da fração de resíduos orgânicos do 
aterro; Rec: desvio da fração de recicláveis secos do aterro 

 

3.2.4 Análise de viabilidade econômica 

A análise de viabilidade econômica foi determinada usando o valor presente líquido 

(VPL) e o custo nivelado de energia (CNE) apresentados nas Equações 23 e 24, 

respectivamente (DOS SANTOS; BARROS; TIAGO FILHO, 2018; SANTOS et al., 

2019). O VPL foi empregado como uma ferramenta de tomada de decisão de 
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investimento para avaliar as opções alternativas e identificar as mais lucrativas. Um 

VPL positivo indica um projeto viável economicamente. Essa técnica desconta todos 

os fluxos de receita líquida futura ao seu valor presente (REMER; NIETO, 1995). O 

CNE, por sua vez, indica a tarifa mínima de venda de energia para que haja 

viabilidade. Nesse caso, calcula-se a razão entre a soma dos custos transferidos para 

o ano inicial e a energia produzida (BRANKER; PATHAK; PEARCE, 2011; SANTOS 

et al., 2019). Ao vincular o custo nivelado e a geração de energia líquida ao longo da 

vida do projeto, sua métrica fornece uma comparação simples e clara com o valor de 

mercado da eletricidade, o que a torna a medida técnico-econômica mais adequada 

para uma avaliação de rentabilidade de uma usina de energia, de acordo com Arrinda 

et al. (2020).  

VPL = ∑
En.T−Co&m

(1+i)t  
m

t=1
− I                                              (23) 

CNE =
∑

Cn

(1+i)t

m

t=0

∑
En

(1+i)t

m

t=0

                                                               (24) 

Onde: 

VPL: Valor presente líquido (milhões de USD); 

E: Produção anual de eletricidade (MWh); 

T: Taxa de venda de energia (USD.MWh-1); 

Co&m: Custo de manutenção e operação (milhões de USD); 

i: Taxa de juros anual (%); 

I: Investimento inicial (milhões de USD); 

n: Ano de análise (ano) 

CNE: Custo nivelado de energia (USD.MWh-1); 

C: Custo anual (USD.ano-1); 

t: tempo após o início da operação (ano). 

 

A estimativa do investimento inicial foi realizada a partir do custo de diferentes 

termelétricas em aterros no Brasil, cujos valores foram atualizados para o ano de 2021 

e convertidos em dólares, conforme Tabela 3. A partir disso, obteve-se a correlação 

linear entre o investimento inicial e a potência instalada (Megawatt), cujo coeficiente 

de determinação (R2) de 96,93%, indica que as previsões se aproximam dos pontos 

reais dos dados com um bom ajuste. Essa equação (Equação 22) foi utilizada para 

calcular o custo de implantação (milhões de USD) de usinas termelétricas movidas a 
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biogás de aterro no Brasil, a partir da potência máxima disponível, alcançada ao final 

do período de simulação em cada um dos cenários. 

Tabela 3: Investimentos iniciais das usinas de LFG no Brasil 

Usina 
Início da 
operação 

Potência 
(MW) 

Investimento 
inicial 

(R$.106) 

* Investimento 
inicial corrigido 

para 2021 (R$.106) 

** Investimento 
inicial convertido 

para dólar 
(USD. 106) 

ASJA BH 2011 5,7 19,8 34,5 6,2 
Bandeirantes 2004 22,2 48,0 120,0 21,6 
São João 
Biogás 

2007 24,6 64,0 136,4 24,5 

Guatapará 2014 5,7 15,0 21,9 3,9 
Salvador 
Termoverde 

2011 19,7 50,0 87,2 15,7 

Itajaí Biogás 2014 1,1 7,5 11,0 2,0 
Recreio 2015 8,5 28,7 39,4 7,1 

Fonte: adaptado de Nascimento et al. (2019). *Atualização dos valores para 2021 (IBGE, 2021b). 
**Cotação do USD em 18 de março de 2021 

 

I = 0.9388 ∗ Potência (MW) − 0.1658                                         (22) 

 

Já os custos de manutenção e operação foram fixados em 5% do investimento inicial 

conforme indicado por dos Santos, Barros e Tiago Filho (2018) e Santos et al. (2019). 

A taxa anual (i) adotada foi de 12% (BERNAL et al., 2017; LUZ et al., 2015). O fator 

de emissão adotado para geração de energia (F1) foi de 0,467 tCO2.MWh-1 (COSTA 

et al., 2016; OTOMA; DIAZ, 2017). O valor médio do crédito de carbono entre março 

de 2019 e janeiro de 2021 foi considerado 30,72 USD.tCO2
-1 (INVESTING, 2021). A 

eficiência de queima do flare (Eb) adotada foi de 97,8% de acordo com Gogolek 

(2012), enquanto o fator de emissão da queima direta de biogás (F2) foi 0,000049 

tCO2.MJ-1 (OLESEN; DAMGAARD, 2014). O valor do potencial calorifico do metano 

adotado foi de 22 MJ.Nm³ (FEI; WEN; CLERCQ, 2019; SANTOS et al., 2019).  

Para a tarifa de venda de energia (T), foi considerada uma comparação entre duas 

modalidades existentes no mercado brasileiro de energia elétrica e o uso de energia 

para manter as operações no próprio aterro sanitário. Além disso, a opção de queima 

direta de LFG também foi abordada, neste caso foram computadas apenas as receitas 

com a venda de crédito de carbono. Portanto, foram consideradas as quatro situações, 

conforme descrito a seguir: 

1. Mercado Livre de Energia (MLE): o consumidor escolhe seu fornecedor de 

energia elétrica, negociando condições e preços no mercado, ou seja, com livre 

negociação contratual (REBELATTO et al., 2019). Nesta modalidade foi adotada 
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uma taxa de vendas à longo prazo de 36,64 USD.MWh-1 (valor médio entre os 

anos 2018 e 2020). Os contratos de energia de longo prazo, como a energia 

produzida por meio do biogás, normalmente duram cerca de 3 anos. Portanto, foi 

admitido reajuste de 2% a cada 3 anos (ABRACEEL, 2021).  

2. Mercado Regulado de Energia (MRE): energia vendida por meio de leilões 

regulados pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Foi assumida uma 

taxa de venda de 56,01 USD.MWh-1 com base no valor do último leilão de uma 

usina de biogás ocorrido em 2016 (ANEEL, 2021b).  

3. Uso interno (UI): parte da energia elétrica é utilizada no próprio aterro. O projeto 

não utilizaria a energia fornecida pela concessionária e, consequentemente, não 

pagaria pela tarifa de consumo de energia. Nesse caso, a tarifa de venda adotada 

é de 111,41 USD.MWh-1 equivale à menor faixa tarifária cobrada pela 

concessionária que atende o estado do Espírito Santo (EDP, 2021). Neste caso foi 

considerado um reajuste anual de 7% (LARA FILHO; UNSIHUAY-VILA; DA SILVA, 

2019).  

4. Queima direta (QD): não há geração de eletricidade, apenas a queima de LFG no 

flare. Nesse caso, a taxa de vendas é considerada nula com o benefício apenas 

de minimizar as emissões de LFG. 

Com base nas possibilidades de comercialização ou economia de energia elétrica, foi 

inicialmente analisado o caso de toda energia gerada destinada à venda no MRE ou 

MLE, ou seja, não haveria uso interno. Posteriormente, também foi analisada a 

possibilidade de uso interno (UI) de parte da energia elétrica gerada para manutenção 

das operações próprias do aterro e o excedente para comercialização na MRE e MLE. 

Com base nos estudos Sisani, Contini e Di Maria (2016), foi estipulada a energia 

produzida em função das diferentes quantidades de resíduos dispostos no aterro ao 

longo de 5 anos. Para lidar com diferentes capacidades de resíduos, foi consumida 

uma quantidade de energia, conforme Tabela 4.  

Tabela 4: Proporção da eletricidade consumida em relação à produzida 

Quantidade de 
resíduo (ton) 

Energia elétrica produzida 
por quantidade de 

resíduos (KWh.ton-1) 

Eletricidade 
produzida (kWh) 

Eletricidade 
consumida 

(kWh) 

Percentual 
(%) 

80000 45 3600000 1132762 31,5% 

200000 45 9000000 1132762 12,6% 

140000 45 6300000 1132762 18,0% 

Fonte: elaborado pela autora, baseado em Sisani, Contini e Di Maria (2016) 
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A partir desta, foi estipulada a relação entre a eletricidade consumida e a produzida. 

Com base nesse resultado, um uso interno de 10% e 30% foi assumido nesta 

pesquisa. Ademias, o Quadro 2 resume todas as variáveis e cada valor 

correspondente assumido para conduzir a análise de viabilidade econômica. 

Quadro 2: Variáveis e valores para análise de viabilidade econômica 

Símbolo Variável Unidade Valor Fonte 

E 
Produção anual de 
eletricidade 

MWh 
Cenários 
simulados 

Modelo de DS 

T 

*Taxa de energia no 
MLE* 

USD.MWh-1 36,64 ABRACEEL (2021) 

Taxa de venda de energia 
no MRE 

USD.MWh-1 56,01 ANEEL (2021b) 

**Tarifa cobrada pela 
concessionária** 

USD.MWh-1 111,41 EDP (2021) 

Co&m 
Custos de manutenção e 
operação 

% 5 
Dos Santos, Barros e Tiago 
Filho (2018) 

i Taxa de juros anual % 12 
Bernal et al. (2017); Luz et 
al. (2015)  

I Investimento inicial USD Equação 22 
Baseado em Nascimento et 
al. (2019) 

m Vida útil do projeto ano 21 Simulation time stipulated 

n Ano de análise ano 1 Intrinsic to the SD model 

C Custo anual USD.ano-1 
Soma de 
Co&m e I 

Calculado 

F1 
Fator de emissão para 
geração de energia 

tCO2.MWh-1 0,467 
Costa et al. (2016); Otoma 
e Diaz (2017)  

VC 
Valor do crédito de 
carbono 

USD.tCO2
-1 30,72 Investing (2021)  

QCH4 Descarga de metano Nm³.ano-1 
Cenários 
simulados 

Modelo de DS 

Eb 
Eficiência de queima do 
flare 

% 97,8 Gogolek (2012)  

F2 
Fator de emissão de 
queima  

tCO2.MJ-1 0,000049 Olesen e Damgaard (2014)  

LCV 
Potencial calorifico do 
metano 

MJ.Nm-3 22 
Fei, Wen e Clercq (2019; 
Santos et al. (2019)  

Fonte: Autoria própria. * Reajuste de 2% a cada 3 anos (ABRACEEL, 2021); ** Reajuste de 7% 
anualmente (LARA FILHO; UNSIHUAY-VILA; DA SILVA, 2019) 

 

Além das receitas com a venda de energia no MLE ou MRE, também foi analisada a 

possibilidade de receitas adicionais com a venda de Créditos de Carbono (CC) no 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). A aprovação do Acordo de Paris 

manteve os créditos de carbono como uma opção para apoiar as metas de redução 

de GEE mesmo que requeira ajustes no sistema atual, principalmente no que se refere 

aos benefícios locais de geração como aqueles relacionados às emissões da 

destinação de resíduos no Brasil (CRUZ; PAULINO; PAIVA, 2017). Essa receita foi 

calculada considerando o crédito anual de carbono para geração de eletricidade 

(CCg), referente à redução das emissões de GEE por meio da venda de energia 
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elétrica, bem como o crédito anual de carbono devido à combustão de LGF nos 

queimadores de gás (CCb), pelas Equações 25 e 26 respectivamente (DOS SANTOS; 

BARROS; TIAGO FILHO, 2018). 

CCg = F₁. En. Vc                                                             (25) 

CCb = QCH4. F₂. LCV. Eb. Vc                                                                           (26) 

Onde: 

CCg: Receitas com a venda de crédito de carbono para geração de eletricidade (USD); 

F1: Fator de emissão para geração de energia (tCO2.MWh-1); 

Vc: Valor do crédito de carbono (USD.tCO2
-1); 

CCb: Receitas com a venda de crédito de carbono através da queima direta (USD); 

QCH4: Descarga de metano (Nm³.ano-1); 

F2: Fator de emissão de queima (tCO2.MJ-1); 

LCV: Potencial calorifico do metano (MJ.Nm-3); 

Eb: Eficiência de queima do flare (%); 

Vc: Valor do crédito de carbono (USD.tCO2
-1). 

 

3.2.5 Balanço de emissões 

O uso de energia do LFG permite reduzir as emissões de carbono quando comparado 

ao cenário atual em que quase todo esse gás é perdido para a atmosfera. Portanto, o 

balanço de emissões foi avaliado com o aterro de gás para energia proposto. As 

reduções de emissões de CO2 equivalente acumuladas durante o período simulado 

de 21 anos em cada cenário foram comparadas com as emissões do setor elétrico 

brasileiro em 2019. Para isso, foram consideradas as emissões de todas as fontes 

que geram eletricidade e as emissões geradas pelo uso da biomassa (RSU, animal, 

florestal, resíduos agroindustriais e biocombustíveis líquidos). Esta análise considerou 

os dados da Empresa Brasileira de Pesquisa Energética (EPE) que indicam que a 

produção de eletricidade em 2019 foi de 623,6 TWh, dos quais 8,4% vieram de 

biomassa (EPE, 2020b), resultando em uma emissão equivalente a 90,0 kgCO2-

eq.MWh-1 (EPE, 2020c). 

 

3.3 RESULTADOS 

Esta seção apresenta e discute os resultados do potencial de geração de metano e 

eletricidade e a análise de viabilidade econômica para os cenários analisados. 
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3.3.1 Potencial de geração de metano e eletricidade 

Figura 18(a) mostra a geração de metano com 0% de desvio de resíduos úmidos do 

aterro, ou seja, o cenário base (Cenário Org.0%-Rec.0%) e os cenários simulados 

considerando o desvio da fração reciclável do aterro (Cenários Org.0%-Rec.10%, 

Org.0%-Rec.30% e Org.0%-Rec.50%). A  

Figura 18(b) mostra a geração de metano com 40% de desvio dos resíduos orgânicos 

do aterro e taxas variadas de desvio de fração reciclável (Cenários Org.40%-Rec.0%, 

Org.40%-Rec.10%, Org.40%-Rec.30% e Org.40%-Rec.50%). Se apenas os 

recicláveis forem desviados do aterro (Cenários Org.0%-Rec.10%, Org.0%-Rec.30% 

e Org.0%-Rec.50%), o metano gerado aumenta, devido ao aumento da proporção da 

fração orgânica presente no aterro, conforme também observado por Assamoi e 

Lawryshyn (2012) e Mboowa et al. (2017). Esses cenários também se assemelham a 

aterros mais úmidos com parâmetros L0 e k mais altos. No entanto, quando a fração 

orgânica é desviada do aterro (Cenários Org.40%-Rec.0%, Org.40%-Rec.10%, 

Org.40%-Rec.30% e Org.40%-Rec.50%), os aterros ficam mais secos, resultando em 

uma menor produção de metano. Baixos percentuais de resíduos úmidos tendem a 

tornar as taxas de degradação mais lenta no aterro, pois aumenta-se o percentual de 

materiais lentamente biodegradáveis, como madeira e papel, e não biodegradáveis 

como vidro por exemplo (AGUILAR-VIRGEN et al., 2014; AMINI; REINHART; 

NISKANEN, 2013). 

Figura 18(a,b): Geração de metano para (a) 0% e (b) 40% do desvio de resíduos 
úmidos do aterro 

  
(a) (b) 

Fonte: Autoria própria 

 

A Figura 19 apresenta os resultados da eletricidade que poderia ser gerada nos 

cenários propostos. Em função do tempo de licenciamento e implantação 
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considerado, somente a partir do sexto ano se inicia a operação da usina. Como 

observado, além da fração orgânica a quantidade de recicláveis secos gradualmente 

desviados do aterro também influenciou na produção de energia, uma vez que mais 

recicláveis secos desviados do aterro implicam em mais conteúdo orgânico 

descartado e disponível para degradação e geração de LFG. Portanto, o melhor 

cenário para a produção de energia é aquele em que o máximo de materiais secos 

recicláveis são desviados do aterro e nenhuma ação é realizada para desviar a fração 

orgânica (Cenário Org.0%-Rec.50%). Por outro lado, o pior cenário é aquele em que 

apenas o máximo da fração orgânica é desviado (Cenário Org.40%-Rec.0%). 

O cenário Org.20%-Rec.50% mostra que, com desvio máximo de recicláveis (50%) e 

algum desvio orgânico (20%), ainda é possível gerar eletricidade acima do cenário 

base (Org.0%-Rec.0%) em 7%. Cenários com taxas de desvio intermediárias, como 

os cenários Org.20%-Rec.50%, Org.20%-Rec.30%, Org.5%-Rec.10%, Org.5%-

Rec.30% e Org.5%-Rec.50% permitiriam uma geração de eletricidade entre 22% e 

70% maior do que algumas usinas que já operam a geração de LFG no Brasil, como 

a usina Biotérmica Recreio (NASCIMENTO et al., 2019).  

Figura 19: Geração de eletricidade para todos os cenários ao longo dos anos 

 
Fonte: Autoria própria 

 

Esses cenários permitem cumprir parcialmente as metas propostas no PERS-ES e ao 

mesmo tempo podem aumentar a expectativa de final de vida do aterro sem 

comprometer a produção de energia elétrica. É importante considerar que os resíduos 
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(ou economia se usados internamente) além da receita com a venda de eletricidade. 

Os resíduos alimentares domésticos, por exemplo, são mais adequados para a 

produção de biogás e biofertilizante, enquanto os resíduos de jardins e alimentares 

comerciais podem ser transformados em composto (LI; HUANG; HARDER, 2017). Por 

outro lado, o desvio de resíduos recicláveis secos é importante para aumentar o 

faturamento das associações de catadores de materiais recicláveis, Dutra, Yamane e 

Siman (2018) mencionam que um dos principais desafios dessas organizações é 

aumentar o acesso a esses resíduos. 

 

3.3.2 Resultados econômicos 

O potencial econômico de produção de energia elétrica para cada cenário simulado 

foi avaliado de acordo com as receitas obtidas com a venda de energia elétrica, 

créditos de carbono e pela economia decorrente do uso interno da energia. Os 

indicadores VPL e CNE foram usados para avaliar a viabilidade e a taxa mínima de 

vendas de energia para cada cenário. 

A Figura 20 apresenta as receitas com a comercialização de energia elétrica no MLE 

e MRE, além da economia decorrente do uso interno da eletricidade gerada. Se toda 

a energia for comercializada, as receitas do MRE serão cerca de 28% maiores que do 

MLE. Se 10% da energia produzida for utilizada internamente nas operações do 

aterro, obtém-se uma economia entre 17 e 44 milhões de dólares a depender do 

cenário, além da comercialização do excedente no MRE ou MLE. Se o uso interno for 

de 30% da eletricidade produzida, obtém-se uma economia entre 51 e 133 milhões de 

dólares, além da venda do excedente. A economia é obtida nesses casos, pois o 

aterro deixará de consumir energia elétrica da concessionária e, consequentemente, 

economizará o valor pago pela tarifa de energia. O reajuste dessas tarifas está 

condicionado à situação das hidrelétricas, principal fonte de geração de energia 

elétrica do Brasil (ANEEL, 2021a). Assim, períodos de escassez de chuvas, quando 

as hidrelétricas operam abaixo de sua capacidade, tendem a aumentar 

consideravelmente as tarifas de energia devido à necessidade de acionamento de 

termelétricas, como ocorrido na Região Sul do Brasil em 2016, aumento de 16% na 

tarifa de energia (LARA FILHO; UNSIHUAY-VILA; DA SILVA, 2019).  
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Figura 20: Receita com a venda de energia elétrica (MRE e MLE) e economia com o 
uso interno de energia 

Fonte: Autoria própria 
 

A compensação de créditos de carbono também gera receita adicional para aterros 

com projetos voltados para a geração de energia, conforme mostrado na Figura 21. O 

CC aumentaria as receitas em 25% no MRE e 35% no MLE, se os preços atuais do 

mercado de carbono fossem mantidos. Vale ressaltar que atualmente o mercado está 

em alta, mas passou por um período de preços baixos entre os anos de 2013 e 2018 

(INVESTING, 2021). Esses períodos podem afetar consideravelmente as receitas do 

aterro, especialmente aqueles que não produzem energia e realizam queima direta do 

LFG. Se não houver produção de energia a partir do LFG e apenas sua queima direta, 

o benefício com os CCs tem menor retorno financeiro em comparação com as 

possibilidades de geração de energia. Os cenários em que o percentual de desvios 

de resíduos orgânicos é maior (Org.40%-Rec.0%, Org.40%-Rec.10% e Org.40%-

Rec.30%) tem uma menor geração de LFG. Nestes casos, o aterro fica mais seco, 

retardando a degradação da matéria orgânica, o que consequentemente afeta a 
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produção de biogás (WANG et al., 2017). Como a geração de energia é menor, as 

receitas provenientes dos créditos de carbono também são reduzidas.  

Figura 21: Receita da venda de eletricidade e créditos de carbono nos mercados MRE 
e MLE 

Fonte: Autoria própria 
 

O VPL foi usado para analisar a viabilidade dos projetos em cada cenário simulado e 

foi calculado para todos os cenários de desvio de resíduos secos e orgânicos do 
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desempenho com cerca de US $ 7 milhões. Esse resultado corrobora Costa (COSTA 

et al., 2016), Otoma and Diaz (OTOMA; DIAZ, 2017) que os CCs contribuem 

significativamente para VPLs positivos e viabilidade econômica de projetos de 

conversão de gás em aterro sanitário. A Figura 22(a) mostra que o resultado mais 
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viável foi o relacionado ao uso interno de 30% da energia gerada e venda da energia 

excedente no MRE, segue-se a venda no mercado spot (MLE). 

Figura 22: VPL para cada cenário simulado (a) sem CC, e (b) com CC 

 
 (a) 

 

 
(b) 
Fonte: Autoria própria 

 

Em geral, os VPLs mais elevados foram favorecidos pela economia decorrente do 

consumo interno de energia em aterros sanitários, que só é aumentado pela venda de 

CCs no mercado de carbono. VPLs mais altos foram obtidos com valores de 

investimento inicial mais baixos devido às potências disponíveis mais baixas, entre 11 

e 20 MW (Org.20%-Rec.0%, Org.20%-Rec.10%, Org.40%-Rec.0%, Org.40%-

Rec.10%, Org.40%-Rec.30%, Org.40%-Rec.50%). Dos Santos, Barros e Tiago Filho 
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(2018) mencionam que usinas com menos geradores, ou seja, com menor potência, 

são mais rentáveis economicamente, pois permitem menor CNE apesar da menor 

produção de energia. Ademais, a venda de energia exclusivamente pelo MLE não 

apresentou VPLs positivos na maioria dos cenários, pois o preço negociado no 

mercado spot ainda é baixo, comprometendo sua viabilidade. 

Por fim, o CNE calculado é um importante indicador da tarifa mínima de venda de 

energia elétrica, visando a viabilidade financeira do projeto. Conforme mostra a Figura 

23, o CNE varia entre 44,5 e 80,5 USD.MWh-1, cujos menores valores de CNE foram 

obtidos em cenários com menores potências disponíveis influenciadas pela 

porcentagem de desvios de resíduos secos e orgânicos do aterro. O intervalo do CNE 

obtido é próximo ao encontrado por Ogunjuyigbe, Ayodele e Alao (2017) na Nigeria 

(entre 41.8 e 64.2 USD.MWh-1) e Santos et al. (2019) no Brasil (entre 69.9 e 107.8 

USD.MWh-1). Nos Estados Unidos os valores de CNE em projetos de usinas de biogás 

considerando uma taxa de desconto de 10%, é próximo a 63,3 USD.MWh-1 com 

potências em torno de 30 MW (DOS SANTOS; BARROS; TIAGO FILHO, 2018). Este 

valor é muito inferior ao obtido em cenários com a mesma potência (Org.0%-Rec.0%, 

Org.0%-Rec.10%, Org.5%-Rec.10% e Org.20%-Rec.50%), entre 72,6 e 74,9 

USD.MWh-1, possivelmente devido ao maior custo de investimento no Brasil. A taxa 

mínima de venda de energia para viabilizar todos os cenários seria de 80,5 USD.MWh-

1, que é menor que a taxa de venda em alguns países como as Ilhas Maurício, 100.00 

USD.MWh-1 (PURMESSUR; SURROOP, 2019) e Turquia, 133.00 USD.MWh-1 

(YILMAZ; ABDULVAHITOĞLU, 2019). 

Figura 23: Custo nivelado de energia (CNE) para cada cenário simulado 

 
Fonte: Autoria própria 
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3.4 DISCUSSÃO 

O mercado regulado apresentou maior viabilidade considerando as premissas 

adotadas na análise de viabilidade econômica, detalhada no Apêndice B (Tabela 10). 

Embora os leilões no mercado regulado (MRE) sejam mais vantajosos para o 

produtor, os preços podem ser facilmente reduzidos pela competição com outras 

fontes de energia, como solar e eólica, com previsão de tendência de crescimento no 

Brasil (BONDARIK et al., 2018). Além disso, grandes consumidores estão cada vez 

mais mudando para o MLE. Em outro estado do Brasil, Paraná, o número de 

consumidores no MLE aumentou cerca de 900% entre os anos de 2006 e 2018 (LARA 

FILHO; UNSIHUAY-VILA; DA SILVA, 2019). Essa mudança é motivada pela 

estabilidade deste mercado, além do preço reduzido de energia que pode ser até 29% 

menor em relação ao MRE (LIMA; PAULA, 2021). A título de exemplo, um estudo 

realizado por Rebelatto et al. (2019) indicou que a Universidade de Passo Fundo 

economizaria 22% ao ano em sua conta de energia se aderisse ao MLE. Além disso, 

o MLE incentiva o consumo de fontes renováveis (REBELATTO et al., 2019), já que 

fontes como solar, eólica e biomassa são incentivadas com descontos entre 50% e 

100% nas taxas de transmissão e distribuição em caso de compra desse tipo de 

energia (LARA FILHO; UNSIHUAY-VILA; DA SILVA, 2019) atraindo ainda mais 

consumidores. Porém, se do ponto de vista do consumidor o MLE é mais atraente, 

para projetos de gás para energia de aterro o preço oferecido neste mercado é baixo, 

comprometendo sua execução.  

Os resultados mostraram que apenas com a venda do CC dois cenários seriam 

ligeiramente viáveis. Considerando o risco associado à variação dos preços do CC, 

não é atrativo vender energia eléctrica neste mercado. Por outro lado, considerando 

a tendência de crescimento de outras fontes concorrentes no mercado MRE e o 

comportamento da demanda de grandes consumidores mudando de MRE para MLE, 

os projetos de gás em energia de aterro precisarão de incentivos financeiros, garantias 

do mercado consumidor ou políticas governamentais para fazer o possível 

aproveitamento energético dos resíduos, conforme exigido por legislação, como a 

Política Brasileira de Resíduos Sólidos e o PERS-ES. Um fator que deve motivar 

ações de incentivo a esses projetos está relacionado ao seu potencial de redução de 

emissões de GEE, aqui analisado em termos de seu principal indicador, as emissões 

de CO2 equivalente. Considerando o acumulado ao longo do horizonte de simulação, 

as reduções de carbono no pior cenário excedem 290.000 tCO2eq, enquanto no 
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melhor cenário essa mitigação chega a 700.000 tCO2eq. Os cenários com menores 

reduções são aqueles cujo percentual de desvio de resíduos úmidos é maior 

(Org.40%-Rec.0%, Org.40%-Rec.10% e Org.40%-Rec.30%), tornando o aterro mais 

seco e aumentando o tempo de degradação da matéria orgânica. Essa contribuição 

para a possibilidade de mitigação de emissões é importante, pois 1,9% do total das 

emissões de GEE do Brasil são provenientes do setor de resíduos  (CRUZ; PAULINO; 

PAIVA, 2017), passando de 12 milhões de tCO2eq em 1970 para 68,3 milhões de 

tCO2eq em 2014, um aumento de aproximadamente 450%, em um período de 44 anos 

(DE AZEVEDO et al., 2018). 

No entanto, os benefícios em termos de mitigação das emissões de CO2 não se 

restringem ao aterro. Também estão relacionados às emissões evitadas com a 

geração de energia elétrica de outras fontes da matriz elétrica brasileira. A Tabela 5 

apresenta a comparação entre potencial de reduções de CO2 eq dos cenários e o 

potencial de reduções da geração de eletricidade no Brasil. 

Tabela 5: Resumo da redução potencial nas emissões de dióxido de carbono 
equivalente 

Cenário 
Energia 
elétrica 
(GWh) 

Reduções 
de CO2eq 

(ton.) 

Redução de CO2eq 
da geração de 
eletricidade em 

2019* 

Redução de CO2eq da 
geração de 

eletricidade a partir de 
biomassa em 2019* 

Org.0%-Rec.0% 1159,6 541283 1,0% 11,4% 

Org.0%-Rec.10% 1230,8 574522 1,0% 12,1% 

Org.0%-Rec.30% 1379,9 644141 1,1% 13,6% 

Org.0%-Rec.50% 1541,8 719697 1,3% 15,2% 

Org.5%-Rec.0% 1091,8 509670 0,9% 10,8% 

Org.5%-Rec.10% 1161,8 542313 1,0% 11,5% 

Org.5%-Rec.30% 1308,8 610926 1,1% 12,9% 

Org.5%-Rec.50% 1469,0 685706 1,2% 14,5% 

Org.20%-Rec.0% 896,9 418673 0,7% 8,8% 

Org.20%-Rec.10% 962,5 449316 0,8% 9,5% 

Org.20%-Rec.30% 1102,3 514545 0,9% 10,9% 

Org.20%-Rec.50% 1257,0 586762 1,0% 12,4% 

Org.40%-Rec.0% 640,4 298921 0,5% 6,3% 

Org.40%-Rec.10% 698,2 325928 0,6% 6,9% 

Org.40%-Rec.30% 824,6 384936 0,7% 8,1% 

Org.40%-Rec.50% 969,4 452508 0,8% 9,6% 

Fonte: Autoria própria. *Baseado em EPE (2020a, b) 

 

A eletricidade no Brasil possui uma participação significativa de fontes renováveis, 

principalmente devido à grande participação das hidrelétricas em sua geração (SILVA; 

DE MARCHI NETO; SILVA SEIFERT, 2016). Então, em comparação com a geração 
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de eletricidade em 2019 (EPE, 2020a,b), a eletricidade produzida a partir do LFG pode 

mitigar em torno de 0,5 a 1,3% das emissões de CO2 equivalente, o que não é uma 

proporção significativa. Porém, quando comparada às emissões da biomassa utilizada 

nas termelétricas principalmente no período de estiagem, quando as hidrelétricas 

reduzem sua capacidade de produção, esse potencial passa de 6,3% a 15,2% 

dependendo do cenário de desvio. Portanto, ao se considerar a mitigação de 

emissões em aterros com emissões evitadas na geração de energia elétrica por outras 

fontes, o potencial dos projetos de gás para energia de aterro torna-se mais atraente 

e digno de incentivos para sua implantação. 

 

3.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O artigo demonstrou o impacto da implementação gradual de políticas destinadas a 

melhorar a gestão de resíduos sólidos ao longo do tempo para a produção de energia 

elétrica a partir de LFG. Os resultados demonstraram que desviar apenas materiais 

secos recicláveis de aterros sanitários beneficia a produção de LFG, gerando mais 

eletricidade. O princípio de hierarquia de gestão de resíduos e as metas de desvio de 

recicláveis secos impostos pelas políticas de resíduos sólidos seriam alcançados. No 

entanto, se as metas de desvio de resíduos orgânicos forem totalmente atendidas no 

final do prazo da política, a produção de energia da recuperação de LFG será 

comprometida pela competição com outros tratamentos de resíduos orgânicos. 

Embora o desvio de resíduos orgânicos reduza o potencial de geração de energia 

elétrica no aterro, esse aspecto contribui positivamente para a viabilidade econômica, 

pois aumenta o VPL e reduz o CNE, possivelmente devido ao baixo investimento 

inicial. 

As receitas do mercado de carbono são importantes para a viabilidade econômica do 

projeto. No entanto, considerando as incertezas nos preços do CC, esse fator 

aumenta o risco de projetos cujo VPL só se tornou viável após a inclusão dessa fonte 

de receita. Isso estava fortemente presente se a eletricidade fosse vendida no MLE. 

No entanto, deve-se considerar que este estudo não teve como objetivo aprofundar a 

análise de viabilidade econômica e outros aspectos que afetam a viabilidade de 

projetos devem ser explorados em outros estudos. 

Portanto, sugere-se para estudos futuros a determinação experimental dos 

coeficientes k e L0 associados ao modelo LandGEM, de acordo com os percentuais 

de matéria orgânica presentes no RSU. Esses dados não estão disponíveis na 
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literatura científica para a área explorada, mas podem trazer resultados mais 

confiáveis de geração de LFG e, consequentemente, de produção de energia. Outra 

sugestão inclui a utilização desse modelo para avaliar cenários de incerteza sob a 

implementação de políticas públicas (como educação ambiental, ampliação da coleta 

seletiva entre outras) influenciadoras dos eixos de geração de resíduos, reciclagem 

de secos, compostagem e consequentemente seu impacto na geração de eletricidade 

a partir do LFG. Esses cenários poderiam considerar que o estado do Espírito Santo, 

nos próximos anos, aplique políticas a fim de alcançar desempenho (nos eixos) 

semelhante ao alcançado por países desenvolvidos e algumas cidades brasileiras que 

se destacaram nos últimos anos. Além disso, considera-se importante também avaliar 

a viabilidade econômica considerando também o tempo de retor do investimento para 

esses cenários.  

Embora o estudo tenha sido realizado para o estado do Espírito Santo no Brasil, o 

modelo pode ser usado para outros territórios com o objetivo de gerar eletricidade por 

meio da recuperação de LFG e desviar resíduos de aterros por meio de políticas 

públicas e planos de gestão de resíduos, permitindo a variação dos parâmetros locais 

usados no LandGEM e incorporar mudanças temporais em suas simulações. Este 

artigo mediu como a viabilidade de projetos de recuperação de energia de LFG pode 

ser afetada por mudanças no padrão de resíduos dispostos em aterros sanitários ao 

longo do tempo. Este artigo contribuiu para a avaliação do efeito das políticas com 

metas de desvio de aterros em um horizonte de longo prazo, permitindo que os 

tomadores de decisão adquiram uma visão ampla dos possíveis cenários sobre como 

os projetos de gás para energia de aterro são afetados por objetivos paralelos e 

concomitantes de gestão de resíduos, mas também sua análise de custo-benefício e 

contribuições ambientais. 
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                                                                                                                CAPÍTULO 4 
 ___________________________________________________________________ 
 

4 INFLUÊNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE GESTÃO DE RSU NA 

VIABILIDADE ECONÔMICA DO APROVEITAMENTO DE LFG 

 

Resumo 

O aproveitamento do LFG para a geração de energia traz diversos benefícios. No 

entanto é importante avaliar o impacto de possíveis cenários de desvios de resíduos 

dispostos em aterros para evitar a inviabilidade desses projetos. Assim, o objetivo do 

presente trabalho é avaliar os efeitos da aplicação de políticas públicas, 

influenciadoras da reciclagem, redução da geração e redução da destinação 

inadequada, no potencial de geração de energia em aterro sanitário, bem como avaliar 

seu efeito sob a viabilidade econômica. Para isso utilizou-se um modelo de DS que 

possibilita realizar a estimativa de geração de metano considerando mudanças na 

composição dos RSU ao longo do tempo. Os resultados apontam que os cenários 

com maior potencial de geração de metano e consequentemente eletricidade foram 

aqueles onde houve menor desvio de resíduos biodegradáveis. Além disso, os 

resultados econômicos demostraram que nenhum dos cenários é viável, exceto 

quando se considera receitas adicionais com a venda crédito de carbono. Entretanto, 

uma das possibilidades de tornar todos os cenários viáveis é aumentar a taxa de 

venda de energia acima de 93,2 USD.MWh-1. Outra possibilidade seria reduzir a taxa 

de desconto para valores menores que 10% combinada com custo de investimento 

inferior a 77% do valor inicial. Para que isso ocorra são necessários incentivos 

governamentais como desoneração fiscal e subsídios sobre o custo inicial de 

investimento.  

 

Palavras Chaves: Dinâmica de Sistemas, resíduos sólidos, potencial de geração de 

eletricidade, Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

 

 



84 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

O crescimento populacional, o desenvolvimento econômico e a rápida urbanização 

são fatores que levaram a um aumento acentuado da geração de resíduos em muitos 

países em desenvolvimento nos últimos anos (ALZAMORA; BARROS, 2020; 

CUDJOE; HAN, 2020). Embora, a produção de políticas públicas nestes países tente 

reverter esse quadro, os resultados esperados tem evoluído de forma lenta na 

desaceleração da taxa de geração (CHAVES; SANTOS; ROCHA, 2014; CHAVES; 

SIMAN; CHANG, 2021; LEAL FILHO et al., 2016) e em muitos casos sua aplicação 

não garante melhorias na gestão de resíduos (CETRULO et al., 2018). 

No Brasil, por exemplo, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 

regulamentada em 2010 (BRASIL, 2010a) não foi muito efetiva para incentivar a 

reciclagem e a redução da GPC (CETRULO et al., 2018; COSTA; DIAS, 2020). A 

PNRS contém os princípios ambientais geralmente encontrados na legislação de 

países desenvolvidos como a hierarquia de gestão de resíduos (CAMPOS, 2014; 

CETRULO et al., 2018) que prioriza em ordem de importância a não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos, bem como disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos (BRASIL, 2010b). Entretanto, mesmo após a 

regulamentação da lei não houve grande evolução nos indicadores de geração, 

reciclagem e destinação adequada. A título de exemplo GPC aumentou 10% entre os 

anos de 2010 e 2019 passando de 0,95kg.hab.dia-1 para 1,05 kg.hab.dia-1, a 

destinação inadequada reduziu apenas 2,7% após a lei (ABRELPE, 2020) e os 

percentuais de reciclagem ainda são muito pequenos, 1,2% para resíduos secos e 

0,4% para úmidos (ABRELPE, 2020; SNIS, 2021). 

A ineficácia da PNRS está ligada a diversos fatores como a deficiência na aplicação 

de penalidades pelo descumprimento da lei (CETRULO et al., 2018; COSTA; DIAS, 

2020), capacitação técnica e de gestão deficiente, com a falta de recursos humanos 

para planejamento, implementação, gestão e supervisão dos requisitos legais 

(CAMPOS, 2014; CETRULO et al., 2018). Em 2017, por exemplo, cerca de metade 

dos municípios brasileiros ainda não dispunham de planos integrados de gestão dos 

resíduos (COSTA; DIAS, 2020). Além disso, os municípios enfrentam adversidades 

relacionadas a falta de recursos governamentais, apesar de existir oportunidades de 

financiamento, a burocracia e a falta de capacitação técnica dos funcionários públicos 

impedem o acesso a esses recursos (CETRULO et al., 2018). Quanto aos programas 

de coleta seletiva (CS), embora 73% dos municípios brasileiros possuam iniciativas, 
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geralmente sua cobertura não abrange totalmente a área urbana (ABRELPE, 2020). 

Tais programas ainda enfrentam dificuldades de mobilização da população para a 

segregação e reciclagem (CAMPOS, 2014; CETRULO et al., 2018; RUTKOWSKI; 

RUTKOWSKI, 2015), muitas vezes devido ao desconhecimento de aspectos 

operacionais como separação, horários de coleta e localização dos PEVs. Outros 

aspectos dizem respeito as instalações de reciclagem que muitas vezes funcionam 

em situação precária (CAMPOS, 2014), as indústrias de reciclagem concentradas na 

regiões Sul e Sudeste do país, o que dificulta a reciclagem nas demais regiões, bem 

com a falta de incentivos fiscais para a indústria e para produtos que utilizam material 

reciclado (CONKE, 2018).  

Seguindo também o princípio da hierarquização da gestão de resíduos, a PNRS 

incentiva a recuperação e aproveitamento energético dos resíduos desde que 

comprovada sua viabilidade técnica e ambiental (BRASIL, 2010b). Além disso, um dos 

itens exigidos na política, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), embora 

ainda não aprovado, sugere a metas de recuperação energética de 257 MW até 2040 

em aterros brasileiros (BRASIL, 2021). Outro marco legal importante é o Projeto de 

Lei n° 232, de 2016 (SENADO, 2021) que dentre outros aspectos prevê reduções de 

subsídios para o setor elétrico. Além das resoluções da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL) nº 482/2012 que trata de sistemas de compensação de energia 

elétrica e a nº 77/2004 que concede reduções de 100% nas tarifas de uso do sistema 

de transmissão e distribuição para empreendimentos que geram energia a partir de 

LFG (BRASIL JUNIOR; CUNHA; FRONTIN, 2021). Atualmente o país possui 18 

desses empreendimentos cadastrados na ANEEL, somando uma potência de 175 MW 

(ANEEL, 2021a). Entretanto, a estimativa do potencial brasileiro ultrapassa os 1.320 

MW o que poderia gerar cerca de 9,3 TWh.ano-1 (SILVA DOS SANTOS et al., 2018). 

De todas as formas, o aproveitamento energético do LFG é uma opção atrativa para 

a redução das emissões de gases do efeito estufa e consequente inserção no 

mercado de carbono, além da possibilidade de geração de energia elétrica e obtenção 

de receitas pela sua venda (CUDJOE; HAN; NANDIWARDHANA, 2020; SILVA et al., 

2017). Entretanto, para implantação desses projetos, particularmente em países em 

desenvolvimento, é necessário avaliar sua viabilidade (DOS SANTOS; BARROS; 

TIAGO FILHO, 2018). Diversos estudos abordaram essa temática, Barros, Tiago Filho 

e Silva (2014), por exemplo, investigaram o potencial de geração de energia elétrica 

a partir de LFG no Brasil, os autores concluíram que os projetos são viáveis em 
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cidades com mais de 200.000 habitantes. Silva et al., (2017) avaliaram a viabilidade 

de um projeto para atender o Consórcio Inter municipal da Microrregião do Alto 

Sapucaí para Aterro Sanitário (CIMASAS) também no Brasil. Os autores constataram 

que nas atuais condições o projeto não seria viável, no entanto a viabilidade poderia 

ser alcançada caso houvesse aumento populacional desde que a taxa de desconto 

permaneça inferior a 15%. Cudjoe, Han e Chen (2021) além viabilidade econômica 

também avaliaram a influência de algumas variáveis como a taxa de desconto na 

viabilidade econômica em cidades da China. Segundo os autores projeto é viável em 

todas as cidades estudadas, entretanto uma taxa de desconto maior que a adotada 

poderia tornar o projeto inviável.  

Outros estudos compararam diversas tecnologias, Ogunjuyigbe, Ayodele e Alao 

(2017), por exemplo, compararam a viabilidade entre as tecnologias de incineração, 

digestão anaeróbia (AD) e aterro sanitário na Nigéria. Segundo os autores a AD é 

mais viável na região Norte e o aterro sanitário na região Sul do país. Um estudo 

semelhante foi desenvolvido por Santos et al. (2019) no Brasil, neste caso a 

viabilidade somente foi alcançada pelo cenário de aterro sanitário, porém a 

incineração e a AD podem se tornar viáveis caso o valor tarifário ultrapasse os 165 

USD.MWh-1. Cudjoe, Han e Nandiwardhana (2020) compararam a viabilidade entre a 

AD e aterro sanitário na China. Segundo os autores as duas tecnologias são viáveis, 

embora a AD ofereça maior viabilidade, eles também constataram que uma taxa de 

desconto superior a 20% poderia tornar as duas tecnologias inviáveis. No Brasil uma 

estudo conduzido por de Brito et al. (2021) também comparou a viabilidade econômica 

das tecnologias de DA e aterro sanitário, entretanto diferentemente do estudo anterior, 

apenas o aterro foi economicamente viável.  

A maioria dos estudos de viabilidade técnica e econômica do aproveitamento do LFG 

para geração de energia não avaliam cenários de mudanças ao longo do tempo na 

gestão dos RSU, em função da implementação de políticas públicas. Tais mudanças 

podem interferir na quantidade e composição dos resíduos dispostos no aterro e 

consequentemente na geração de energia (ALTAN, 2015). Dessa forma, o objetivo do 

presente trabalho é avaliar os efeitos da aplicação de políticas públicas, 

influenciadoras da reciclagem, redução da geração e redução da destinação 

inadequada, no potencial de geração de energia em aterro sanitário, bem como avaliar 

seu efeito sob a viabilidade econômica. Para tanto, utilizou-se o caso do estado do 

Espírito Santo que desenvolveu recentemente o Plano de Gerenciamento de 
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Resíduos Sólidos (PERS-ES) que estabelece metas de redução da geração, desvio 

de aterro e redução da destinação inadequada (ESPÍRITO SANTO, 2019). Para mais, 

o intuito deste trabalho é contribuir para um planejamento a longo prazo (através da 

avaliação e comparação de diversos cenários de incerteza) que poderá proporcionar 

aos tomadores de decisão uma visão dos efeitos da aplicação de políticas no 

aproveitamento energético. O estudo em questão é organizado da seguinte forma: a 

seção 2 introduz os materiais e métodos utilizados no estudo; a seção 3 apresenta os 

resultados alcançados; a seção 4 discute os resultados e a seção 5 fornece as 

conclusões baseadas nos achados. 

 

4.2 MATERIAL E MÉTODOS 

4.2.1 Área de estudo 

O Espírito Santo é um estado da região Sudeste do Brasil com estimativa 

populacional, em 2020, de 4.064.052 habitantes distribuída em 78 municípios e 46.074 

km², onde cerca de 83% da população vive em áreas urbanas de acordo com o 

Instituto de Geografia e Estatística (IBGE, 2021c). Assim como outros estados 

brasileiros enfrenta muitos desafios para atender os requisitos legais impostos pela 

PNRS (CHAVES; SIMAN; CHANG, 2021). A título de exemplo, o estado ainda possui 

8 unidades de disposição inadequada (lixões e aterros controlados) onde foram 

dispostos cerca de 66.835 toneladas de RSU em 2019 (SNIS, 2021). Além disso, 

cerca de 5,6% (47.803 toneladas) dos resíduos gerados, normalmente em áreas 

rurais, sequer foram coletados pelo serviço público em 2018 (ESPÍRITO SANTO, 

2019). Embora a PNRS (BRASIL, 2010a) tenha priorizado a redução da geração e a 

reciclagem, através da hierarquização da gestão de resíduos sólidos, observou-se 

pouca evolução desses indicadores no estado desde a promulgação da lei. A geração 

per capita, por exemplo, aumentou cerca de 5% entre os anos de 2009 e 2019, a 

reciclagem de resíduos recicláveis secos cresceu em torno de 2% e a reciclagem de 

úmidos foi insignificante, menos de 1% (SNIS, 2021). 

A PNRS instituiu também a coleta seletiva (CS) como uns dos instrumentos de gestão 

para incentivar a reciclagem (BRINGHENTI et al., 2019), embora grande parte dos 

municípios do estado possuam iniciativas de coleta seletiva apenas uma pequena 

parcela da população cerca de 28,2% é beneficiada pelo serviço (ESPÍRITO SANTO, 

2019). Além disso, aspectos relacionados a falta de financiamento, falta de 

investimentos em campanhas de educação ambiental, falta de divulgação, alto custo 
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de coleta, deficiência no controle de dados e indicadores são adversidades que 

influenciam o sucesso desses programas (ZON et al., 2020). Em todo o Brasil a CS é 

prioritariamente executada por associações, cooperativas e organizações de 

catadores (CAMPOS, 2014). No Espírito Santo, por exemplo, ela é executada por 65 

OCMR distribuídas em 59 municípios (SIMAN et al., 2020). Embora essas 

organizações sejam as grandes responsáveis pela triagem de resíduos recicláveis no 

estado, ainda enfrentam muitas dificuldades e limitações como: equipamentos 

insuficientes; conhecimento limitado sobre o mercado de reciclagem; falta de apoio 

técnico e financeiro (DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018); infraestrutura deficiente para 

armazenamento em longos períodos (BRINGHENTI et al., 2019); além de aspectos 

influenciadores na produtividade como retrabalho, falta de sequência lógica nos 

processos dentre outros (SIMAN et al., 2020). 

Para atender a PNRS e enfrentar as adversidades relacionadas de gestão de resíduos 

no Espírito Santo foi instituído em 2019 o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) 

(ESPÍRITO SANTO, 2019). O plano prevê metas a serem alcançadas através de 

ações que visam atingir dentre outros aspectos, a extinção da disposição inadequada, 

aumento da reciclagem e redução na geração de resíduos. Tais ações englobam 

iniciativas de apoio a consorciação, aumento da fiscalização, implementação de 

programas de educação ambiental, incentivo a compostagem domiciliar e a instalação 

de unidades de tratamento entre outras. Através dessas ações o plano espera eliminar 

totalmente as formas inadequadas de disposição final até 2024, reduzir os resíduos 

recicláveis secos dispostos em aterros em 50%, os resíduos orgânicos em 40% e a 

redução da geração per capita em 20% até 2040. Ao mesmo tempo, seguindo a 

hierarquia de gestão de resíduos, o plano propõe ações que visam promover o 

aproveitamento energético dos gases gerados pelo tratamento e disposição final de 

resíduos. Dentre as ações sugeridas, o plano prevê a fomentação de estudos de 

viabilidade técnica e econômica para sistemas de aproveitamento energético do LFG 

(ESPÍRITO SANTO, 2019). Portanto, é importante que esses estudos também 

considerem a avaliação do impacto de possíveis cenários de desvios de resíduos 

dispostos em aterros, afim de evitar a interrupção futura de plantas de aproveitamento 

energético e investimentos desnecessários (ALTAN, 2015; YILMAZ; 

ABDULVAHITOĞLU, 2019). Assim, o modelo proposto no capítulo 2 foi utilizado neste 

trabalho para avaliar o impacto da extinção da disposição inadequada, redução da 
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GPC e desvios de secos e úmidos do aterro sanitário no aproveitamento energético 

do LFG e consequentemente em sua viabilidade econômica.    

 

4.2.2 Modelo de simulação e cenário base 

O modelo de simulação utilizado foi desenvolvido no terceiro capítulo desta pesquisa 

e possui duas partes. A primeira parte ( 

Figura 24) realiza a estimativa da geração de resíduos (em função da população e da 

geração per capita de RSU) e da quantidade de resíduos enviados para as diversas 

formas de disposição e destinação (aterro, compostagem, reciclagem de secos e 

destinação inadequada). enquanto a segunda parte do modelo  

Figura 24: Modelo proposto (parte 1) para realizar a estimativa da quantificação dos 
resíduos enviados para cada destino 

 
Fonte: Autoria própria 

 
Figura 25: Modelo proposto (parte 2) para realizar a estimativa de geração de metano 
e energia 

 
Fonte: Autoria própria 
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Neste artigo o modelo, diferentemente do abordado no capítulo 3, é utilizado para 

avaliar cenários de incerteza sob a implementação de políticas públicas (em vermelho 

na  

Figura 24) influenciadoras dos eixos de GPC, percentual para reciclagem, 

compostagem e destinação inadequada (em verde na  

Figura 24) na geração de energia elétrica nos aterros. A avaliação desses cenários 

ocorreu em um horizonte de 20 anos, entre 2020 e 2040 como indicado no PERS-ES 

(ESPÍRITO SANTO, 2019). Para simulação utilizou-se o software Vensim® PLE da 

Ventana Systems com intervalo de tempo de 1 e método de integração de Euler. 

Para simulação do cenário base utilizou-se os dados de entrada do estado do Espírito 

Santo, por meio do PERS-ES, IBGE, Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento (SNIS) e da literatura conforme apresentado no Quadro 3. Além disso, 

os dados relacionados ao percentual de compostagem, reciclagem de secos e 

destinação inadequada foram atualizados para o ano de 2019. 

Quadro 3: Dados de entrada do cenário base do estado do Espírito Santo para 
simulação 

Variável Dado Fonte 

População 4.064.052 habitantes IBGE (2021c) 

Geração per capita atual 
0,33 ton.habitantes-

1.ano-1 
Espírito Santo (2019) 

Compostagem atual 0,1 % SNIS (2021) 

Destinação inadequada atual 10,5 % SNIS (2021) 

Reciclagem atual 1,5 % SNIS (2021) 

Percentual de perdas  35,0 % 
Aghdam et al. (2018); Fei, Wen e  
Clercq (2019)  

Eficiência do motor de 
combustão (EMC) 

40,8 % Kale e Gökçek (2020) 

Potencial calorífico do metano 
(PCM) 

0.0061 MWh.[Nm3]-1 Santos et al., (2019)  

Fração seca no RSU 45,2 % Espírito Santo (2019) 

Fração orgânica no RSU 54,8 % Espírito Santo (2019)  

Fonte: Autoria própria 

 

4.2.3 Formulação matemática do modelo 

Considerando os desafios enfrentados pelo Brasil para a implementação de políticas 

de gestão de resíduos sólidos (CAMPOS, 2014; CETRULO et al., 2018; CONKE, 

2018; COSTA; DIAS, 2020; RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 2015) e os desafios 

enfrentados pelo estado do Espírito Santo (BRINGHENTI et al., 2019; CHAVES; 

SANTOS; ROCHA, 2014; DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018; SIMAN et al., 2020; ZON 

et al., 2020) para estimular o aumento da reciclagem, a redução da destinação 
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inadequada e da geração de resíduos são simulados 5 cenários de planejamento: 

Audacioso, Passado no Brasil, Otimista, Realista e Pessimista (Figura 26). O cenário 

Audacioso considera que o estado do Espírito Santo alcance o desempenho de países 

desenvolvidos nos eixos estudados (redução da GPC, desvio de secos e úmidos e 

destinação inadequada), enquanto o cenário baseado no Passado no Brasil supõe 

que o estado alcance o desempenho de algumas cidades brasileiras que se 

destacaram nos últimos anos. Os dois cenários foram elaborados a partir dos cenários 

desenvolvidos para o Brasil no segundo capítulo desta pesquisa e possuem três 

comportamentos distintos, com aprendizado Lento, Intermediário e Abrupto. Tais 

comportamentos estão relacionados a efetividade da implementação de políticas 

públicas nos eixos. Na curva de aprendizado Lento, por exemplo, os processos não 

são muito efetivos no início, exigindo que políticas mais rigorosas sejam aplicadas 

para sua intensificação ao final. Em contrapartida, no aprendizado Abrupto a 

implementação não sofre resistência o que ocasiona considerável evolução dos eixos 

em um período muito curto. No aprendizado Intermediário ocorre certa resistência no 

início, porém gradativamente observa-se a evolução dos eixos.  

Figura 26: Cenários de evolução nos eixos para o Espírito Santo 

 
Fonte: Autoria própria 
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públicas nos eixos. Na curva de aprendizado Lento, por exemplo, os processos não 

são muito efetivos no início, exigindo que políticas mais rigorosas sejam aplicadas 

para sua intensificação ao final. Em contrapartida, no aprendizado Abrupto a 

implementação não sofre resistência o que ocasiona considerável evolução dos eixos 

em um período muito curto. No aprendizado Intermediário ocorre certa resistência no 

início, porém gradativamente observa-se a evolução dos eixos.  

No cenário Otimista as metas sugeridas pelo PERS-ES (ESPÍRITO SANTO, 2019) 

para eliminação das formas inadequadas de disposição, redução de resíduos 

recicláveis secos e úmidos dispostos em aterros e redução da GPC são atendidas 

totalmente (100%) até o horizonte de simulação, enquanto no cenário Realista essas 

metas são atendidas parcialmente (50%). Já o cenário Pessimista é baseado na 

situação atual, neste caso não há influência política. Ademais, todos os cenários foram 

confeccionados a partir dos parâmetros apresentados na Tabela 6 relacionados as 

variáveis GPC, percentual de reciclagem, compostagem e destinação inadequada. 

Tabela 6: Parâmetros utilizados nos eixos de geração per capita, destinação 
inadequada e desvio de resíduos secos e úmidos do aterro sanitário  

Cenários Comportamento 

Eixos 

Redução 
da GPC 

(%) 

Desvio 
de secos 

(%) 

Desvio de 
úmidos (%) 

Destinação 
inadequada (%) 

Pessimista (Atual) - 0,0 1,50 0,01 10,5 
Realista - -10,0 10,1 10,3 -10,5** 
Otimista - -20,0 18,9 20,5 -10,5* 

Audacioso 
Abrupto -47,2 21,8 10,8 -10,5 
Intermediário -22,0 23,9 19,8 -10,5 
Lento -20,0 22,5 14,2 -10,5 

Passado no Brasil 
Abrupto -40,0 24,4 3,4 -10,5 
Intermediário -18,9 13,4 2,4 -10,5 
Lento -19,8 5,0 1,6 -10,5 

Fonte: elaborada pela autora, baseado em Chen (2019), EPA Taiwan (2020), Espírito Santo (2019), 
EUROSTAT (2020), Sastre, Llopart e Puig Ventosa (2018), SNIS (2020) e Wang et al. (2020). *Redução 
até 2024. ** Redução até 2028 

 

Nos cenários Otimista e Realista os valores são atribuídos gradualmente ao longo dos 

anos, assim como sugerido no PERS-ES (ESPÍRITO SANTO, 2019). No cenário 

Pessimista é atribuído os valores atuais dos eixos ao longo do horizonte de simulação. 

Para os cenários Audacioso e baseado no Passado no Brasil e suas respectivas 

curvas de aprendizado, excepcionalmente, os dados foram utilizados para elaborar 

curvas em forma de S (Quadro 4). Essas curvas representam a influência da 

implementação de políticas públicas sobre as variáveis investigadas (CHAVES; 

SIMAN; CHANG, 2021). Dessa forma, como a variável política é qualitativa e atribui-
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se um valor a ela referente ao seu grau de implantação (eixo x) que varia de zero, 

quando não há aplicação de política, até 1 quando há aplicação de políticas rigorosas 

(GHISOLFI et al., 2017).  

Quadro 4: Equações para os eixos de acordo com os cenários Audacioso e Passado 
desenvolvidos no Capítulo 3 

Cenários Comportamento 
Variáveis 

GPC % para reciclagem 

Audacioso 

Lento 𝑦=−0,100∗tanh(7𝑥−3,050) − 0,100 𝑦=0,113∗tanh(7𝑥−3,250) + 0,113  

Intermediário 𝑦=−0,110∗tanh(12𝑥−3,890) − 0,110  𝑦=0,120∗tanh(12𝑥−4,510) + 0,120 

Abrupto 𝑦=−0,236∗tanh(30𝑥−8,576) − 0,236  𝑦=0,109∗tanh(30𝑥−9,424) + 0,110  

Passado no 

Brasil 

Lento 𝑦=−0,099∗tanh(7𝑥−5,324) − 0,099 𝑦=0,025∗tanh(7𝑥−4,476) + 0,025 

Intermediário 𝑦=−0,094∗tanh(12𝑥−8,109) − 0,094 𝑦=0,067∗tanh(12𝑥−7,490) + 0,067 

Abrupto 𝑦=−0,203∗tanh(30𝑥−18,203) − 0,203 𝑦=0,122∗tanh(30𝑥−16,400) + 0,122 

 

Cenários Comportamento 
Variáveis 

% compostagem % para destinação inadequada 

Audacioso 

Lento 𝑦=0,071∗tanh(7𝑥−3,003) + 0,071 y=-0,053*tanh(7x-4,403) - 0,053 

Intermediário 𝑦=0,099∗tanh(12𝑥−4,510) + 0,099 y=-0,053*tanh(12x-4,600) - 0,053 

Abrupto 𝑦=0,054∗tanh(30𝑥−8,049) + 0,054 y=-0,053*tanh(30x-8,576) - 0,053 

Passado no 

Brasil 

Lento 𝑦=0,008∗tanh(7𝑥−4,476) + 0,008 y=-0,053*tanh(7x-4,860) - 0,053 

Intermediário 𝑦=0,012∗tanh(12𝑥−7,490) + 0,012 y=-0,053*tanh(12x-5,300) - 0,053 

Abrupto 𝑦=0,017∗tanh(30𝑥−17,797) + 0,017 y=-0,053*tanh(30x-5,307) - 0,053 

Fonte: Autoria própria 

 

Espera-se, ainda, que a implementação completa das políticas públicas ocorra entre 

os anos de 2020 e 2040, assim uma função rampa é utilizada para representar o grau 

de implementação das políticas ao longo do tempo. A função aumenta linearmente 

com uma inclinação definida entre intervalos de tempo de 2020 com grau de 

implementação de 0% e 2040 com 100% de implementação de políticas públicas 

(CHAVES; SIMAN; CHANG, 2021; ESPÍRITO SANTO, 2019). A equação que 

representa a função rampa está presente Apêndice C (Quadro 9) assim como todas 

as equações das variáveis presentes no modelo. 

 

4.2.4 Análise de viabilidade econômica 

Para determinação da viabilidade econômica foram considerados os custos de 

investimento, manutenção e operação da usina termelétrica movida a LFG. O 

investimento de instalação foi identificado através da Equação 27, desenvolvida no 

capítulo 2, na qual relaciona potência instalada (megawatt) e investimento inicial 

(milhões de USD). Esta equação foi baseada nos dados de Nascimento et al. (2019) 

de termelétricas movidas a LFG no Brasil.  

𝐼 = 0.9388 ∗ 𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 (𝑀𝑊) − 0.1658                               (27) 
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Para cálculo do investimento considerou-se a potência instalada determinada por 

método de escalonamento (DOS SANTOS; BARROS; TIAGO FILHO, 2018), com 

utilização de motores de combustão interna (MCI) de 1,063 MW, como apresentado 

na Figura 27. Segundo Kale e Gökçek (2020) tais motores possuem eficiência elétrica 

de 40,8% e custos de investimento, manutenção e operação em função da potência 

(USD.kW-1) mais baixos em comparação a outros MCIs. Além disso, foi atribuído um 

fator de capacidade de 0,60 como mencionado por de Brito et al. (2021) e dos Santos, 

Barros e Tiago Filho (2018). O fator de capacidade é essencial para projetos de 

aproveitamento energético, pois indica a relação entre a energia real gerada e a 

capacidade instalada (CUDJOE et al., 2021). 

Figura 27: Exemplificação da relação entre potência disponível e potência instalada 
com motores de combustão interna de 1,063 MW ao longo dos anos 

 
Fonte: Elaborada pela autora, baseado em dos Santos, Barros e Tiago Filho (2018) 

 

A análise da viabilidade econômica ocorreu através da determinação do Valor 

presente líquido (VPL) e o Custo nivelado de energia  (CNE) apresentados nas 

Equações 28 e 29 (DOS SANTOS; BARROS; TIAGO FILHO, 2018; SANTOS et al., 

2019). O VPL desconta todos os fluxos de receita líquida futura ao seu valor presente 

(REMER; NIETO, 1995). O VPL é um indicador de viabilidade, assim valores positivos 

de VPL denotam que o projeto é viável economicamente, enquanto valores negativos 

indicam inviabilidade do mesmo (SANTOS et al., 2019). O CNE é um indicador da 

tarifa mínima a ser atribuída para obter viabilidade no projeto. Esse indicador é 

calculado por meio da razão entre a soma dos custos transferidos para o ano inicial e 

a energia produzida (BRANKER; PATHAK; PEARCE, 2011; SANTOS et al., 2019). 
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Para análise da viabilidade econômica, calculou-se também o período de retorno (PR) 

do investimento na Equação 30, de acordo com o indicado por Cudjoe, Han e Chen 

(2021). O período de retorno é um importante indicador para a viabilidade econômica, 

uma vez que indica o período necessário para recuperar o valor investido no projeto 

de aproveitamento do LFG para produção de energia (CUDJOE; HAN, 2020; 

CUDJOE; HAN; CHEN, 2021). 

𝑉𝑃𝐿 = ∑
𝐸𝑛.𝑇−𝐶𝑜&𝑚

(1+𝑖)𝑡  
𝑚

𝑡=1
− 𝐼                                     (28) 

𝐶𝑁𝐸 =
∑

𝐶𝑛

(1+𝑖)𝑡

𝑚

𝑡=0

∑
𝐸𝑛

(1+𝑖)𝑡

𝑚

𝑡=0

                                                     (29) 

𝑃𝑅 =
𝐼 +∑

𝐶𝑜&𝑚

(1+𝑖)𝑡

𝑚

𝑡=0

Rec − Co&m
                                                      (30) 

Onde: 

VPL: Valor presente líquido (milhões de USD); 

E: Produção anual de eletricidade (MWh); 

T: Taxa de venda de energia (USD.MWh-1); 

Co&m: Custo de manutenção e operação (milhões de USD); 

i: Taxa de desconto (%); 

I: Custo de investimento (milhões de USD); 

n: Ano de análise (ano) 

CNE: Custo nivelado de energia (USD.MWh-1); 

C: Custo anual (USD.ano-1); 

t: tempo após o início da operação (ano). 

PR: Período de retorno (anos); 

Rec: Receitas (milhões de USD). 

 

Os custos de manutenção e operação foram fixados em 5% do investimento inicial 

(DOS SANTOS; BARROS; TIAGO FILHO, 2018; SANTOS et al., 2019). Adotou-se 

uma taxa de desconto (i) de 12% (BERNAL et al., 2017; LUZ et al., 2015) e um fator 

de emissão para geração de energia (F1) de 0,467 tCO2.MWh-1 (COSTA et al., 2016; 

OTOMA; DIAZ, 2017). O valor de crédito de carbono adotado foi de 30,72 USD.tCO2-

1, valor médio entre março de 2019 e janeiro de 2021 (INVESTING, 2021).  

Para a tarifa de venda de energia (T) foi adotada a modalidade do mercado regulado 

de energia (MRE) através de leilões, uma vez que, essa mostrou-se mais vantajosa 



96 

 

(capítulo 3) em comparação ao mercado livre de energia (MLE). Portanto, considerou-

se que a energia estaria disponível para o Sistema Interligado de Energia Nacional 

(SIEN), de acordo com o preço do 23º Leilão A5 para o empreendimento de biogás no 

valor de 251,00 R$.MWh-1 ocorrido em 2016 (ANEEL, 2021b). Esse valor foi 

atualizado para 2021 (IBGE, 2021b) e convertido em dólar em 30 de maio de 2021, 

resultando em 60,87 USD.MWh-1. Além da venda de eletricidade, considerou-se 

também a possibilidade de receitas adicionais (Equação 31) provenientes da venda 

de Créditos de Carbono (CC) no Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Essa 

receita foi calculada considerando o crédito anual de carbono por meio da geração de 

eletricidade (CCg), referente as reduções de GEE devido ao aproveitamento do LFG 

para geração de eletricidade (DOS SANTOS; BARROS; TIAGO FILHO, 2018). O 

Quadro 5 apresenta o resumo das variáveis utilizadas para determinar a viabilidade 

econômica e receitas adicionais com a venda de crédito de carbono. 

𝐶𝐶𝑔 = 𝐹₁. 𝐸𝑛. 𝑉𝑐                                                (31) 

Onde: 

CCg: Receitas com a venda de crédito de carbono para geração de eletricidade (USD); 

F1: Fator de emissão para geração de energia (tCO2.MWh-1); 

Vc: Valor do crédito de carbono (USD.tCO2
-1); 

 

Quadro 5: Variáveis utilizadas para análise de viabilidade econômica 

Símbolo Variável Unidade Valor Fonte 

E 
Produção anual de 
eletricidade 

MWh 
Cenários 
simulados 

Modelo de DS 

T Taxa de venda de energia USD.MWh-1 56,01 ANEEL (2021b) 

Co&m 
Custos de manutenção e 
operação 

% 5 
Dos Santos, Barros e Tiago 
Filho, 2018; Santos et al. 
(2019) 

i Taxa de juros anual % 12 
Bernal et al. (2017); Luz et 
al. (2015)  

I Investimento inicial USD Equação 27 
Baseado em Nascimento et 
al. (2019) 

m Vida útil do projeto ano 21 Simulation time stipulated 

n Ano de análise ano 1 Intrinsic to the SD model 

C Custo anual USD.ano-1 
Soma de 
Co&m e I 

Calculado 

Rec Receita USD Média anual  

F1 
Fator de emissão para 
geração de energia 

tCO2.MWh-1 0,467 
Costa et al. (2016); Otoma 
e Diaz (2017)  

VC 
Valor do crédito de 
carbono 

USD.tCO2
-1 30,72 Investing (2021)  
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4.2.5 Balanço de emissões 

O balanço de emissões foi realizado avaliando as reduções decorrentes do 

aproveitamento do LFG para geração de energia. Portanto, comparou-se as reduções 

acumuladas durante o período de simulação de 20 anos em cada cenário com as 

emissões do setor elétrico brasileiro em 2019. Para tanto, foram consideradas as 

emissões de todas as fontes geradoras de eletricidade e as emissões geradas apenas 

pela utilização da biomassa (RSU, animal, florestal, resíduos agroindustriais e 

biocombustíveis líquidos). Os dados utilizados são originários da Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE) e indicam que a produção total de eletricidade em 2019 

foi de 623,6 TWh, onde 8,4% foram provenientes da biomassa (EPE, 2020b), 

resultando em uma emissão de 90,0 kgCO2-eq.MWh-1 (EPE, 2020c). 

 

4.2.6 Análise de sensibilidade econômica 

A análise de sensibilidade empregando indicadores econômicos tem a função de 

descrever a influência das variáveis de entrada no equilíbrio financeiro do 

empreendimento (AYODELE; OGUNJUYIGBE; ALAO, 2018; CUDJOE; HAN; CHEN, 

2021; CUDJOE; HAN; NANDIWARDHANA, 2020; OGUNJUYIGBE; AYODELE, 

2016). Com esse propósito, foram analisados os impactos de variáveis operacionais 

(eficiência de coleta do LFG, fator de capacidade) e instrumentos econômicos (taxas 

de desconto e custo de investimento variáveis), nas variáveis VPL, CNE e PR. A 

eficiência de coleta e estratégias de redução de perdas do LFG, podem estar 

relacionadas a não só às condições climáticas, como também àquelas operacionais 

do aterro (AYODELE; ALAO; OGUNJUYIGBE, 2020; SCHEUTZ; KJELDSEN, 2019; 

WANG et al., 2013) e do sistema de coleta de biogás implantado (AMINI; REINHART; 

NISKANEN, 2013; SPOKAS et al., 2006; VILLANUEVA-ESTRADA et al., 2019) as 

quais finalmente possibilitam, não só a ampliação do fator de capacidade da planta 

em uso, como também a diluição de outras despesas com manutenções e operação. 

Por outro lado, a taxa de desconto é utilizada para determinar a equivalência no 

presente de um valor futuro e aspectos relacionados ao risco de investimento 

(financiamento, inflação, oscilações no Produto interno Bruto, instrumentos 

econômicos entre outros) devem ser considerados para seu cálculo (FALCHETTA et 

al., 2021). Da mesma forma, os custos de investimento são influenciados diretamente 

pelo custo do equipamento, tipo de capital utilizado (financiamento ou recursos 

próprios) entre outros fatores.  
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Ademais, os intervalos de valores atribuídos as variáveis eficiência de coleta do LFG, 

fator de capacidade, taxa de desconto, custos de investimento (em relação ao valor 

original) utilizadas na análise de sensibilidade estão presentes no Quadro 6. 

Quadro 6: Valores iniciais e finais utilizados na análise de sensibilidade econômica 

Variável Valor inicial Valor final Fonte 

Eficiência de coleta do LFG 30% 90% Cudjoe, Han e Chen (2021) 

Fator de capacidade 40% 80% 
Altan (2015) e Cudjoe, Han e Chen 
(2021) 

Taxa de desconto 5% 50% 
Cudjoe,  Han e Nandiwardhana 
(2020) 

Custos de investimento (em 
relação ao valor original) 

70% 130% Santos et al. (2019) 

Fonte: elaborado pela autora a partir de Cudjoe, Han e Chen (2021), Altan (2015), Cudjoe, Han e 
Chen (2021), Cudjoe,  Han e Nandiwardhana (2020) e Santos et al. (2019) 

 

4.3 RESULTADOS 

Nesta seção são apresentados os resultados do potencial de geração de metano e 

energia elétrica, bem como os resultados econômicos dos cenários analisados. Além 

disso, ao final é realizada uma análise de sensibilidade de alguns parâmetros que 

podem influenciar no equilíbrio econômico dos cenários. 

 

4.3.1 Potencial de geração de metano e energia 

O potencial de geração de metano ao longo do horizonte de simulação (Figura 28) 

variou entre 5.070.300 Nm³.ano-1 e 95.641.500 Nm³.ano-1. Este intervalo é semelhante 

ao encontrado por Cudjoe e Han (2020) em um estudo realizado no distrito mais 

populoso de Pequim que possui uma população semelhante a do estado do Espírito 

Santo. Embora ao final do horizonte de simulação, o pior cenário (Audacioso – CA) 

tenha alcançado apenas 57% do metano gerado no melhor cenário (Passado no BR 

– CA), sua geração ainda é superior a obtida em alguns países como Gabão, Gâmbia, 

Guiné-Bissau e Namíbia, enquanto o melhor cenário possui um potencial superior a 

países como Congo e Serra Leoa de acordo com o estudo de Scarlat et al. (2015).  

Ademais, a quantidade de metano gerada é maior nos cenários onde há maior 

percentual de desvio de resíduos secos e menores percentuais de desvio de resíduos 

biodegradáveis, isso ocorre em função da alteração na umidade e composição dos 

resíduos dispostos no aterro (CUDJOE; HAN, 2020). Em outros termos, o desvio de 

resíduos secos faz com que aumente o percentual de resíduos biodegradáveis no 

RSU, que por sua vez, aumenta também o teor de umidade no aterro e 

consequentemente a produção de metano. A título de exemplo, um estudo realizado 
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por Mboowa et al. (2017) em aterros da Índia constatou que áreas com alto percentual 

de orgânicos (92%) e teor de umidade (25% base seca) produziram 80% mais metano 

que outras áreas. Aspecto esse constado no cenário Passado BR – CA, onde houve 

considerável aumento da geração de metano entre os anos de 2030 e 2032 devido ao 

abrupto aumento do percentual da MO (20%). 

Figura 28: Potencial de geração de metano ao longo dos anos nos cenários 

Fonte: Autoria própria. Passado BR: baseado no passado no Brasil; CA: comportamento abrupto; CI: 
comportamento intermediário; CL: comportamento lento 

 

A geração de energia nos cenários (Figura 29) foi afetada pela produção de metano, 

portanto cenários com baixo percentual de desvio de resíduos biodegradáveis (os 

cenários do Passado no BR) geraram mais eletricidade. Isso está em consonância 

com os achados de Cudjoe, Han e Chen (2021) e Ayodele, Ogunjuyigbe e Alao (2017), 

que concluíram que alta quantidade de resíduos orgânicos em aterros contribuiu para 

a produção de metano e consequentemente energia elétrica. Além disso, os cenários 

com pior desempenho são aqueles onde houve maior desvio de resíduos orgânicos, 

aumentando assim o percentual de resíduos secos/não biodegradáveis no aterro. Isso 

está em conformidade com o encontrado por Cudjoe e Han (2020), os autores afirmam 

que a alta quantidade de resíduos não degradáveis, como plásticos em aterros, 

retarda/reduz a produção de metano e consequentemente energia elétrica. Apesar 

disso, o cenário de pior desempenho (Audacioso – CA) alcançou em torno de 1.056 

GWh ao longo do período de simulação, enquanto o cenário Passado no BR - CA 

alcançou 1.693 GWh, isso equivale a 5% e 8% da eletricidade gerada partir do LFG 

no Brasil atualmente (ANEEL, 2021a). 
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Figura 29: Potencial de geração de energia elétrica nos cenários 

 
Fonte: Autoria própria. Passado BR: baseado no passado no Brasil; CA: comportamento abrupto; CI: 
comportamento intermediário; CL: comportamento lento 

 

4.3.2 Resultados econômicos 

A Tabela 7 apresenta os resultados econômicos dos cenários com e sem venda de 

crédito de carbono, bem como o preço do custo nivelado de energia. Como observado 

as maiores receitas foram obtidas nos cenários Passado no BR, uma vez que, esses 

geram maior quantidade de energia. Tais receitas também poderiam ser aumentas 

em 22% caso o projeto fosse inserido no mercado de crédito de carbono com os atuais 

preços de venda. Entretanto, cabe salientar que o mercado de CC passa por muitas 

oscilações. Entre 2013 e 2018, por exemplo, o mercado teve considerável baixa nos 

preços (INVESTING, 2021) o que poderia gerar instabilidade nas receitas adquiridas 

pela usina.  

Tabela 7: Resultados econômicos para cada cenário avaliado 

Cenários 
Comportamento
s 

Sem venda de 
créditos de carbono 

Com venda de créditos 
de carbono 

CNE 
(USD.MWh-1) 

Receitas 
(Milhões de 

USD) 

PR 
(Ano) 

Receitas 
(Milhões de 

USD) 

PR 
(Ano) 

Pessimista (Atual) 71,5 27,7 87,0 22,7 89,4 
Otimista 73,7 23,3 89,6 19,4 75,3 
Realista 74,7 24,7 90,9 20,5 79,9 

Audacios
o 

Abrupto 67,6 20,2 82,2 17,0 64,5 
Intermediário 69,0 21,6 84,0 18,1 69,6 
Lento 76,5 24,3 93,1 20,2 78,8 

Passado 
no BR 

Abrupto 108,3 27,2 131,9 22,4 88,0 
Intermediário 87,2 29,0 106,2 23,7 93,2 
Lento 74,4 28,5 90,5 23,3 91,7 

Fonte: Autoria própria. CNE: Custo nivelado de energia; PR: Período de Retorno 
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Além disso, receitas adicionais com a venda de CC também podem ser uma 

alternativa para reduzir o tempo de retorno do investimento, entretanto para os 

cenários avaliados, apenas o Otimista, Audacioso – CA e Audacioso – CI alcançaram 

período de retorno do investimento inferior ao período de simulação. Tais cenários 

também foram os únicos que obtiveram VPL positivo (Figura 30) indicando viabilidade 

econômica da planta. Esse achado está em conformidade com o estudo de Otoma e 

Diaz (2017), das alternativas avaliadas nenhuma se torna lucrativa (considerando os 

parâmetros atuais) sendo necessário receitas adicionais advindas do mercado de 

carbono para que isso ocorra. Outro fator importante é o valor do CNE, que indica a 

taxa mínima de venda de energia para que o cenário seja economicamente viável 

(SANTOS et al., 2019). Neste caso, os valores estão abaixo da taxa de venda de 

energia utilizada para obtenção das receitas o que justifica a inviabilidade dos cenários 

avaliados. 

Figura 30: VPL com e sem a venda de créditos de carbono para os cenários 

 
Fonte: Autoria própria. Passado BR: baseado no passado no Brasil; CA: comportamento abrupto; CI: 
comportamento intermediário; CL: comportamento lento; VPL (sem CC): Valor presente líquido sem 
venda de crédito de carbono; VPL (com CC): Valor presente líquido com venda de crédito de carbono 

 

4.3.3 Análise de sensibilidade e sugestões de reequilíbrio econômico 

A análise de sensibilidade foi realizada para avaliar a influência das mudanças na 

eficiência de captação, fator de capacidade, taxa de desconto e custo de investimento 

sobre o VPL, CNE e PR. A princípio verificou-se o impacto da variação de cada 

parâmetro separadamente mantendo os demais parâmetros constantes. Portanto, 

reduções no custo de investimento aumentam a viabilidade do projeto (VPL), reduzem 
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os valores de CNE e o tempo de retorno, assim como constatado no estudo de Santos 

et al. (2019). Entretanto, o VPL somente se tornou positivo, para todos os cenários, 

quando o custo de investimento foi inferior a 68% do custo inicial, percentual este fora 

do intervalo inicial. Além disso, reduções na taxa de desconto aumentam o VPL e 

reduzem o CNE e o período de retorno, como indicado por Cudjoe et al. (2021) e 

Cudjoe, Han e Nandiwardhana (2020). Neste caso, taxas de desconto inferiores a 8% 

tornaram todos os cenários viáveis.  

Ademais, como também como constatado por Ayodele, Ogunjuyigbe e Alao (2018), o 

aumento do fator de capacidade também aumenta a viabilidade do projeto, reduz os 

valores de CNE e o período de retorno. Assim, fator de capacidade superior a 88%, 

neste caso também fora do intervalo inicial estipulado, tornam todos os cenários 

viáveis. Além disso, embora o aumento da eficiência de coleta colabore com o 

aumento do VPL, reduções nos valores de CNE e período de retorno (CUDJOE; HAN; 

CHEN, 2021), nenhum cenário se tornou viável. Isso possivelmente está relacionado 

ao fato de utilizar a potência instalada para cálculo do investimento inicial, uma vez 

que, é proporcional a potência disponível e consequentemente a eficiência de 

captação de LFG. 

Posteriormente, devido aos resultados da análise de sensibilidade individual para os 

parâmetros avaliados, optou-se por realizar também uma análise de sensibilidade 

agrupando parâmetros operacionais (eficiência de captação e fator de capacidade) e 

econômicos (custo de investimento e taxa de desconto), apresentado na Figura 31. 

Como observado nas Figura 31(a), 9(c) e 9(e), o aumento da eficiência de captação 

que por sua vez influencia também no aumento do fator de capacidade, tende a 

aumentar o VPL, reduzir o CNE e o período de retorno. No entanto apenas os cenários 

Otimista, Realista, Audacioso-CA, Audacioso – CI e Audacioso-CL se tornam viáveis. 

Tais valores são mais bem detalhados no Apêndice C (Tabela 11 e Tabela 12). Por 

outro lado, taxas de desconto abaixo de 10% combinadas com custo de investimento 

inferior a 77% do valor inicial, tornam todos os cenários viáveis e reduzem 

consideravelmente os valores de CNE e período de retorno, como observado na 

Figura 31(b), 9(d) e 9(f). 
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Figura 31: Resultado da análise de sensibilidade para o VPL, CNE e PR 

  
VPL com variação nos parâmetros: eficiência de 
captação e fator de capacidade. 
 

(b) VPL com variação nos parâmetros: custo de 
investimento e taxa de desconto. 

  
(c) CNE com variação nos parâmetros: eficiência de 
captação e fator de capacidade. 
 

(d) CNE com variação nos parâmetros: custo de 
investimento e taxa de desconto. 

  
(e) PR com variação nos parâmetros: eficiência de 
captação e fator de capacidade. 

(f) PR com variação nos parâmetros: custo de 
investimento e taxa de desconto. 
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4.4 DISCUSSÃO 

Os desvios de resíduos secos e úmidos para reciclagem reduz a quantidade enviada 

para aterro sanitário, proporcionando o prolongamento de sua vida útil (HUTRINDO; 

HARDIANTO; PRAWISUDHA, 2018; XIAO et al., 2020), este aspecto é favorável para 

locais onde as áreas são escassas e/ou onerosas (SANTOS et al., 2019). Além disso, 

os desvios de recicláveis secos possibilita aumento das receitas nas associações de 

catadores, uma vez que, um dos principais desafios dessas organizações é aumentar 

o acesso a esses resíduos (DUTRA; YAMANE; SIMAN, 2018). Já os resíduos úmidos 

desviados para unidades de compostagem e tratamento mecânico e biológico (UTMB) 

geram receitas através da venda de composto, biofertilizantes, bem como metano ou 

energia, no caso das UTMB (LI; HUANG; HARDER, 2017).  

Entretanto, os desvios de resíduos úmidos impactam na geração e consequente 

aproveitamento do LFG em aterros sanitários. Nos cenários de pior desempenho, por 

exemplo, houve maior percentual de desvios de biodegradáveis, este resultado está 

em conformidade com os achados de Altan (2015), segundo os autor o desvio de 

resíduos biodegradáveis, incentivado por políticas ambientais na Turquia, poderia 

reduzir a geração de LFG em 40% até 2040. Por outro lado, o desvio de resíduos 

secos e não úmidos (como nos cenários baseados no Passado BR) é uma prática 

favorável para a geração de LFG, visto que, o percentual de resíduos biodegradáveis 

no aterro tende a aumentar em função do desvio de resíduos secos. Na digestão 

anaeróbia, por exemplo, onde o percentual de matéria orgânica compreende 100% 

dos resíduos, os potenciais de geração de metano podem ultrapassar os 200 Nm³.ton-

1 (DE SOUZA et al., 2014; IMU; SAMUEL, 2014).  

Tais aspectos tendem também a influenciar na geração de energia elétrica. A título de 

exemplo, a eletricidade gerada ao longo do período de simulação no cenário 

Audacioso-CA poderia atender a 392.699 habitantes em um ano, enquanto o cenário 

baseado no Passado BR-CA atenderia 629.565 habitantes. Cálculo este realizado a 

partir do consumo residencial da Região Sudeste (onde o Espírito Santo está inserido) 

em 2019, que compreendeu 2.698 kWh.hab-1 (EPE, 2020a). A geração de eletricidade 

nesses dois cenários poderia atender 9,7% (Audacioso – CA) e 15,5% (Passado no 

BR) da população do estado em um ano. Este é um aspecto relevante, visto que, 

existe a necessidade de diversificar da matriz elétrica brasileira que atualmente é 

altamente dependente de usinas hidrelétricas, fazendo com que períodos de escassez 

de chuvas a tarifa de energia aumente e até mesmo ocasione apagões no setor 
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elétrico, como ocorreu entre os anos de 2001 e 2002 (LARA FILHO; UNSIHUAY-VILA; 

DA SILVA, 2019). 

Embora os cenários baseados no Passado BR produzam maior quantidade de LFG e 

eletricidade e comparação os outros cenários, eles são menos viáveis. Isso 

possivelmente está relacionado ao alto custo de instalação, calculado a partir da 

potência instalada que por sua vez está diretamente relacionada a potência 

disponível, maior nesses cenários. Por outro lado, os cenários Audaciosos, mesmo 

que inviáveis a princípio, possuem os maiores VPLs e estão em torno dos valores 

encontrados por Santos et al. (2019) e de Brito et al. (2021) para o Brasil, cerca de 0,6 

USD.106 e 0,2 USD.106, respectivamente. Os autores ainda compararam diversas 

tecnologias e concluíram que a obtenção de eletricidade a partir do LFG é mais viável, 

diferentemente do mencionado por Cudjoe, Han e Nandiwardhana (2020) e 

Ogunjuyigbe e Ayodele e Alao (2017) que apontam a digestão anaeróbia (DA) como 

a mais viável na China e Nigéria, respectivamente. De Brito et al. (2021) menciona 

que no Brasil a geração de biogás na DA é insuficiente para compensar a instalação 

e os custos de manutenção e operação ao longo dos anos e que a alternativa seria 

economicamente interessante caso usada para aquecimento e não geração de 

eletricidade.   

Ademais, todos os cenários podem se tornar viáveis (VPL positivo) caso o valor 

assumido de CNE seja superior a 93,2 USD.MWh-1. Neste caso, seria interessante a 

realização de leilões específicos para projetos de geração de energia elétrica a partir 

do LFG (SANTOS et al., 2019). A ANEEL, por exemplo, pretende realizar em setembro 

de 2021 um leilão exclusivo para projetos de geração eletricidade a partir de RSU, 

somente para processos térmicos como incineração e gaseificação (ABREN, 2021). 

Essa iniciativa é extremamente importante para viabilizar esse tipo de projeto, uma 

vez que, torna-se difícil competir em leilões gerais com outras de fontes renováveis 

menos onerosas.  

Outro aspecto que pode contribuir com o aumento do VPL é a ampliação das receitas 

pela venda de créditos de carbono (SANTOS et al., 2019). Essas receitas são 

advindas de nações desenvolvidas que compram esses créditos para satisfazer os 

objetivos de reduções de emissões de seu país, como acordado no Protocolo de 

Quioto (PURMESSUR; SURROOP, 2019) e para realizar a estimativa dessas 

reduções é utilizado o indicador emissões equivalentes de CO2. Assim, na Tabela 8 

é apresentada as emissões equivalentes ao longo do período de simulação para todos 
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os cenários. No pior cenário (Audacioso-CA) as reduções excedem 490.000 t.CO2eq, 

enquanto no melhor cenário (Passado no BR-CA) ultrapassam 790.000 t.CO2eq. Além 

disso, comparou-se também as emissões evitadas com a geração de eletricidade a 

partir de outras fontes. Comparada a toda a matriz elétrica brasileira, por exemplo, os 

cenários poderiam mitigar apenas 0,9 a 1,4% das emissões de CO2eq, entretanto 

comparando apenas a matriz elétrica proveniente da biomassa, esse potencial 

alcança significativos 10,4 a 16,7%, a depender do cenário. 

Tabela 8: Reduções de carbono equivalente para os cenários avaliados 

Cenários 
Reduções 

(tCO2) 

Reduções em 
relação a matriz 

elétrica brasileira 

Redução em relação a 
matriz elétrica proveniente 

da biomassa 

Pessimista (Atual) 521614 0,9% 11,0% 
Otimista 537263 1,0% 11,3% 
Realista 545087 1,0% 11,5% 

Audacios
o 

Abrupto 492925 0,9% 10,4% 
Intermediário 503358 0,9% 10,6% 
Lento 558127 1,0% 11,8% 

Passado 
no BR 

Abrupto 790246 1,4% 16,7% 
Intermediário 636369 1,1% 13,4% 
Lento 542479 1,0% 11,5% 

Fonte: Autoria própria 
 

A análise de sensibilidade demonstrou que o aumento da eficiência de captação do 

LFG juntamente com o fator de capacidade poderia viabilizar alguns cenários. 

Aspectos operacionais como o tipo de sistema de captação (ativo/passivo) e a 

utilização de coletores ou poços podem influenciar a eficiência de captação do LFG 

(MØNSTER et al., 2015; SCHEUTZ; KJELDSEN, 2019). A título de exemplo, nos 

aterros avaliados por Amini, Reinhart e Niskanen (2013) e Spokas et al. (2006) as 

maiores eficiência médias de coleta, cerca de 90%, foram alcançadas por aterros com 

sistema ativo, poços verticais que utilizaram geomembranas. Além disso, pressões 

ambientais também podem ser grandes incentivadoras para o aumentar a eficiência 

de recuperação do LFG no aterro (BOURN et al., 2019). A Diretiva de Aterros da União 

Europeia, por exemplo, exige que o LFG seja devidamente gerenciado e que sejam 

criados planos de monitoramento a fim de mitigar emissões (SCHEUTZ; KJELDSEN, 

2019). O aumento da eficiência de coleta do LFG acarreta também o aumento do fator 

de capacidade, pois está relacionado a disponibilidade de combustível, assim como o 

tempo de manutenção e algumas estratégias de operação (DE JESUS, 2019). 

Estratégias operacionais como o processo de combustão enriquecida por oxigênio 

que melhora a eficiência dos processos de transferência de calor, reduz o consumo 



107 

 

de combustível, aumenta a produtividade e eficiência térmica (BAUKAL, 1998). 

Realizar manutenções preventivas periodicamente para evitar longos períodos de 

manutenções corretivas, bem como o tratamento adequado do LFG afim de aumentar 

seu valor calórico e evitar problemas nos equipamentos (RYCKEBOSCH; 

DROUILLON; VERVAEREN, 2011) são alguns dos fatores que podem considerados 

pra expandir o fator de capacidade.  

No entanto, como observado na análise de sensibilidade, as variáveis econômicas 

são mais efetivas para alcançar a viabilidade que as variáveis operacionais. Portanto, 

custos de investimentos reduzidos baixo de 77% do custo inicial combinadas com 

taxas de desconto abaixo de 10% tornam todos os cenários viáveis. Os custos de 

investimento, por exemplo, poderiam ser reduzidos por meio de incentivos 

governamentais como a desoneração fiscal (SANTOS et al., 2019), concessão de 

subsídios (BAENA-MORENO et al., 2020) e até mesmo crédito para financiamento. A 

desoneração fiscal é fornecida para ajudar investidores a mitigar os riscos de 

investimento através de redução/isenção de impostos de máquinas, equipamentos, 

matéria primas, importações e até mesmo isenção de imposto de renda para pessoa 

jurídica (LAOHALIDANOND; KERDSUWAN, 2021).  Na Jordânia, por exemplo, houve 

crescente desenvolvimento de fontes renováveis nos últimos anos devido a políticas 

de incentivos como isenção fiscal de 100% para novos projetos, com isso o país 

aumentou para 7% a participação de fontes renováveis no fornecimento total de 

energia (ABU-RUMMAN; KHDAIR; KHDAIR, 2020). Já os subsídios de investimentos 

são concedidos pelo governo como um percentual dos custos iniciais de investimento 

e são uma opção útil para financiar projetos em que o investimento inicial é maior que 

os operacionais (THEUERL et al., 2019), como projetos de aproveitamento energético 

de resíduos. Baena-Moreno et al. (2020), por exemplo, mencionam que subsídios 

aplicados para reduzir 10% do investimento inicial seriam suficientes para garantir 

viabilidade em projetos de aproveitamento de biometano na Espanha. Na União 

Europeia a concessão de subsídios para plantas de DA estimulou o crescimento de 

17% na geração de biometano entre os anos de 2005-2015 (BAHRS; ANGENENDT, 

2019). Nos Países Baixos um estudo realizado por Achinas et al. (2019) comparou a 

viabilidade de projetos de DA com e sem incentivos por meio de subsídios, segundo 

os autores os subsídios foram importantes para aumentar os valores do VPL e tornar 

o projeto mais rentável. Por último, existem diversas modalidades de captação de 

recursos para financiamento. O capital próprio, por exemplo, é proveniente dos 
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proprietários do negócio, isso torna a modalidade mais segura, uma vez que, não são 

cobrados juros (SEBRAE, 2015). Como a taxa de desconto é calculada com base no 

custo do patrimônio líquido e no custo da dívida necessária para implementar o 

projeto, nesta modalidade a taxa assume um valor mínimo, cerca de 4%, pois não há 

capital emprestado (RAMOS et al., 2020). As modalidades de crédito podem ocorrer 

através de Financiamento (curto prazo) e Empréstimos (longo prazo), esse capital 

geralmente é oriundo de instituições financeiras (SEBRAE, 2015) e as taxas de juros 

oriundas dessas capital variam por modalidade de crédito, instituição financeira, 

pessoa física ou jurídica (BACEN, 2019). No Brasil, instituições financeiras como o 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) são fontes de 

recursos para projetos de geração de energia a partir do RSU, através de programas 

como Fundo Clima e Leilões de Geração de Energia (ESPÍRITO SANTO, 2019).  

A Erro! Fonte de referência não encontrada. apresenta sugestões para tornar os 

cenários viáveis, como: aumento do valor da taxa de venda de energia e reduções na 

taxa de desconto através de investimento com capital próprio e através de tomada de 

crédito por programas governamentais. 

Tabela 9: Sugestões de reequilíbrio econômico para os cenários 

Cenários 
*Taxa = 111,41 

USD.MWh-1 
**Taxa de desconto: 4% ***Taxa desconto: 8% 

Pessimista (Atual) 5,52 14,19 1,03 
Otimista 9,61 18,80 4,91 
Realista 8,37 17,73 3,71 

Audacioso 
Abrupto 11,96 20,22 7,34 
Intermediário 10,59 19,24 6,11 
Lento 8,79 18,67 4,20 

Passado 
no BR 

Abrupto 8,49 23,24 2,73 
Intermediário 5,30 16,75 0,48 
Lento 5,07 14,20 0,52 

Fonte: *Taxa da concessionária de energia no ES (EDP, 2021); **Taxa de desconto com Capital Próprio 
(RAMOS et al., 2020); *** Taxa de desconto com tomada de crédito, Programa de Adaptação as 
Mudanças Climáticas (MORAES; ABREU, 2020).   

 

4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho avaliou, através de cenários, o efeito de políticas influenciadoras 

da reciclagem, redução da geração e destinação inadequada no potencial de geração 

de eletricidade a partir do LFG, bem como o seu efeito sobre a viabilidade econômica. 

Constatou-se que os cenários com maior potencial de geração de metano e 

consequentemente eletricidade foram aqueles onde houve menor desvio de resíduos 

biodegradáveis. Além disso, os resultados econômicos demostraram que nenhum dos 
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cenários é viável, exceto quando se considera receitas adicionais com a venda crédito 

de carbono. Principalmente em cenários com altas taxas de desvio de resíduos 

úmidos e consequentemente menores potências instaladas. Entretanto, uma das 

possibilidades de tornar todos os cenários viáveis é aumentar a taxa de venda de 

energia acima de 93,2 USD.MWh-1. Neste caso, uma possibilidade seriam os leilões 

exclusivos para projetos de aproveitamento do LFG para geração de eletricidade, que 

poderiam torná-los mais competitivos na ausência de fontes renováveis menos 

onerosas. Outra possibilidade seria reduzir a taxa de desconto para valores menores 

que 10% combinada com custo de investimento inferior a 77% do valor inicial. Para 

que isso ocorra são necessários incentivos governamentais como desoneração fiscal 

sobre máquinas, equipamentos, matérias primas e importações, bem como subsídios 

sobre o custo inicial de investimento. Ademais, para pesquisas futuras sugere-se 

investigar se os desvios de resíduos secos do aterro sanitários poderiam causar 

problemas geotécnicos em virtude do aumento da umidade em seu interior. Além 

disso, recomenda-se a avaliação de ciclo de vida dos cenários propostos visando 

mensurar seus possíveis impactos ambientais. Por fim, sugere-se a utilização de um 

horizonte maior para a simulação (após o ano de fechamento do aterro), isso poderia 

proporcionar uma melhor determinação da potência instalada ideal e 

consequentemente do investimento inicial, como sugerido por Chacartegui et al. 

(2015) e Silva et al. (2017). 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Este trabalho objetivou avaliar os efeitos da implementação de políticas públicas de 

gestão do RSU na expectativa de produção de eletricidade a partir do LFG. Para isso, 

foram considerados 3 objetivos secundários atrelados e 3 Capítulos. 

O Capítulo 2 descreveu como os instrumentos de políticas em gestão de RSU podem 

influenciar na redução da geração per capita e os desvios de resíduos secos e úmidos 

do aterro sanitário. Os resultados sugerem que os instrumentos políticos influenciam 

positivamente os desvios de resíduos secos e úmidos do aterro, além de reduzir a 

GPC. Ademais, os cenários confeccionados apontam reduções da GPC acima de 

20%, desvios de recicláveis secos superiores a 5% e desvios de úmidos inferiores a 

20%. A sugestão desses cenários pode contribuir para um planejamento a longo 

prazo, proporcionando aos atores envolvidos múltiplas alternativas de decisão para a 

gestão de resíduos. Entretanto,  

O Capítulo 3 avaliou o impacto das mudanças na composição do RSU no potencial 

de produção de eletricidade proveniente do LFG. Para isso, confeccionou-se um 

modelo de DS que possibilitou realizar a estimativa do potencial de geração de metano 

considerando mudanças na composição do RSU ao longo do tempo. O modelo 

desenvolvido se comportou adequadamente e através da simulação foi possível 

constatar que desviar apenas materiais secos recicláveis de aterros sanitários 

beneficia a produção de LFG, gerando mais eletricidade, porém se somente resíduos 

orgânicos forem desviados, a produção de eletricidade será comprometida. 

O Capítulo 4 avaliou os efeitos da aplicação de políticas públicas, influenciadoras da 

reciclagem, redução da geração e redução da destinação inadequada, no potencial 

de geração de energia em aterro sanitário, bem como avaliar seu efeito sob a 

viabilidade econômica. Neste Capítulo os cenários desenvolvidos no Capítulo 2 foram 

simulados no modelo desenvolvido no Capítulo 3. Os resultados apontam que os 

maiores potenciais de geração de metano, e consequentemente eletricidade, foram 

obtidos a partir dos cenários com menor desvio de resíduos biodegradáveis. Além 

disso, os resultados econômicos demostraram que nenhum dos cenários é viável, 

exceto quando se considera receitas adicionais com a venda crédito de carbono. 

Entretanto, a viabilidade econômica poderia ser alcançada através de incentivos 

governamentais como: aumento da taxa de venda de energia acima de 93,2 

USD.MWh-1, através de leilões específicos para geração de eletricidade a partir do 

LFG. Além da redução da taxa de desconto para valores menores que 10% combinada 
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com investimento a 77% do valor inicial. Isso seria possível por meio de desoneração 

fiscal sobre máquinas, equipamentos, matérias primas e importações, bem como 

subsídios sobre o custo inicial de investimento. Tais aspectos seriam importantes para 

promover a implantação desse tipo de projeto e ao mesmo tempo contribuir com a 

diversificação da matriz elétrica brasileira que atualmente é fortemente dependente 

de hidrelétricas. 

Ademais, este trabalho possui algumas limitações como por exemplo a inconsistência 

de dados relacionados aos desvios de resíduos úmidos para o Brasil no SNIS. Isso 

dificultou a confecção das curvas de aprendizado e consequentemente a indicação 

dos pontos de inflexão nos cenários “Baseados no Passado”.  
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7 APÊNDICE A 

Quadro 7: Portifólio final de artigos sobre a influência dos instrumentos de políticas nos eixos estudados e indicação do InOrdinátio. 

(continua) 

Ranking Autor Título Revista FI* Citações Ano InOrdinátio 

1 (SIDIQUE; LUPI; JOSHI, 2010)  The effects of behavior and attitudes on drop-off recycling activities 
Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 195 2010 265,44 

2 (SIDIQUE; JOSHI; LUPI, 2010) 
Factors influencing the rate of recycling: An analysis of Minnesota 
counties 

Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 131 2010 201,44 

3 (PAKPOUR et al., 2014) 
Household waste behaviours among a community sample in Iran: An 
application of the theory of planned behaviour 

Waste Management 5,431 90 2014 148,31 

4 (CAMPOS, 2014) Recycling in Brazil: Challenges and prospects 
Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 47 2014 121,44 

5 (YAU, 2010) 
Domestic waste recycling, collective action and economic incentive: 
the case in Hong Kong 

Waste Management 5,431 67 2010 121,31 

6 (ZORPAS; LASARIDI, 2013) Measuring waste prevention Waste Management 5,431 64 2013 121,31 

7 (LEE; PAIK, 2011) Korean household Waste Management and recycling behavior Building and Environment 4,82 64 2011 113,2 

8 (STRUK, 2017) 
Distance and incentives matter: The separation of recyclable municipal 
waste 

Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 34 2017 111,44 

9 (GALLARDO et al., 2010) 
Comparison of different collection systems for sorted household waste 
in Spain 

Waste Management 5,431 56 2010 110,31 

10 
(D’AMATO; MANCINELLI; ZOLI, 
2016) 

Complementarity vs substitutability in Waste Management behaviors Ecological Economics 8,562 17 2016 108,62 

11 (HALKOS; PETROU, 2019) 
Assessing 28 EU member states' environmental efficiency in national 
waste generation with DEA 

Journal of Cleaner Production 6,395 29 2019 101,95 

12 
(CARATTINI; BARANZINI; 
LALIVE, 2018) 

Is Taxing Waste a Waste of Time? Evidence from a Supreme Court 
Decision 

Ecological Economics 8,562 7 2018 100,62 

13 (CONKE, 2018) Barriers to waste recycling development: Evidence from Brazil 
Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 22 2018 100,44 

14 (REBEHY et al., 2017) 
Innovative social business of selective waste collection in Brazil: 
Cleaner production and poverty reduction 

Journal of Cleaner Production 6,395 25 2017 95,95 

* FI: Fator de Impacto 
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(continua) 
Ranking Autor Título Revista FI Citações Ano InOrdinátio 

15 (LUTTENBERGER, 2020) 
Waste Management challenges in transition to circular economy – 
Case of Croatia 

Journal of Cleaner Production 6,395 19 2020 92,95 

16 
(MINELGAITĖ; LIOBIKIENĖ, 
2019) 

Waste problem in European Union and its influence on Waste 
Management behaviours 

Science of the Total Environment 5,589 28 2019 92,89 

17 (CIFRIAN et al., 2012) 
Material flow indicators and carbon footprint for MSW management 
systems: Analysis and application at regional level, Cantabria, Spain 

Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 18 2012 90,44 

18 (LAKHAN, 2015) 
Evaluating the effects of unit-based waste disposal schemes on the 
collection of household recyclables in Ontario, Canada 

Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 13 2015 88,44 

19 (IBÁÑEZ-FORÉS et al., 2018) 
Influence of implementing selective collection on municipal Waste 
Management systems in developing countries: A Brazilian case study 

Resources Conservation and 
Recycling 

7,044 10 2018 88,44 

20 (CETRULO et al., 2018) 
Effectiveness of solid waste policies in developing countries: A case 
study in Brazil 

Journal of Cleaner Production 6,395 14 2018 85,95 

21 
(CASTILLO-GIMÉNEZ; 
MONTAÑÉS; PICAZO-TADEO, 
2019) 

Performance and convergence in municipal waste treatment in the 
European Union 

Waste Management 5,431 19 2019 82,31 

22 (XU et al., 2017) 
External influences on forming residents’ waste separation behaviour: 
Evidence from households in Hangzhou, China 

Habitat International 3,846 35 2017 80,46 

23 (LI; HUANG; HARDER, 2017) 
Incentives for food waste diversion: Exploration of a long term 
successful Chinese city residential scheme 

Journal of Cleaner Production 6,395 9 2017 79,95 

24 (PIRES; MARTINHO, 2019) Waste hierarchy index for circular economy in Waste Management Waste Management 5,431 15 2019 78,31 

25 (FERREIRA et al., 2017) 
Assessment strategies for municipal selective waste collection 
schemes 

Waste Management 5,431 16 2017 77,31 

26 (PARK, 2018) 
Factors influencing the recycling rate under the volume-based waste 
fee system in South Korea 

Waste Management 5,431 15 2018 77,31 

27 
(BERNAD-BELTRÁN; SIMÓ; 
BOVEA, 2014) 

Attitude towards the incorporation of the selective collection of 
biowaste in a municipal solid Waste Management system. A case 
study 

Waste Management 5,431 16 2014 74,31 

28 (TAUŠOVÁ et al., 2019) 
Recycling of Communal Waste: Current State and Future Potential for 
Sustainable Development in the EU 

Sustainability 5,184 10 2019 70,84 

29 (MARTINHO et al., 2017) 
A case study of packaging waste collection systems in Portugal - Part 
I: Performance and operation analysis 

Waste Management 5,431 8 2017 69,31 

30 (WANG et al., 2020) 
Future improvements on performance of an EU landfill directive driven 
municipal solid Waste Management for a city in England 

Waste Management 5,431 5 2020 69,31 

31 (BEES; WILLIAMS, 2017) 
Explaining the differences in household food waste collection and 
treatment provisions between local authorities in England and Wales 

Waste Management 5,431 7 2017 68,31 

32 
(LAVIGNE; DE JAEGER; 
ROGGE, 2019) 

Identifying the most relevant peers for benchmarking Waste 
Management performance: A conditional directional distance Benefit-
of-the-Doubt approach 

Waste Management 5,431 5 2019 68,31 

33 (HUANG et al., 2014) 
More than financial investment is needed: food waste recycling pilots 
in Shanghai, China 

Journal of Cleaner Production 6,395 0 2014 67,95 

* FI: Fator de Impacto 

  



134 

 

(continua) 
Ranking Autor Título Revista FI Citações Ano InOrdinátio 

34 (PREMAKUMARA et al., 2014) 
Policy implementation of the Republic Act (RA) No. 9003 in the 
Philippines: A case study of Cebu city 

Waste Management 5,431 9 2014 67,31 

35 (CHUNG; YEUNG, 2019) 
Analysis of residents’ choice of waste charge methods and willingness 
to pay amount for solid Waste Management in Hong Kong 

Waste Management 5,431 3 2019 66,31 

36 (ALZAMORA; BARROS, 2020) 
Review of municipal Waste Management charging methods in different 
countries 

Waste Management 5,431 2 2020 66,31 

37 (SIMAN et al., 2020) 
Governance tools: Improving the circular economy through the 
promotion of the economic Sustainability of waste picker organizations 

Waste Management 5,431 1 2020 65,31 

38 
(DUTRA; YAMANE; SIMAN, 
2018) 

Influence of the expansion of the selective collection in the sorting 
infrastructure of waste pickers' organizations: A case study of 16 
Brazilian cities 

Waste Management 5,431 3 2018 65,31 

39 
(NAVARRETE-HERNANDEZ; 
NAVARRETE-HERNANDEZ, 
2018) 

Unleashing Waste-Pickers’ Potential: Supporting Recycling 
Cooperatives in Santiago de Chile 

World Development 3,905 18 2018 65,05 

40 
(CALAF-FORN; ROCA; PUIG-
VENTOSA, 2014) 

Cap and trade schemes on Waste Management: A case study of the 
Landfill Allowance Trading Scheme (LATS) in England 

Waste Management 5,431 6 2014 64,31 

41 
(SASTRE; LLOPART; PUIG 
VENTOSA, 2018) 

Mind the gap: A model for the EU recycling target applied to the 
Spanish regions 

Waste Management 5,431 2 2018 64,31 

42 (NEMAT et al., 2020) 
The Potential of Food Packaging Attributes to Influence Consumers’ 
Decisions to Sort Waste 

Sustainability 5,184 1 2020 62,84 

43 (PURCELL; MAGETTE, 2011) 
Targeted intervention strategies to optimise diversion of BMW in the 
Dublin, Ireland region 

Waste Management 5,431 3 2011 58,31 

44 (SEACAT; BOILEAU, 2018) 
Demographic and community-level predictors of recycling behavior: A 
statewide, assessment 

Journal of Environmental Psychology 3,626 10 2018 54,26 

45 (KIRAKOZIAN, 2016) 
One without the other? Behavioural and incentive policies for 
household Waste Management 

Journal of Economic Surveys 2,758 16 2016 49,58 

46 (COSTA; DIAS, 2020) 
Evolution on the solid urban Waste Management in Brazil: A portrait of 
the Northeast Region 

Energy Reports 3,83 0 2020 48,3 

47 (LASO et al., 2019) 
LCA-Based Comparison of Two Organic Fraction Municipal Solid 
Waste Collection Systems in Historical Centres in Spain 

Energies 2,707 7 2019 43,07 

48 
(RUTKOWSKI; RUTKOWSKI, 
2015) 

Expanding worldwide urban solid waste recycling: The Brazilian social 
technology in waste pickers inclusion 

Waste Management & Research 2,015 17 2015 42,15 

49 
(FERNÁNDEZ-BRAÑA; SOUSA; 
DIAS-FERREIRA, 2019) 

Are municipal waste utilities becoming sustainable? A framework to 
assess and communicate progress 

Environmental Science and Pollution 
Research 

2,914 3 2019 41,14 

50 (CHEN et al., 2018) 
Enhancing municipal solid waste recycling through reorganizing waste 
pickers: A case study in Nanjing, China 

Waste Management & Research 2,015 9 2018 37,15 

51 (AFROZ et al., 2010) A survey of recycling behaviour in households in Dhaka, Bangladesh Waste Management & Research 2,015 16 2010 36,15 

* FI: Fator de Impacto 
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(conclusão) 
Ranking Autor Título Revista FI Citações Ano InOrdinátio 

52 (CHEN et al., 2017) 
Source separation of municipal solid waste: The effects of different 
separation methods and citizens' inclination-case study of Changsha, 
China 

Journal of the Air & Waste 
Management Association 

1,858 9 2017 34,58 

53 (PANARETOU et al., 2017) 
Implementation and Evaluation of an Integrated Management Scheme 
for MSW in Selected Communities in Tinos Island, Greece 

Waste and Biomass Valorization 2,358 3 2017 33,58 

54 
(TRAVEN; KEGALJ; ŠEBELJA, 
2018) 

Management of municipal solid waste in Croatia: Analysis of current 
practices with performance benchmarking against other European 
Union member states 

Waste Management & Research 2,015 5 2018 33,15 

55 (CHEN, 2019) 
Estimation of willingness-to-pay for the MSW disposal system by 
choice experiment approach: A case study of Taiwan 

Waste Management & Research 2,015 2 2019 31,15 

56 (DRIMILI et al., 2020) 
Public views and attitudes about municipal Waste Management: 
Empirical evidence from Athens, Greece 

Waste Management & Research 2,015 0 2020 30,15 

57 
(KLING; SEYRING; TZANOVA, 
2016) 

Assessment of economic instruments for countries with low municipal 
Waste Management performance: An approach based on the analytic 
hierarchy process 

Waste Management & Research 2,015 3 2016 29,15 

58 (BANERJEE; SARKHEL, 2020) 
Municipal solid Waste Management, household and local government 
participation: a cross country analysis 

Journal of Environmental Planning and 
Management 

1,855 0 2020 28,55 

59 (BONELLI et al., 2016) 
Waste prevention impacts on small municipalities: Three experiences 
from northern Italy 

Waste Management & Research 2,015 2 2016 28,15 

60 
(MILTOJEVIĆ; ILIĆ KRSTIĆ; 
PETKOVIĆ, 2017) 

Informing and public awareness on waste separation: a case study of 
the City of Niš (Serbia) 

International Journal of Environmental 
Science and Technology 

2,031 0 2017 27,31 

61 (GALLARDO et al., 2012) Evolution of sorted waste collection: a case study of Spanish cities Waste Management & Research 2,015 5 2012 27,15 

62 (KØRNØV et al., 2016) Liberalization in the Danish waste sector: an institutional perspective Waste Management & Research 2,015 0 2016 26,15 

63 
(MANNARINO; FERREIRA; 
GANDOLLA, 2016) 

Contribution to the development of municipal solid Waste 
Management in Brazil based on European experience. 

Engenharia Sanitária e Ambiental 0,289 4 2016 12,89 

* FI: Fator de Impacto 
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Figura 32: Taxa de crescimento dos termos de buscas utilizados ano longo dos anos 

 

 

Figura 33: Revistas mais citadas nas referências dos artigos que compõem o portifólio 
final 
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Figura 34: Taxa de crescimento dos periódicos ao longo dos anos 
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8 APÊNDICE B 

Quadro 8: Equações matemáticas do modelo proposto 
Nº Variável Equação Unidade 

A.1 acréscimo da população População * taxa de crescimento populacional hab.ano-1 

A.2 População População (t) = (acréscimo da população)dt + População (t0)  hab 

A.3 Geração de RSU Geração per capita * População (t) ton.ano-1 

A.4 % para compostagem % de compostagem atual+RAMP(efeitos das políticas na 
compostagem, 0 , 21 ) 

% 

A.5 envio para compostagem Geração de RSU * % para compostagem ton.ano-1 

A.6 Compostagem Compostagem (t) = (envio para compostagem)dt + 
Compostagem(t0)  

ton 

A.7 envio para destinação 
inadequada 

Geração de RSU * % de destinação inadequada atual ton.ano-1 

A.8 Destino inadequado Destino inadequado (t) = (envio para destinação 
inadequada)dt + Destino inadequado (t0) 

ton 

A.9 % para reciclagem % de reiclagem atual+ RAMP(efeito de políticas na recilagem, 
0 , 21 ) 

% 

A.10 envio para reciclagem Geração de RSU * % para a reciclagem ton.ano-1 

A.11 Reciclagem Reciclagem de secos (t) = (envio para a reiclagem)dt + 
Reciclagem de secos (t0)  

ton 

A.12 % para aterro 1 - (% para compostagem+ % para reiclagem + percentual 
para destinação inadequada) 

% 

A.13 Aterro Sanitário Geração de RSU * percentual para aterro ton.ano-1 

A.14 Geração de energia Geração de metano * EMC * PCM* Tempo de inatalação kWh.ano-1 

A.15 Tempo de instalação IF THEN ELSE(Time<=4, 0 , 1 ) % 

A.16 L0 ((fração orgânica – % para compostagem) / ((fração seca - % 
para reciclagem)+(fração orgânica – % para compostagem))) 

Nm3.ano-1 

A.17 k ((fração orgânica – % para compostagem) / ((fração seca - % 
para reciclagem)+(fração orgânica – % para compostagem))) 

1.ano-1 

A.18 Geração de metano Ʃ [CH4 ( 1, 2, 3,...,21)] * perdas Nm3.ano-1 

A.19 Quant. De RSU 
(1,2,3,...,21) 

Aterro sanitário * condição (1,2,3,...,21) ton 

A.20 Condição(1,2,3,...,21) IF THEN ELSE(Time = [0, 1, 2, 3,...20], 1 , 0 ) dmls 

 

Figura 35: Teste de consistência dimensional 
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Figura 36: Teste de condição extrema 

 
*Taxa de crescimento populacional: 0% por ano; geração per capita: 0 habitantes.ano-1; efeitos das 
políticas de reciclagem: 2% por ano efeitos das políticas de compostagem: 1% por ano 

 

Figura 37: Teste de erro de integração 
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Tabela 10: Detalhamento da viabilidade econômica no MRE e MLE 

Cenário 
Energia 
elétrica 
(GWh) 

Toda energia vendida 
(USD.106) 

Venda do excedente e uso interno de energia 
(USD.106) 

Venda do excedente e uso interno de energia e 
crédito de carbono 

(USD.106) 

MLE MRE 
MLE MRE MLE MRE 

10% UI 30% UI 10% UI 30% UI 10% UI 30% UI 10% UI 30% UI 

Org.0%-Rec.0% 1159,6 46,5 64,9 41,9 32,6 58,5 45,5 58,1 48,8 74,7 61,7 

Org.0%-Rec.10% 1230,8 49,4 68,9 44,5 34,6 62,0 48,3 61,7 51,8 79,3 65,5 

Org.0%-Rec.30% 1379,9 55,4 77,3 49,9 38,8 69,6 54,1 69,2 58,1 88,9 73,4 

Org.0%-Rec.50% 1541,8 62,0 86,4 55,8 43,4 77,7 60,4 77,4 65,0 99,3 82,0 

Org.5%-Rec.0% 1091,8 43,8 61,2 39,4 30,7 55,0 42,8 54,7 45,9 70,3 58,1 

Org.5%-Rec.10% 1161,8 46,6 65,1 42,0 32,6 58,6 45,5 58,2 48,9 74,8 61,8 

Org.5%-Rec.30% 1308,8 52,6 73,3 47,3 36,8 66,0 51,3 65,6 55,1 84,3 69,6 

Org.5%-Rec.50% 1469,0 59,0 82,3 53,1 41,3 74,0 57,6 73,7 61,9 94,6 78,2 

Org.20%-Rec.0% 896,9 35,9 50,2 32,3 25,1 45,2 35,2 44,9 37,7 57,8 47,7 

Org.20%-Rec.10% 962,5 38,6 53,9 34,7 27,0 48,5 37,7 48,2 40,5 62,0 51,2 

Org.20%-Rec.30% 1102,3 44,2 61,7 39,8 30,9 55,6 43,2 55,2 46,4 71,0 58,6 

Org.20%-Rec.50% 1257,0 50,5 70,4 45,4 35,3 63,4 49,3 63,0 52,9 81,0 66,9 

Org.40%-Rec.0% 640,4 25,5 35,9 23,0 17,9 32,3 25,1 31,9 26,8 41,2 34,1 

Org.40%-Rec.10% 698,2 27,9 39,1 25,1 19,5 35,2 27,4 34,9 29,3 45,0 37,1 

Org.40%-Rec.30% 824,6 33,0 46,2 29,7 23,1 41,6 32,3 41,2 34,6 53,1 43,9 

Org.40%-Rec.50% 969,4 38,8 54,3 34,9 27,2 48,9 38,0 48,5 40,7 62,4 51,6 
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9 APÊNDICE C 

Quadro 9: Equações matemáticas do modelo proposto 
Nº Tipo Variável Equação Unidade 

1 Auxiliar taxa geométrica de crescimento 
populacional 

WITH LOOKUP (Time,([(1,0) (20,0.015)],(1,0.012),(3,0.0119),(6,0.012), 
(11,0.0094),(16,0.0065),(19,0.005),(20,0.005) )) 

1.ano-1 

2 Fluxo acréscimo da população População * taxa de crescimento populacional hab.ano-1 

3 Estoque População População (t) = (acréscimo da população)dt + População (t0)  hab 

4 Auxiliar Geração de RSU Geração per capita * População (t) ton.ano-1 

5 Auxiliar % para compostagem compostagem atual+{a*tanh*(b*efeito das políticas públicas+c)+d} % 

6 Fluxo envio para compostagem Geração de RSU * % para compostagem ton.ano-1 

7 Estoque Compostagem Compostagem (t) = (envio para compostagem)dt + Compostagem(t0)  ton 

8 Auxiliar % para destinação inadequada destinação inadequada atual+{a*tanh*(b*efeito das políticas públicas+c)+d} ton.ano-1 

9 Fluxo envio para destinação inadequada Geração de RSU * % para destinação inadequada  

10 Estoque Destino inadequado Destino inadequado (t) = (envio para destinação inadequada)dt + Destino inadequado 
(t0) 

ton 

11 Auxiliar % para reciclagem reciclagem atual+{a*tanh*(b*efeito das políticas públicas+c)+d} % 

12 Fluxo envio para reciclagem Geração de RSU * % para a reciclagem ton.ano-1 

13 Estoque Reciclagem Reciclagem de secos (t) = (envio para a reiclagem)dt + Reciclagem de secos (t0)  ton 

14 Auxiliar % para aterro 1 - (% para compostagem+ % para reciclagem + % para destinação inadequada) % 

15 Auxiliar Aterro Sanitário Geração de RSU * % para aterro ton.ano-1 

16 Auxiliar GPC GPC atual+[GPC atual*{a*tanh*(b*efeito das políticas públicas+c)+d}] ton.habitantes-1.ano-1 

17 Auxiliar efeito das políticas públicas RAMP(0.05, 0 , 20 ) % 

18 Auxiliar Geração de energia Geração de metano * EMC * PCM* Tempo de inatalação kWh.ano-1 

19 Auxiliar Tempo de instalação IF THEN ELSE(Time<=4, 0 , 1 ) % 

20 Auxiliar L0 ((fração orgânica – % para compostagem) / ((fração seca - % para reciclagem)+(fração 
orgânica – % para compostagem))) 

Nm3.ano-1 

21 Auxiliar k ((fração orgânica – % para compostagem) / ((fração seca - % para reciclagem)+(fração 
orgânica – % para compostagem))) 

1.ano-1 

22 Auxiliar Geração de metano Ʃ [CH4 ( 1, 2, 3,...,21)] * perdas Nm3.ano-1 

23 Estoque Quant. De RSU (1,2,3,...,21) Aterro sanitário * condição (1,2,3,...,21) ton 

24 Auxiliar Condição(1,2,3,...,21) IF THEN ELSE(Time = [0, 1, 2, 3,...20], 1 , 0 ) dmls 
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Tabela 11: Detalhamento dos resultados da análise de sensibilidade dos parâmetros fator de capacidade e eficiência de captação 
de LFG 

Fator de 
Capacidade-
Eficiência de 
captação 

Pessimista (Atual) Otimista Realista Audacioso-CA Audacioso-CI Audacioso-CL 
Passado no BR-

CA 
Passado no BR-

CI 
Passado no BR-

CL 

VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR 

40%-30% -5 154 43 -4 143 39 -4 144 39 -2 109 28 -3 133 35 -4 141 38 -7 155 43 -7 179 53 -6 168 48 

45%-38% -5 142 39 -4 127 34 -5 132 35 -2 103 27 -3 115 30 -5 131 35 -8 142 39 -8 157 44 -6 147 40 

50%-45% -6 129 34 -4 111 29 -6 121 32 -2 96 25 -3 98 25 -6 121 32 -9 130 34 -8 135 36 -6 125 33 

55%-52% -6 118 31 -4 102 27 -5 110 29 -1 87 23 -2 93 24 -5 110 29 -9 119 31 -8 125 33 -6 117 31 

60%-59% -6 107 28 -3 93 24 -5 99 26 0 79 21 -2 88 23 -5 99 26 -9 107 28 -8 114 30 -6 109 28 

65%-66% -5 98 26 -2 86 22 -3 91 24 1 72 19 -1 80 21 -3 91 24 -7 99 26 -8 106 27 -5 99 26 

70%-74% -4 90 23 -1 78 20 -2 84 22 3 66 18 1 73 19 -2 83 22 -6 91 23 -7 98 25 -4 90 23 

75%-82% -2 84 22 2 73 19 -1 79 21 5 62 17 3 68 18 0 78 20 -4 86 22 -6 92 24 -3 85 22 

80%-90% -1 79 21 4 68 18 1 75 20 7 59 16 5 63 17 1 73 19 -3 81 21 -4 86 22 -1 79 21 

VPL: Valor presente líquido em milhões de USD; CNE: Custo nivelado de energia em USD por Mega-Watt.hora; PR: período de retorno em anos; Passado BR: 
baseado no passado no Brasil; CA: comportamento abrupto; CI: comportamento intermediário; CL: comportamento lento 

 

Tabela 12: Detalhamento dos resultados da análise de sensibilidade dos parâmetros taxa de desconto e custo de investimento 
Taxa de 
desconto-
Custo de 
investimento 

 
Pessimista (Atual) Otimista Realista Audacioso-CA Audacioso-CI Audacioso-CL 

Passado no BR-
CA 

Passado no BR-CI 
Passado no BR-

CL 

 
VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR VPL CNE PR 

5%-70%  18 39 11 22 33 10 21 35 11 22 29 10 21 31 10 22 34 10 28 37 11 21 39 11 18 39 11 

10%-77%  2 68 18 5 58 16 4 61 16 7 50 14 6 53 15 5 60 16 4 66 18 2 70 19 2 70 18 

15%-83%  -6 116 30 -3 97 25 -4 104 27 -1 83 21 -2 90 23 -4 103 26 -9 116 30 -8 123 32 -7 120 31 

20%-90%  -11 194 50 -9 161 41 -10 173 44 -6 135 34 -7 148 37 -10 172 44 -16 200 52 -14 209 55 -12 201 52 

25%-97%  -15 313 83 -12 258 66 -13 278 72 -9 214 53 -10 237 60 -13 278 72 -21 331 89 -18 343 94 -16 325 87 

30%-103  -17 483 133 -15 395 103 -16 428 114 -11 326 82 -13 363 93 -16 430 115 -25 526 149 -21 538 154 -18 503 141 

35%-110%  -19 730 210 -17 594 160 -18 645 178 -13 487 125 -15 546 144 -18 653 181 -28 817 247 -24 825 251 -20 762 223 

40%-117%  -21 1073 324 -18 870 242 -20 948 272 -15 710 186 -16 801 217 -20 964 278 -30 1231 400 -26 1227 398 -22 1122 347 

45%-123%  -22 1527 483 -20 1234 354 -21 1349 402 -16 1006 270 -17 1138 317 -21 1378 414 -32 1791 625 -27 1762 608 -24 1599 519 

50%-130%  -24 2145 713 -21 1728 514 -23 1895 589 -17 1408 388 -19 1598 461 -23 1943 611 -34 2568 971 -29 2496 922 -25 2249 771 

VPL: Valor presente líquido em milhões de USD; CNE: Custo nivelado de energia em USD por Mega-Watt.hora; PR: período de retorno em anos; Passado BR: 
baseado no passado no Brasil; CA: comportamento abrupto; CI: comportamento intermediário; CL: comportamento lento 

 


